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APRESENTAÇÃO

Prezado/a estudante, 
As linhas que seguem buscam promover situações nas quais seja possível 

debater e refletir acerca da trajetória da Educação do Campo, seus princípios 
e suas concepções. Neste sentido, este material está dividido da seguinte maneira: 

Na Unidade 1, você vai conhecer a história da educação do campo e vai com-
preender que o termo “educação do campo” surgiu para designar uma educação 
específica para o homem trabalhador do campo. Vai também refletir sobre as 
possíveis diferenças entre a educação do campo e a educação rural tradicional. 

A Unidade 2 apresenta uma breve discussão sobre os aspectos teóricos dos 
movimentos sociais. É um convite inicial para uma reflexão sobre o surgimento 
desses movimentos, ou seja, como eles foram se organizando no decorrer da história. 
Vamos ver também quais os principais movimentos sociais que atuam no Brasil e 
como eles têm se organizado na luta pela educação do campo. 

Na Unidade 3, você vai entender a importância de compreendermos a concepção 
de Educação do Campo, que reafirma a luta pela educação para os povos do campo.  

Na Unidade 4, você vai conhecer a Pedagogia da Alternância e a importância 
desta metodologia para a escola do campo.

 Na unidade 5, abordaremos questões da legislação das políticas educacionais 
para o campo, mais especificamente as diretrizes operacionais da educação básica 
do campo, para tanto, nosso enfoque serão as leis que regulamentam a educação 
básica brasileira para o campo, traçando paralelos que nos levem a refletir acerca 
dos contextos legais de legitimação e consolidação no campo educacional.

Na Unidade 6, apresentamos elementos para discutir a Educação do Campo 
e docência nos espaços rurais na perspectiva da pedagogia histórico crítica da 
educação.

Bom trabalho para todos nós!



ENTENDA OS ÍCONES

ATEnção: faz uma chamada ao leitor sobre um assunto, 
abordado no texto, que merece destaque pela relevância.

interatividade: aponta recursos disponíveis na internet 
(sites, vídeos, jogos, artigos, objetos de aprendizagem) que 
auxiliam na compreensão do conteúdo da disciplina.

saiba mais: traz sugestões de conhecimentos relacionados 
ao tema abordado, facilitando a aprendizagem do aluno.

termo do glossário: indica definição mais detalhada de 
um termo, palavra ou expressão utilizada no texto.
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INTRODUÇÃO

Contextualizar a história da educação do campo no Brasil é importante, no 
sentido de compreender que as lutas dos sujeitos por educação, as con-
quistas ao longo do tempo e  em determinados períodos históricos foram 

determinantes para que a Educação do Campo possa ser reconhecida no cenário 
atual. Além disso, ao revisitarmos o passado revendo fatos importantes, que im-
plicaram diretamente nesta construção, certamente nos permitirá compreender a 
luta do povo camponês, suas conquistas e desafios na busca de uma educação de 
qualidade, construída pelas pessoas com as ideologias e características próprias 
de cada época. 

Neste sentido, para que possamos entender o contexto e a origem da educação 
do campo, se faz necessário considerar que em cada momento da história do Brasil, 
desde a colonização até os dias atuais, vários acontecimentos marcaram de forma 
decisiva a trajetória da educação do campo. Educação, que muitas vezes, atendeu às 
necessidades de cada acontecimento histórico ou períodos importantes ligados às 
demandas agrícolas, ao processo de produção e de industrialização de cada época 
do país. Estas características estão profundamente ligadas à trajetória de lutas e 
conquistas da Educação do Campo.

 Você vai observar nesta Unidade que a estrutura social, política, econômica e 
cultural brasileira, foi organizada sob os interesses do capital, e definiram as regras 
para a oferta de educação pública e de políticas públicas para os povos do campo  
para os povos do campo. 

Portanto, esta unidade tem como objetivo: Entender como se desenvolveu a 
educação rural no Brasil; perceber a importância dos Movimentos operários/so-
ciais que se organizaram a partir da década de 30 em prol da educação e das lutas 
por seus direitos, formando a base e o alicerce para o que entendemos hoje por 
Educação do campo.
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Ao contextualizar historicamente a educação rural no Brasil se faz importante ter 
claro que a Educação sempre esteve ligada e seguiu, de forma direta ou indiretamen-
te, às orientações de setores econômicos, políticos, sociais ou culturais que foram 
se organizando na construção histórica do Brasil, sempre a partir dos interesses 
do capital, e que influenciaram diretamente e indiretamente as políticas para a  
educação pública a esses sujeitos. 

Para Ferreira; Brandão (2011), ao se estudar a educação do campo, não há como 
sonegar tais análises, sendo que a temática “Educação do Campo” deixa claro o 
descaso e forma com que os governantes – elite brasileira – historicamente trataram 
a educação voltada ao campo denominada como “educação rural”. 

 Cabe salientar que mesmo quando se formulou políticas ou ações para a edu-
cação do meio rural, estas ações seguiram o modelo de educação pensado para a 
cidade, mesmo material didático, mesmos programas, livros, professores, nunca se 
pensou ou se observou a necessidade de dar aos povos do campo uma educação 
capaz de garantir o bem-estar coletivo destas populações e dos indivíduos que 
dela fazem parte. 

Voltando um pouco no tempo, observamos que no Brasil colônia, apesar de a 
população viver quase que em sua totalidade no meio rural, a educação era pensada 
apenas para os cidadãos que viviam na cidade, percebe-se que apesar do país ser 
predominante rural, não se pensava em uma educação específica para o meio rural.

A educação desenvolvida neste período foi introduzida pelos jesuítas que aqui 
chegaram chefiados pelo Padre Manoel da Nóbrega, com a missão de “educar” a 
nova colônia portuguesa. O projeto educativo e missionário, iniciado nos anos de 
1549, tinha por objetivo a propagação da doutrina católica, transmitir normas de 
comportamento, ensinar ofícios necessários para o desenvolvimento da colônia aos 

A EDUCAÇÃO RURAL NO BRASIL: DA 
COLÔNIA AO IMPÉRIO

1.1

saiba mais: Segundo Coutinho (2009, p.40): O processo 
de colonização do Brasil tem como marco importante as 
Capitanias Hereditárias, cujo elemento fundamental é a 
posse da terra, sustentada pela lógica produtiva das relações 
sociais sob o tripé latifúndio, religião e escravidão. Em síntese, 
a educação ou sua negação ao povo, no período supracitado, 
inscreve-se no objetivo da colonização: lucro, acumulação 
de riquezas, expropriação e exploração das novas terras 
descobertas, traçando as marcas históricas daquilo que 
CHAUÍ (2000) chamou de mito fundador (descobridor) que 
tem permanecido além daquela época.

3
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indígenas e posteriormente a negros escravizados. Décadas depois, foram instaladas 
as escolas de humanidades para os filhos de colonizadores ricos, sendo que neste 
período quem exercia o papel do professor eram os religiosos da Companhia de 
Jesus, (HADDAD; DIPIERRO, 2000).

Cabe salientar que, a atuação jesuítica no Brasil contribuiu com a educação neste 
período, mas teve um caráter ambíguo, para os nativos (índios), uma educação 
dominadora, e para os filhos dos portugueses, um sistema de educação implan-
tado com o objetivo de desenvolver os processos de ensino aprendizagem pro-
veniente da cultura europeia, que já possuía 300 anos de experiência, incluindo 
universidades (MARINHO, 2008). 

O quadro abaixo apresenta os fatores que determinaram este tipo de educação 
no Brasil Colônia.

Quadro1 - Fatores que determinaram a Educação no Brasil Colonial

Fonte: Produzido pelas autoras, baseado em Marinho (2008, p.27), adaptado por NTE, 2018.

interatividade:  Filme “A Missão”
Sinopse: No final do século XVIII Mendoza, um traficante de 
escravos, com remorso por ter matado seu irmão num duelo, 
torna-se um jesuíta. Junto com Gabriel, também um jesuíta 
contra os colonos que querem escravizar os indígenas. fonte: 
Fonte: http://www.cinemenu.com.br/filmes

2
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Nesse sentido, é possível perceber, historicamente, a diferenciação dada às classes 
dominantes. Esta diferenciação só contribui para o aumento da pobreza e exclusão 
social em consequência da concentração fundiária, da escravidão e da invasão das 
terras dos índios.

 Para Fernandes (2012), esse cenário permanece no contexto do Primeiro Im-
pério no Brasil, marcado por revoltas em prol de um novo regime político e com 
uma sociedade dominada por uma elite burguesa preocupada com as principais 
questões políticas da época, como a libertação dos escravos, a república e a indus-
trialização, (FERNANDES, 2012).

 Neste período, questões referentes ao rural, educação pública, educação para 
o povo do campo, reforma agrária e direitos trabalhistas, não entravam na pauta 
das discussões políticas.

No que se refere à educação, o período do Império é marcado por poucos avan-
ços no que tange a educação. Segundo as Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica nas Escolas do Campo, a constituição e legislação do império em nenhum 
momento mencionam uma educação voltada para o meio rural, embora neste 
período a economia do país fosse eminentemente agrária. 

A legislação do período ignora as populações do campo e não estabelece uma 
política educacional específica para o campo e não se discute proposta coerente 
de educação popular ou pública.

Na Lei de 15 de Outubro 1827, o Art. 1º estabelece que em todas as cidades, vilas e 
lugares mais populosos, haverão as escolas de primeiras letras que forem necessárias, 
do qual podemos observar a educação associada ao método Lancaster, ao universo 
citadino e voltada para atender a elite local.  Quanto aos conteúdos, percebe-se 
que os mesmos estão fundamentados nas mesmas propostas do período colonial, 
o Art. 6º nos diz:

Art. 6º Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações 
de aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as 
noções mais gerais de geometria prática, a gramática de língua 
nacional, e os princípios de moral cristã e da doutrina da religião 
católica e apostólica romana, proporcionados à compreensão dos 
meninos; preferindo para as leituras a Constituição do Império e a 
História do Brasil. (IMPÉRIO DO BRASIL, Lei de 15 de Outubro 1827)

saiba mais: Lei proposta por Joaquim José Lopes e assinada 
na mesma data pela Assembleia Legislativa do período. 
A Lei de 15 de outubro de 1827 é considerada a Primeira Lei 
Geral de Educação pública no Brasil, estabelecendo que: 
“Art. 1o Em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, 
haverá as escolas de primeiras letras que forem necessárias” 
(BRASIL, 1827). A mesma lei estabeleceu que os presidentes 
de província definissem os ordenados dos professores, como 
descrito no “Art. 3o Os presidentes, em Conselho, taxarão 
interinamente os ordenados dos Professores [...]”.

3
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saiba mais:  Método de educação idealizado por Jospeh 
Lancaster, quaker inglês também conhecido como Ensino 
Mútuo ou Monitorial, teve como objetivo, ensinar o maior 
número de alunos em menor tempo e pouco recurso, através 
da disciplina, oralidade e memorização

3

A grande preocupação do Império foi a de elaborar políticas que mantivessem o 
sistema, de grandes extensões de terras, nas mãos de proprietários tradicionais, 
ancorados no esquema latifundiário, de monocultura e no trabalho escravo. Com 
o agravamento dos conflitos de terras entre posseiros e latifundiários, em todo o 
país, e a iminência do fim da escravatura que colocava em risco a propriedade de 
terras, a elite se viu obrigada a se posicionar diante dos fatos.

Foi neste contexto que, segundo Morissawa (2001), o Império decretou a Lei de 
Terras em 1850, por saber que o fim da escravatura seria inevitável e que essa 
questão agravaria os conflitos por terra. Assim, a lei surge para restringir o direito 
à posse de terra. Somente teria acesso à posse de terra os que tivessem capital para 
adquiri-la, o que fortalecia o processo de exclusão até então existente.

saiba mais:  No final do século XVIII, os latifúndios ocupavam 
todas as regiões economicamente importantes. Os donos 
não permitiam o estabelecimento de lavradores em suas 
terras, a não ser como dependentes. Isso fez com que muitos 
se tornassem posseiros de pequenas porções existentes 
entre uma propriedade e outra [...]. Em 1822 não havia 
mais terras a distribuir, de modo que foram suspensas as 
concessões. Começou então a ocupação pelo sistema de 
posses. O período marcado até 1850 ficou conturbado por 
conflitos entre posseiros e latifundiários.(MORISSAWA, 2001).

3

saiba mais:  Lei de Terras, como ficou conhecida a lei nº 601 
de 18 de setembro de 1850, sancionada por D. Pedro II, foi 
a primeira iniciativa no sentido de organizar a propriedade 
privada no Brasil. Até então, não havia nenhum documento 
que regulamentasse a posse de terras e com as modificações 
sociais e econômicas pelas quais passava o país, o governo 
se viu pressionado a organizar esta questão.
A Lei de Terras foi aprovada no mesmo ano da lei Eusébio 
de Queirós, que previa o fim do tráfico negreiro e sinalizava 
a abolição da escravatura no Brasil. Grandes fazendeiros e 
políticos latifundiários se anteciparam a fim de impedir que 
negros pudessem também se tornar donos de terras.
Chegavam ao país os primeiros trabalhadores imigrantes. 
Era a transição da mão de obra escrava para assalariada. 
Senão houvesse uma regulamentação e uma fiscalização 
do governo, de empregados, estes estrangeiros se tornariam 

3
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proprietários, fazendo concorrência aos grandes latifúndios. 
Fonte: http://www.infoescola.com/historia/lei-de-terras/ 
Acesso: 21/03/2017

A lei: 
Proibia as aquisições de terras por outro meio que não a 
compra, extinguindo o regime de posses;
Elevava o preço das terras e exigia pagamento à vista;
Destinava produto da venda de terras à importação de 
colonos. 
A Lei de terras buscava evitar que imigrantes se tornassem 
proprietários de terras (Sul: processo diferenciado, imigrantes 
compraram lotes).

O campo foi associado como um espaço de oportunidades para atividades econô-
micas e lucro, o que corroborou para o olhar de uma educação de cartilha tecnicista 
que se “reduziu ao atendimento de necessidades educacionais elementares e ao 
treinamento de mão de obra” (MEC, 2007, p.10), como também para negação da 
sua identidade enquanto território de relações socioculturais.

Com a chegada dos imigrantes europeus, no segundo Império apareceram os 
primeiros ensaios em relação à educação rural, ainda que com muita resistência, 
foram se instalando algumas escolas conforme os ideais trazidos dos seus países 
de origem, não tendo, porém, forças para se difundirem para o interior do Brasil. 
Segundo Bavaresco e Rauber (2014, p. 86):

Sem ter acesso às escolas, as crianças partiram para a lavoura 
trabalhar e com isso garantiam aos fazendeiros mais mão de 
obra e maiores índices de produção. No entanto, os governan-
tes brasileiros sentiram a necessidade de estreitar os laços dos 
imigrantes com o Brasil. Com a pouca oferta de escolas, estes 
estavam educando as crianças conforme as suas origens e tra-
dições europeias. Então, para estreitar os laços dos imigrantes e 
principalmente das crianças e jovens com o Brasil, foram criadas 
mais escolas; nelas, procuravam educar os alunos conforme os 
costumes locais, distanciando os laços de origem (BAVARESCO 
E RAUBER, 2014, P. 86).

Conforme Marinho (2008), as escolas no meio rural eram construídas, mas não 
funcionavam. Principalmente as escolas agrícolas criadas nesse período, que não 
possuíam os instrumentos necessários para o seu funcionamento. A proposta de 
educação para as escolas do campo eram as mesmas criadas para as escolas urbanas. 

Com a abolição da escravatura (os escravos libertos começam a vender sua força 
de trabalho para os fazendeiros da região) e com a chegada dos imigrantes europeus 
um novo sistema de trabalho se insere no país aumentando significativamente a 
população no meio rural.

Para Coutinho (2009, p. 41):
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Em termos políticos o Brasil saiu da condição de colônia, cons-
tituiu-se império, fez-se independente e proclamou-se repú-
blica. Tais contextos levaram, por sua própria contradição, à 
reivindicação da educação, sob a responsabilidade do Estado. 
Mas, demoraria muito a se configurar uma política de educação 
efetiva, pois da parte das elites brasileiras, sempre houve um 
grande receio quanto aos ideais políticos de liberdade e de di-
reitos sociais que poderiam ser estimulados caso fosse ofertada 
aos trabalhadores (COUTINHO, 2009, p.41).

1.1.1 A educação rural na república: avanços, 
desafios, controvérsias e resistência.

O Brasil, a partir da proclamação da República, buscou a instauração de uma nova 
ordem cultural, econômica e política, processo que segundo alguns autores como 
Prado Júnior (1972, p.208) e Paludo (2001, p. 24) podem ser compreendidos como 
a construção do projeto de modernidade brasileira.

A constituição brasileira de 1891, que teve como modelo e inspiração a consti-
tuição norte-americana, consagrou a República Federativa do Brasil como Estado 
com características liberais. Para Carvalho (1998, p.161) “a República, mesmo no 
Brasil, apresentou-se como regime de igualdade e de liberdade, como o regime do 
governo popular”. Para o autor essa ideia contradiz o formalismo da lei, oculta e 
mascara o que aconteceu de forma efetiva. Carvalho (1998) lembra que:

A República consolidou-se sobre a vitória da ideologia liberal pré 
democrática, darwinista, reforçadora do poder oligárquico. As 
propostas alternativas de organização de poder, o republicano 
radical, a do socialismo e mesmo a do positivismo, derrotadas, 
foram postas de lado (CARVALHO, 1998, p.162-3).

Em sua obra "O poder do atraso", Martins (1994) chama a atenção para o fato de 
que o Brasil Republicano, embora sob a aparência de liberal, era controlado pelo 
poder oligárquico, estando sob a hegemonia de um pequeno grupo de políticos em 
cada Estado. Para o autor, não se conseguiu articular o rompimento, das formas de 
processamento das ordens sociais e das relações, entre os governantes e os gover-
nados, entre o público e o privado, dominantes no Brasil. Na sociedade brasileira, 
poder e hierarquia sempre foram conceitos indissociáveis. O povo tradicionalmente 
foi dividido de forma hierárquica entre grupos sociais com direitos desiguais.

saiba mais: Entre os autores que se alimentam teoricamente 
na perspectiva crítica, é consensual que a implementação 
do projeto de modernidade não constitui todo o povo como 
soberano, construindo um verdadeiro cativeiro social de 
homens, mulheres, jovens e crianças livres (PALUDO, 2006).

3
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Se num determinado período o critério usado para classificar o povo foi o patrimô-
nio, com o desenvolvimento da cultura ilustrada, os critérios diferenciadores dos 
grupos sociais passaram a ser o patrimônio e as letras. Assim, patrimônio, cultura e 
poder político passaram a ser dissociados e determinaram níveis de diferenciação 
de cidadania. 

Verificou-se, entretanto, ao longo da história, iniciativas que buscavam o rom-
pimento com a ordem política instituída e estas incluíam a educação como es-
tratégia de luta. Para Paludo (2001), apesar dos estudos e debates na literatura, 
sobre a concepção de Educação Popular, fixar-se mais intensamente nos anos de 
1960/70 e parte dos anos 1980, encontram-se aspectos referentes à emergência 
desta concepção desde antes da Proclamação da República, no âmbito das lutas 
pela libertação dos escravos e na prática do movimento Socialista, que inspirava o 
movimento operário que começava a se construir na época.

No período de 1889 até 1930, o Brasil passa por um período de transição de 
um modelo econômico agrário-exportador para um modelo urbano industrial. O 
desenvolvimento do setor de transportes, a instalação das primeiras fábricas e o 
crescimento do setor comercial transferiram para os centros urbanos os conflitos 
sociais, que até então se concentravam no campo.

Conforme a Pró Central de Movimentos Populares (1993, apud, NOGARO et al., 
1996, p. 25):

As cidades receberam os negros libertos, os escravos foragidos e 
uma grande leva de migrantes. Boa parte dessa gente passou a 
morar em habitações coletivas. As péssimas condições de vida 
e higiene geraram um cenário propício a violentos conflitos 
urbanos, ligados às “reformas urbanas” de inspiração sanita-
rista, destinadas a “civilizar” os bairros populares. Aparecem 
assim no âmbito dos movimentos, as primeiras organizações 
de trabalhadores operários, para fazer frente aos problemas 
existentes e aos novos problemas que surgiriam.

É neste período que, segundo Paludo (2006, p. 3), “uma alternativa de projeto cul-
tural e pedagógico, através da educação, ganha forma identitária, constituindo o 
que mais tarde viria a ser chamado de Educação Popular”, isto é, uma das várias 
concepções de educação que se formaram e fazem parte do cenário educacional 
presente na sociedade brasileira.  Para Paludo, o surgimento da concepção de 
Educação Popular está associada a fatores relacionados à(s): existência das classes 
populares; precariedade nas condições de vida das classes populares,  decisões e 
opções políticas e educacionais tomadas pela elite brasileira para o desenvolvimen-
to do país e existência de um movimento de organização política (PALUDO, 2006).

O quadro 2 tem como objetivo apresentar resumidamente os fatos determinantes 
para a elaboração da concepção de Educação Popular:
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1.1.2 Principais Movimentos Operários que se 
organizaram na década de 30
Seis correntes disputavam a hegemonia política do movimento operário na Primeira 
República: socialistas, libertários (anarquistas e anarco-sindicalistas), comunistas 
(PCB), católicos, trabalhistas e amarelos (PALUDO, 2001, p. 226). Na visão de Paludo 
(2001) todas estas correntes políticas estavam preocupadas com a construção de 
um poder popular, mas para cada uma delas, o significado desta construção e a 
forma de realizá-la era diferenciado.  No quadro 3 apresentaremos os principais 
movimentos que disputavam a hegemonia política do movimento operário, seus 
ideais políticos, a concepção de educação e suas principais reivindicações.

Quadro 3 – Principais movimentos que disputavam a hegemonia política do movimento operário na 
Primeira República

Quadro 2 – Fatores determinantes para a elaboração da concepção de Educação Popular

Fonte: Autores.
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Fonte: Autores.

Para Paludo (2001) nas práticas educativas dos socialistas, dos libertários e dos 
comunistas pode-se observar uma leitura crítica da realidade, uma compreensão 
da educação inserida no contexto sócio-político e a compreensão da importância 
do papel da educação para a formação humana.

Tais norteamentos pautam as discussões e as concepções da educação do campo 
sobre as quais se debruçam os estudiosos e a sociedade de hoje.

Paludo (2001, p. 86), ressalta que, na Primeira República, a concepção pedagógica 
tradicional sufocou a consolidação da concepção pedagógica socialista e da liber-
tária e se assistiu o advento da concepção pedagógica da Escola Nova. Através do 
Manifesto da Escola Nova assinado por diversos intelectuais da época, levantou-se 
pela primeira vez questões sobre a educação.

saiba mais: Escola Nova é um dos nomes dados a um 
movimento de renovação do ensino que foi especialmente 
forte na Europa, nos Estados Unidos e no Brasil, na primeira 
metade do séc XX. 
Os primeiros grandes inspiradores do movimento foram 
o escritor Jean-Jacques Rousseau e os pedagogos Heinrich 
Pestalozzi e Freidrich Fröebel. 
No Brasil, as ideias da Escola Nova foram introduzidas já 
em 1882 por Rui Barbosa e ganharam especial força com a 
divulgação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
de 1932, quando foi apresentada uma das ideias estruturais 
do movimento: as escolas deviam deixar de serem meros 
locais de transmissão de conhecimentos e tornar-se pequenas 
comunidades, onde houvesse maior preocupação em entender 
e adaptar-se a cada criança do que em encaixar todas no 

3
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mesmo molde. O documento foi assinado por 26 signatários 
– dentre eles:
Anísio Teixeira (1900-1971), Fernando de Azevedo (1894- 1974), 
Cecília Meireles (1901-1964), Lourenço Filho (1897-1970) e 
Edgard Roquette-Pinto (1884-1958) 

Fonte: http://www. armazemdedados.rio.
rj.gov.br/Revista – Rio Estudos – Os Precursores da Educação 
Nova, Nº 227, Nov. 2006

Essa educação seria oferecida para as populações do campo, segundo Breitenbach 
(2011), embora com um cabedal teórico pautado na ideologia assistencialista, oli-
gárquica e empresarial fabril. O próprio manifesto assim se refere: “É preciso, para 
reagir contra esses males, já tão lucidamente apontados, por em via de solução o 
problema educacional das massas rurais” (MEC, 2010, p. 52). Isso porque esse pe-
ríodo foi marcado pela urbanização e industrialização, além de crises econômicas, 
o que elevou o trânsito de muitos indivíduos do campo para a cidade.

As ações resultaram em políticas educacionais no contexto do ensino profissio-
nal, onde se configurou a Educação Rural e Agrícola. No quadro 4 apresentamos 
os principais educadores que assinaram o Manifesto dos Pioneiros da educação.
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Quadro 4 – Principais representantes do Manifesto dos Pioneiros da Educação.

Fonte: Pedagogas Petrópolis. Disponível em: <http://pedagogaspetropolis2010.zip.net/>. Acesso em: 
14/05/2018.
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A década de trinta ficou conhecida na história do país como a passagem de um 
modelo oligárquico para um modelo industrial.  Para Fernandes:

O período datado de 1930 a 1936 ficou caracterizado pela tran-
sição de uma sociedade oligárquica para urbana industrial. Essa 
mudança refletiu profundamente no sistema educacional do país 
que voltava todos os esforços para acompanhar o momento, in-
clusive o campo, que também entrava na lógica da modernização 
e implantava os novos conhecimentos por meio das Políticas de 
Assistência Técnica e Extensão Rural. As primeiras noções para 
uma política educacional no país surgem a partir da Constituição 
de 1934, que estabelecia a necessidade de criação de um Plano 
Nacional de Educação que fiscalizasse as atividades de ensino 
em todo o Brasil (FERNANDES, 2012, p. 62). 

Segundo Fernandes (2012, p. 62), foi neste momento que se implantou a gratui-
dade no ensino, sendo que o ensino primário passa a ser obrigatório e o ensino 
religioso, que antes era obrigatório na grade curricular passou a ser opcional. Para 
Marinho, (2008), com estas medidas o governo passa a reconhecer o direito de 
todos à educação. 

Com estas mudanças o ensino, neste período, passa a ser laico e público, mas, 
segundo Fernandes (2012, p. 62) as diretrizes para o Plano Nacional de Educação 
são demarcadas em linhas gerais, não deixando claro o que, especificamente, estaria 
reservado às escolas rurais. 

Quanto ao ensino para o meio rural Fernandes (2012, p. 62, apud SOUZA, 2006) 
afirma que:

 No ano de 1937, foi criada a Sociedade Brasileira de Educação 
Rural com o objetivo de expansão do ensino e a preservação da 
arte e do folclore rural. Na década de 1940, foi criada a Comis-
são Brasileira-Americana de Educação das Populações Rurais, 
cujo objetivo era a implantação de projetos educacionais e o 
desenvolvimento das comunidades rurais. 

Com o grande fluxo migratório do campo para a cidade, nas primeiras décadas da 
república com o objetivo de buscarem melhores condições de trabalho, que iniciava 
o processo acelerado de industrialização, surge neste período uma preocupação por 
grupos de ruralistas que começam a questionar a migração do homem do campo 
para a cidade e lançam um movimento para fixar o homem no campo. 

É neste cenário que, segundo Sá e Silva (2013, p. 64), acirraram-se os debates 
sobre as especificidades da escola na zona rural, emergindo, assim, algumas cor-
rentes de pensamento em defesa de uma educação diferenciada que fornecesse 
subsídios para fixar o homem no campo.

Segundo Fernandes (2012, p. 62): A partir desse movimento, nasce o “ruralismo 
pedagógico”, um projeto que atendia aos interesses dos fazendeiros em manter os 
trabalhadores rurais no campo e daqueles que temiam a superpopulação das cidades. 
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Para Fernandes (2012), a proposta tinha como objetivo proporcionar uma 
educação, para o meio rural brasileiro, no sentido de impedir a migração e fixar o 
homem no campo.

Segundo Fernandes (2012), apesar de uma intensa articulação dos movimentos 
políticos da época o ruralismo pedagógico não resolveu o problema da educação no 
meio rural, já que surgiu sem nenhuma proposta nova para as pessoas do campo e 
não pretendeu despertar o homem do campo para sua condição social excludente. 

Segundo Fernandes (2012, p. 62):

Na década de 50, outras ações foram criadas para a preparação 
de técnicos destinados à educação de base rural e programas de 
melhoria de vida dos agricultores como a Campanha Nacional 
de Educação Rural e o Serviço Social Rural.  Na década de 60, 
com a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 
4.024/61, ficou comprovada a marginalidade da Educação do 
Campo, uma vez que foi delegada aos municípios a estruturação 
da escola fundamental rural.  Foram organizados os Centros Po-
pulares de Cultura e o Movimento Educacional de Base, ligados 
a partidos de esquerda e com sustentação ideológica no trabalho 
desenvolvido pelas ligas camponesas, sindicatos e ação pastoral 
de bispos da Igreja Católica. Assim foram desenvolvidos grupos 
de Alfabetização de Adultos e Educação Popular.

Para Souza, 2006, na década de 50 e 60 era possível observar no meio rural um 
contexto de emergência de movimentos sociais rurais, a exemplo dos boias-frias, 
movimentos de luta pela permanência na terra e contra a expropriação.

A figura 1 e 2 apresentam os trabalhadores rurais/boias-frias ou assalariados 
rurais, nas lavouras de cana-de-açúcar, que após serem expulsos de suas terras pela 
desapropriação vão para a cidade e passam a constituir uma massa de trabalha-
dores temporários que migram de uma região para outra, acompanhando o ciclo 
produtivo das diferentes culturas.

Figura 1 e 2 – Trabalhadores rurais, Boias-frias.

FONTE: NTE
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O forte apelo pela reforma agrária e o surgimento de vários movimentos sociais 
que reivindicavam estas mudanças levaram o governo a realizar reformas de base.  
Para Fernandes (2012, p. 63):

Era um momento em que existia um forte antagonismo entre as 
classes, com greves, ocupações, reivindicações e um forte clamor 
por parte dos camponeses pela realização da Reforma Agrária. 
Para acalmar os anseios do povo o presidente João Goulart3 , 
em 1961, anuncia suas reformas de base, dentre elas, a Reforma 
Agrária. O governo absorveria terras improdutivas dos latifun-
diários e distribuiria aos camponeses (morissAWA, 2001). Para o 
então Presidente da República, a Reforma Agrária era necessária 
à vida social e econômica para que o país pudesse progredir sua 
indústria e para o bem estar de seu povo (sTÉdilE, 2005, p. 105). 
Essa ideia retrata a fi xação dos governos pelo crescimento da 
indústria e, consequentemente, de um modelo de desenvolvi-
mento para o país, (FErNANdEs, 2012, p. 63).

A fi gura 3 apresenta a notícia no Jornal Última Hora as reformas propostas pelo 
Presidente João Goulart.

Figura 3 – Jornal Última Hora, anunciando as Reformas propostas por pelo então presidente João Goulart

FoNTE: Jornal Última Hora. Disponível em: <https://arquivopublicors.wordpress.com/2014/03/19/aper-
s-conta-historias-comissao-especial-de-indenizacao-a-reforma-agraria-e-o-grupo-dos-onze/>. Acesso 
em: 14/05/2018.

Segundo Paludo (2006), a partir 1956 começa a se verifi car um processo de radi-
calização política que vai se confi gurar na formação de uma frente popular. As 
populações urbanas e rurais ganham força reivindicatória, lutando por seus direitos 
e por mudanças estruturais de base. 
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Para Paludo (2006), é neste contexto de disputa da direção do desenvolvimento 
brasileiro, que emerge uma onda identitária, que mais tarde derivaria numa con-
cepção diferenciada de educação do povo, conhecida como “a cultura popular dos 
anos 60”, destacando-se o importante papel desenvolvido por Paulo Freire em sua 
formulação. 
A Figura 4 a presenta uma das ações do Movimento denominado Cultura Popular 
dos Anos 60, “Campanha de Pé no Chão também se aprende a Ler”, em Natal no 
Rio Grande do Norte, liderada e organizada pelo educador Paulo Freire por meio 
do Plano Nacional de Alfabetização (PNA).

Figura 4 – Movimento “a cultura popular dos anos 60”

FONTE: Resistência em Arquivo. Disponível em: <https://resistenciaemarquivo.files.wordpress.

com/2014/02/de-pc3a9-no-chc3a3o-tambc3a9m-se-aprende-a-ler.jpg>. Acesso em: 14/05/2018.

A figura 5 apresenta o cartaz do Movimento de Cultura Popular (MCP) de Recife em 
Pernambuco, tendo Paulo Freire como seu maior representante.

Figura 5 – Movimento “a cultura popular dos anos 60”;

Fonte: Resistência em Arquivo. Disponível em: <https://resistenciaemarquivo.files.wordpress.
com/2014/02/paulo-freire-e-a-educac3a7c3a3o--popular.jpg>. Acesso em: 14/05/2018.
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Para Nogaro et al. (1996):

Paulo Freire tem o mérito histórico de ter sido o que melhor inter-
pretou e com mais facilidade formulou uma verdadeira “pedagogia 
do oprimido”. Buscou a prática da liberdade em diferentes áreas do 
trabalho popular, seja em nível sindical e partidário, seja nas mais 
diversas associações e movimentos sociais. A pedagogia de Freire 
conferiu aos processos educativos um conteúdo decididamente 
social e não mais individualístico; uma dimensão ativamente 
política e não mais simplesmente passiva e apática à realidade 
social do povo (NOGARO et al. 1996, p. 26-27).

As ideias de Paulo Freire passam a ter uma maior divulgação, em nível nacional, 
quando este tornou-se presidente da Comissão Nacional Popular, do MEC, em 1963, 
no governo de João Goulart, e principalmente quando assumiu a coordenação do 
Plano Nacional de Alfabetização de Adultos.

A partir de 1964, com a ditadura militar, se consolida o Projeto de Modernidade 
Brasileiro, representando a opção por um projeto de desenvolvimento cada vez mais 
associado e subordinado ao capital internacional, num contexto, em que vigora na 
sociedade a disputa entre a ditadura e a democracia.

No que se refere à educação, evidencia-se uma oposição entre Escola Pública 
Estatal e Educação Popular. O Estado passa a ser visto como aparelho ideológico 
de reprodução da ordem capitalista e as teorias crítico-reprodutivistas tornam-se 
parâmetros para avaliação crítica da escola e do seu papel social (PALUDO, 2006).

Na década de 70, a intenção do desenvolvimento com base na indústria per-
manece e o analfabetismo se apresenta como um dos principais obstáculos ao de-
senvolvimento do país. Neste sentido, o Governo da época criou projetos especiais 
para combater os altos índices de analfabetismo que assolavam o país.  Entre eles 
podemos citar o EDURURAL, que veio a funcionar na década de 1980, para melhorar 
a educação no meio rural (SOUZA, 2006). E o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL), criado em 1967. O principal objetivo do MOBRAL era erradicar o analfa-
betismo no campo e na cidade. Nem o EDURURAL e nem o MOBRAL conseguiram 
acabar com o analfabetismo no país.

A Lei 5.692/71, em seu artigo 11, preconizava que o ensino na zona rural deve-
ria ser adaptado ao calendário agrícola. Portanto, a escola poderia organizar seu 
calendário com previsão de férias na época do plantio e da colheita. De acordo 
com Andrade (1993), essas medidas não mudaram, efetivamente, a realidade do 
ensino rural.

Ainda na década de 1970, a lógica de que os agricultores são atrasados em rela-
ção aos sujeitos da cidade permanece e a saída para a adequação à modernização 
continua sendo a educação. 

No final da década, é criado o III Plano Setorial de Educação, Cultura e Des-
porto – PSECD (1980-1985), que surge com a proposta de priorizar as populações 
carentes do meio rural e das periferias urbanas, visando corrigir, pela indução 
governamental, os problemas sociais gerados pelo desenvolvimento econômico 
(ANDRADE, 1993). 
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 A criação do III PSECD foi marcada pelo fim do milagre econômico alardeado 
durante o período da ditadura militar, pelo aumento da pobreza e pelo fim da 
ditadura militar.  A educação deveria estar alinhada aos interesses do governo e, 
ideologicamente, contribuir para o desenvolvimento econômico do país. A preo-
cupação com a educação rural, neste momento, estava vinculada às palavras de 
ordem que tinham como objetivo o progresso da nação, em nenhum momento se 
pensou em uma escola que realmente atendesse as necessidades do povo do meio 
rural.  Para Santos et. al.:

Faz-se necessário observar que, nesse momento, o que estava em 
pauta eram os interesses capitalistas nacionais e internacionais, 
que buscavam, na escola, a promoção de políticas de fixação do 
homem no campo. [...] O modelo de escola rural proposto pelas 
políticas públicas vinculadas ao capitalismo se fundamenta na 
divisão campo/cidade, na expropriação da terra, dos meios de 
subsistência e da força de trabalho do camponês (SANTOS et. al. 
2013, p. 63). 

No quadro 5 apresentamos de forma resumida os principais fatos que marcaram 
a trajetória da educação Rural no Brasil a partir da década de 30. 

	
Quadro 5 – Principais fatos que marcaram a trajetória da educação Rural no Brasil a partir da dec. de 30
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Fonte: Autores.

No final da década de 1970, as lutas populares ressurgem, exigindo abertura política 
e retorno ao Estado de Legalidade. Foi neste período que, segundo Paludo (2006), 
se constituem os chamados “novos movimentos sociais”.

1.1.3 Abertura democrática; nova conjuntura 
política no país.

A década de oitenta apresenta um cenário de abertura política em um contexto de 
discurso democrático aclamado por diferentes forças sociais e políticas. 

A retomada de consciência dos direitos, do reconhecimento que a relação entre 
educação e o protagonismo das classes populares se faz por intermédio da consti-
tuição dos movimentos sociais e sua participação efetiva na política e na construção 
de um novo projeto de sociedade. A Figura 6 apresenta a manifestação por eleições 
diretas no final do regime militar. 

saiba mais: Os novos movimentos sociais compreendem as 
múltiplas formas espontâneas de participação, organizadas em 
torno da esfera da cultura e em contestação à lógica capitalista, 
que possui como norteador o acúmulo de capital. Pode-se 
citar: o movimento das mulheres, o movimento ecológico, 
movimentos contra a fome e outros, sinalizando em principio 
um distanciamento do caráter classista que se configurava no 
movimento operário, que se estruturava em torno do mundo 
do trabalho (PALUDO, 2001).

3
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saiba mais: O fim do governo de Figueiredo foi marcado 
por grandes mobilizações nas cidades brasileiras. Unificada 
em torno da pressão pela aprovação da lei proposta pelo 
deputado federal Dante de Oliveira, a oposição ao regime 
apoiou intensamente a campanha das Diretas Já! O objetivo 
era garantir a realização de eleições diretas para a presidência 
da República em 1985. Apesar das gigantescas multidões que 
tomavam as ruas das principais cidades do país, a lei não foi 
aprovada.

Fonte: http://alunosonline.uol.com.br/historia-do-brasil/
governo-figueiredo-fim-ditadura.html

3

Figura 6 – Manifestação das Diretas Já! Realizada em frente ao Congresso Nacional, na capital Brasília

FONTE: Wikimedia. Disponível em: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Diretas_J%C3%A1.
jpg>. Acesso em: 14/05/2018

Com a retomada do processo democrático brasileiro, a escola passa a ser com-
preendida como um campo de luta que pode contribuir para a superação das 
contradições sociais e para a emancipação das classes populares (ARROYO, 1995).
Para Paludo (2006), estabelece-se o vínculo entre educação e política, educação e 
projeto de sociedade e entre educação e classe social. A educação definitivamente 
deixa de ser prática neutra e ganha o significado de ato político (FREIRE, 1987).

É neste período que, segundo Paludo (2006, p. 5) “O movimento no interior 
das escolas públicas é perpassado pelas práticas educativas gestadas no interior 
da sociedade civil”. A Educação Popular é elevada à categoria de concepção de 
Educação ou de Pedagogia, num contexto em que diversas concepções de edu-
cação confrontavam-se: Concepção de Educação Popular, Teorias Não Diretivas, 
Pedagogia da Escola Nova, Pedagogia Tradicional e Pedagogia Tecnicista (oficial), 
(PALUDO, 2006). 
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Segundo Santos e Souza (2015):
Com a mudança da política econômica, a partir da década de 
1980, passou a fazer parte da meta governamental a migração dos 
moradores do campo para as cidades, para que a terra ficasse à 
disposição dos grandes latifundiários e empresas multinacionais, 
como propõe o modelo neoliberal globalizado adotado como 
política econômica de governo. Assim, com o êxito alcançado 
na proposta, muitos camponeses passam a ver na cidade a 
única alternativa de sobrevivência, mas acabaram engrossando 
as fileiras dos excluídos sociais no espaço citadino. (SANTOS e 
SOUZA, 2015, p. 37).

Então, os movimentos sociais do campo, por meio da educação, lutam por manter 
estes sujeitos em seus territórios de origem, o campo.  

No contexto das demandas da sociedade civil, a Reforma Agrária continua a ser 
uma das grandes questões vinculadas às desigualdades sociais.

Dentre a diversidade de movimentos sociais da época, surge o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), para dar continuidade às lutas que se travam 
pela terra no país.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DO 
CAPÍTULO

Como podemos perceber nesta Unidade, a história da educação do campo 
foi marcada profundamente pelo abandono e tropeços do poder público. 
Foi em oposição a esta situação que surgiram diversas iniciativas de mo-

vimentos sociais, sindicais e populares que paralelamente construíram inúmeras 
experiências educativas de reflexão acerca da realidade e interesses dos povos do 
campo. São iniciativas que defendem o meio rural como espaço de diversidade 
cultural e identitária e, portanto, territórios que carecem de políticas direcionadas 
a essa realidade e não uma mera transposição do que é elaborado no meio urbano.

Assim, vamos entendendo que o campo brasileiro vem sofrendo um processo 
de mudança educacional em cada contexto histórico, e que os camponeses são 
sujeitos na construção de seu desenvolvimento educacional.
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ATIVIDADES DE REFLEXÃO
Atividade 1 

Para iniciarmos nossas atividades, neste semestre, antes de mais nada, precisamos 
nos conhecer melhor, portanto para esta aula gostaríamos que vocês fizessem uma 
pequena apresentação em formato de apresentação de slides - Power Point contendo:

 1- Nos conhecendo Melhor
a) Nome, Formação (nível médio; curso técnico; já tem outra faculdade, etc);
b) Trabalha e estuda (somente estuda ou trabalha);
c) Local onde estuda ou trabalha;
d) Mora próximo/distante do Polo e se na zona urbana ou rural;
e) Qual o seu envolvimento direto ou indireto com a Educação do Campo? 
f) Qual a sua expectativa relacionada a disciplina de Concepções e Princípios da 
Educação Campo?

2-Conhecendo a sua realidade Local
a) Pesquise em jornais ou revistas regionais uma reportagem referente a Educação 
do campo no seu município e anexe no trabalho.
b) Aponte os fatores positivos e negativos abordados na reportagem escolhida.
c) Escolha uma personalidade local que tenha envolvimento com a educação do 
campo no seu município e faça uma breve entrevista levantando: Quais os problemas 
enfrentados no seu município relacionado à Educação do Campo? (Identifique o 
nome, idade e cargo ocupado da personalidade escolhida para entrevista).

Informação importante: 
Caso não se sinta à vontade em trabalhar com o Power Point, peça instruções 
aos Tutores.
Para uma melhor interação e visualização neste espaço você poderá colocar fotos e 
imagens. O que achar mais conveniente para descrever a sua realidade. Seja Criativo.



2
MOVIMENTOS SOCIAIS E A 

EDUCAÇÃO DO CAMPO
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INTRODUÇÃO

O avanço do capitalismo no campo resultou numa elevada diferenciação 
social e migração, de parte significativa, da população empobrecida para 
centros urbanos, acentuando as históricas desigualdades e a exclusão na 

agricultura brasileira. Este contexto gerou a emergência de movimentos sociais 
que buscavam mudanças nos rumos do desenvolvimento rural, gerando uma nova 
materialidade nas lutas camponesas nos mais diferentes lugares do mundo.

Fazendo com que os Movimentos Sociais passassem a ter uma maior visibilidade 
e reconhecimento por meio de suas pautas de lutas ao levarem suas reivindicações 
do campo para a cidade, do interior para as metrópoles, da periferia para o centro 
do capital.

Os agricultores excluídos, desterritorializados, com pouca terra, insatisfeitos 
pelo modelo de desenvolvimento formaram esses movimentos. E passaram a lutar 
pela permanência na terra, mudança do atual modelo neoliberal, dignidade, ou 
reconquista da terra através da Reforma Agrária (Reteritorialização). 

Portanto, nesta unidade vamos fazer uma breve discussão sobre os aspectos 
teóricos dos movimentos sociais. É um convite inicial para uma reflexão sobre o 
surgimento desses movimentos, ou seja, como eles foram se organizando na história 
da humanidade. Vamos ver também quais os principais movimentos sociais que 
atuam no Brasil, e como eles têm se organizado na luta pela educação, o reconhe-
cimento de seus saberes e suas experiências.

Essa análise se dá no sentido de valorizar o “lugar”, as ações e relações da agri-
cultura familiar (acolhimento, solidariedade, fraternidade, cooperação, respeito 
à vida e aos recursos naturais), e a conquista de uma educação específica para o 
homem e a mulher do campo, denominada de Educação do Campo.

Bom Estudo!
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MOVIMENTOS SOCIAIS, ALGUMAS 
INDEFINIÇÕES

2.1

O debate contemporâneo sobre os Movimentos Sociais revela a existência de lacunas 
teóricas na definição do que seja Movimento Social, no sentido do estabelecimento 
de sua diferenciação em relação aos padrões de ação coletiva analisados no século 
XX e de outras formas de associativismo contemporâneo. 

O termo “movimentos sociais” foi utilizado pela primeira vez por Lorenz Von 
Stein, em 1842 ao sentir a necessidade de uma ciência social que estudasse o 
socialismo emergente na França. Desde então, no Brasil e no exterior, tem sido 
usado com vários significados, quer seja para designar qualquer ação coletiva de 
forma ampla, ou mesmo para designar estritamente mobilizações reivindicativas 
da sociedade civil. 

O processo investigativo sobre os movimentos sociais, principalmente a partir 
da década de 1970, século XX, constituiu-se de uma base de conhecimentos diver-
gentes de várias formas. 

De acordo com Bobbio (2007), a expressão “movimento” tem sido utilizada para 
demonstrar a inserção parcial à vida política institucionalizada, bem como para 
distinguir dos partidos políticos. Segundo Bobbio et al. (2000, p. 796), a expressão 
movimento:

[...]é usada, de modo particular, para tornar patente, ao mesmo 
tempo, a necessidade de ligames profundos com os grupos sociais 
e o enraizamento neles, bem como certo distanciamento das 
práticas políticas dos partidos. Contudo, as reivindicações, as 
exigências, as instâncias e a própria representação dos interesses 
dos grupos de referência por parte dos mais diversos movimen-
tos se dão no âmbito político e, mais especificamente, dentro 
da esfera da atividade partidária”, (BOBBIO et.  al., 2000p. 796).

 Na tentativa de definir o conceito de Movimentos Sociais,  Gohn, salienta que:

Apesar do número razoável de estudos específicos sobre a pro-
blemática dos movimentos sociais, não podemos afirmar que 
existam teorias bastante elaboradas a seu respeito. Parte dessa 
lacuna é dada pela multiplicidade de interpretações e enfoques 
sobre o que são movimentos sociais. Um conjunto díspar de 
fenômenos sociais tem sido denominado como movimentos 
sociais. Na tentativa de clarificar a questão criaram-se novas 
taxinomias ou tipologias empíricas sem fundamentação teórica, 
(GOHN, 2000, p.11).
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Para Gohn (2000), esta polissemia, em relação ao conceito, tem origem nas coloca-
ções de alguns autores contemporâneos ao afirmarem que, no mundo moderno, os 
conflitos sociais se deslocaram da esfera da produção para a esfera dos problemas 
da cultura, e nesta, os problemas de identidade cultural seriam os mais importantes, 
gerando movimentos em torno das questões de raça, gênero, nacionalidade etc. 

Outra visão é apresentada pela autora em relação ao ex-líder estudantil francês e 
parlamentar do Partido Verde, Daruel Cohn-Bendit, que reconhecem a importância 
dos conflitos culturais, mas atribui uma determinação econômica aqueles conflitos.

A partir destas colocações, Gohn (2000, p.11), defende que temos dois "modelos" 
de análise: um culturalista (enfatizando os movimentos sociais), e outro classista 
(enfatizando as estruturas econômicas, as classes sociais, as contradições sociais 
e os conflitos de classes).

A partir destas colocações Gohn (2000), vai defender uma terceira posição onde, 
ao se analisar os movimentos sociais, não se pode separar da análise de classes 
sociais, nos dizeres dela:

Defendemos uma terceira posição, que destaca a importância 
da cultura na construção da identidade de um movimento 
social, mas concebem os movimentos segundo um cenário 
pontuado por lutas, conflitos e contradições, cuja origem está 
nos problemas da sociedade dividida em classes, com interes-
ses, visões, valores, ideologias e projetos de vida diferenciados. 
Entendemos que a análise sobre os movimentos sociais não 
pode ser separada da análise de classe social, mas também não 
podemos resumir os movimentos a algo determinado pelas 
classes (GOHN, 2000, p.11).

Tentando aprofundar um pouco mais a reflexão em relação à definição de mo-
vimento social, Gohn, (2000), estabelece quatro diferenças entre; movimentos e 
grupos de interesses, quanto ao uso ampliado da expressão ao se designar a ação 
histórica de grupos sociais; entre modos de ação coletiva e movimento social; e, à 
esfera onde ocorre a ação coletiva.  

 Em relação aos movimentos e grupos de interesses a autora afirma que:

Interesses comuns de um grupo é um componente de um mo-
vimento, mas componente não suficiente para caracterizá-lo 
como tal. Primeiro, porque a ação de um grupo de pessoas tem 
que ser qualificada por uma série de parâmetros para ser um 
movimento social. Este grupo tem que formar um coletivo so-
cial e, para tanto, necessita ter uma identidade em comum. Ser 
negro, mulher, defender as baleias, ou não ter teto para morar, 
são adjetivos que qualificam um grupo dando-lhe objetivos 
comuns para a ação. Mas eles têm urna realidade anterior à 
aglutinação de seus interesses. Eles têm uma história de expe-
riências culturais. As inovações culturais, econômicas ou outro 
tipo de ação que vierem a gerar, partem do substrato em comum 
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das carências ou demandas que reivindicam, articuladas pelos 
legados da herança cultural que possuem. A partir dessa base, 
eles criam e renovam seus repertórios de ações, ideias, valores 
etc. (GOHN, 2000, p.11). 

Quanto à ampliação da expressão da ação histórica de grupos sociais, a mesma 
explica que:

 [...] ao se designar a ação histórica de grupos sociais, tais como 
o movimento da classe trabalhadora. [...] trata-se de uma cate-
goria da dialética, a de movimento, em oposição à estática. É a 
ação da classe em movimento e não um movimento específico 
da classe. Esta diferença possibilita demarcar dois sentidos 
para o termo movimento: um ampliado e geral, outro restrito e 
específico (GOHN, 2000, p.11). 

Entre modos de ação coletiva e movimento social Gohn, (2000, p.11), explica que: 

Um protesto (pacífico ou não), uma rebelião, uma invasão, uma 
luta armada, são modos de estruturação de ações coletivas; 
poderão ser estratégias de ação de um movimento social, mas 
sozinhos não são movimentos sociais. 

 Em relação à esfera onde ocorre a ação coletiva Gohn (2000, p.11), salienta que: 

Trata-se de um espaço não institucionalizado, nem na esfera 
pública nem na esfera privada. Mas devemos tomar cuidado 
com as generalizações empíricas, denominando de movimento 
tudo que estiver na esfera não institucional. Os espaços cole-
tivos não institucionalizados situam-se na esfera pública não 
governamental, ou não estatal, possibilitando aos movimentos 
dar visibilidade às suas ações. 

Neste sentido, segundo Gohn (2000), do exposto até o momento, podemos tirar 
uma primeira dedução, a saber:

[...] movimento social refere-se à ação dos homens na história. 
Esta ação envolve um fazer - por meio de um conjunto de práti-
cas sociais e um pensar por meio de um conjunto de ideias que 
motiva ou dá fundamento à ação. (GOHN, 2000, p.11)

Portanto, para a autora a ação dos movimentos sociais trata-se, de uma “práxis”. A 
partir do que foi exposto acima, Gohn (2000), vai formular uma definição ampla 
para o conceito de movimento social: 
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Movimentos sociais são ações coletivas de caráter sociopolítico, 
construídas por atores sociais pertencentes a diferentes classes e 
camadas sociais. Eles politizam suas demandas e criam um campo 
político de força social na sociedade civil. Suas ações estruturam-
-se a partir de repertórios criados sobre temas e problemas em 
situações de conflitos, litígios e disputas. As ações desenvolvem 
um processo social e político-cultural que cria uma identidade 
coletiva ao movimento, a partir de interesses em comum. Esta 
identidade decorre da força do princípio da solidariedade e é 
construída a partir da base referencial de valores culturais e 
políticos compartilhados pelo grupo (GOHN, 2000, p.12). 

A partir das definições de Gohn (2000), na tentativa de definir o que são Movimentos 
Sociais, vamos encontrar, na literatura sobre o assunto, outra definição elencada 
por Scherer-Warren (1993), como toda e qualquer mobilização social de massas 
humanas que reivindicam alguma coisa do Estado e/ou de determinados segmentos 
da própria sociedade civil. As mobilizações sociais, podem se concretizar em ações 
diretas ou indiretamente a partir de marchas, passeatas, atos de desobediência, 
entre outros (GOHN, 2007).

Para Souza (2006), os movimentos sociais compreendem e exploram pedago-
gicamente as tensões e contradições da sociedade. Isto porque, “onde há tensões 
as pessoas são obrigadas a repensarem, a reaprenderem e a mudarem valores, 
concepções e práticas” (SOUZA, 2006, p.11). 

Para Santos, et al. (2013, p. 18)

É possível verificar na literatura que trata do tema, uma profusão 
de interpretações sobre o conceito, nomeando-o como lutas, 
protestos, revoltas, revoluções, mobilizações, sendo classificados 
(os movimentos) como grupos de interesse, grupos de pressão, 
ou apenas como ações coletivas. Os grupos de pressão são or-
ganizados por indivíduos que possuem interesses econômicos 
ou sociais, tais como boicotes, greves, manifestações, e que 
possuem coesão entre seus integrantes, buscando a adesão da 
opinião pública. Já os grupos de interesses defendem interesses 
específicos, pressionando o poder público, utilizando como es-
tratégia várias formas de pressão direta com instâncias de poder 
decisório. E as ações coletivas podem ser designadas como lutas 
pela redistribuição de renda e outros serviços sociais coletivos 
sob o controle de grandes organizações públicas ou privadas.

Segundo Santos et al. (2013), na atualidade os paradigmas dos movimentos sociais 
têm se baseado no modelo norte-americano e no europeu e classificam-se em clássico 
e contemporâneo. Neste sentido, Santos et al. (2013, p. 18), o   primeiro se destaca 
pelo estudo das teorias clássicas sobre a ação coletiva, a teoria da Mobilização de 
Recursos (MR) e a teoria da Mobilização Política (MP). O segundo se subdivide em 
teoria neomarxista e teoria dos Novos Movimentos Sociais (NMS). No quadro 6 
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apresentamos o significado e as diferenças de paradigmas dos movimentos sociais 
baseado no modelo norte-americano e no europeu.

A partir desta breve exposição em relação ao conceito e definição na literatura 
do que são movimentos sociais, salientamos que não iremos nos aprofundar na 
parte teórica, pois não é este o objetivo da disciplina. As disciplinas decorrentes do 
Curso de Licenciatura em Educação do Campo darão um aporte mais aprofundado 
em relação ao conceito.

Quadro 6 – Paradigmas dos movimentos sociais nos Estudos Contemporâneos.

saiba mais: Sugerimos a leitura do artigo.
500 ANOS DE LUTAS SOCIAIS NO BRASIL: movimentos sociais, 
ONGs e terceiro setor: GOHN, M. G. 500 Anos de Lutas Sociais 
no Brasil, Rev. Mediações, Londrina, v. 5, n. 1, p. 11-40, jan./
jun. 2000.

3
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Fonte: Adaptado de SANTOS, A.R.; SILVA, G.J.; SOUZA, G.S. Educação do Campo, 2018.

2.1.1 Os Novos Movimentos Sociais
Para Santos et al. (2013), foi “a partir da década de 1960”, que ocorreram várias mu-
danças nas estratégias e formas de organização dos movimentos sociais. Segundo 
Santos et al. (2013, p. 22):

 A discussão sobre os Novos Movimentos Sociais (NMS) refere-
-se, inicialmente, aos estudos surgidos na Europa, tendo como 
elemento básico a rejeição do marxismo ortodoxo como forma 
de explicar as ações coletivas de lutas sociais, ou seja, trata-se 
de um neomarxismo. Nesse novo olhar, passou-se a privilegiar a 
explicação das questões sociais, observando o microestrutural e 
não o macroestrutural como se fazia no estrutural-funcionalis-
mo. Os teóricos de destaque nessa nova abordagem foram Offe 
(1988), Melucci (1996), Laclau (1990), Touraine (1976) e Mouffe 
(1993). As categorias de análise desse novo contexto são: a cul-
tura, a ideologia, a solidariedade, as lutas sociais e a identidade. 
Tendo em vista que a política passou a se inserir em todas as 
ações coletivas, deixando de lado o sujeito pré-determinado, 
hierarquizado, “o poder começou a fazer parte da esfera pública 
da sociedade civil, e não só do Estado, como observa Foucault”. 
(OFFE, 1988, p. 10).  Outro aspecto de grande relevância nesse 
novo contexto globalizado é o processo identitário que passa 
a ser muito valorizado, tanto no âmbito individual, quanto 
no coletivo. E a palavra “pós” começa a circular nas categorias 
analíticas, a exemplo de pós-moderno, pós-estruturalista etc.

Ao abordar este tema, Hall (2005, apud SANTOS et al. 2013), analisa a centralidade 
da identidade na sociedade como forma de cada grupo específico, se distinguir 
dos demais e, ao mesmo tempo, participar da inclusão no mundo globalizado. 
Segundo o autor:

 Cada movimento apelava para a identidade social dos seus 
sustentadores. Assim, o feminismo apelava às mulheres, à po-
lítica sexual, aos gays, às lésbicas, às lutas sociais dos negros, o 
movimento antibelicista, aos pacifistas e assim por diante. Isso 
constitui o nascimento histórico do que veio ser conhecido como 
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a política de identidade – uma identidade para cada movimento. 
(HALL, 2005, apud SANTOS et al. 2013, p. 22)

Para Hall (2005, p. 45), os Novos Movimentos sociais:

Estão agindo de forma transversalizada, incluindo pessoas da 
“esquerda” e da “direita”, independente da classe social, não sen-
do designados como trabalhadores que reclamam a superação 
da sociedade capitalista, mas como pessoas que reivindicam 
uma sociedade mais humana, harmoniosa, sustentável, par-
ticipativa, descentralizada, a exemplo dos movimentos sociais 
Antiglobalização e do Fórum Social Mundial, formado com a 
participação de ONG, movimentos sociais, sindicatos, organi-
zações internacionais, correntes político-partidárias etc, cujo 
objetivo é lutar pela superação da política econômica neoliberal.

Em um estudo sobre o cenário dos novos movimentos sociais no Brasil, Gohn, 
(2011), faz um quadro de referência relativo à conjuntura que constitui o campo 
sociopolítico e econômico no qual ocorrem os movimentos. Para Gohn, (2011, p. 
344), algumas características básicas dessa conjuntura na atualidade, no campo 
do associativismo, são:

1 | Há um novo cenário neste milênio: novos tipos movimentos, 
novas demandas, novas identidades, novos repertórios. Prolife-
ram movimentos multi e pluriclassistas. Surgiram movimentos 
que ultrapassam fronteiras da nação, são transnacionais, como 
o já citado movimento alter ou antiglobalização. Mas também 
emergiram com força movimentos com demandas seculares 
como a terra, para produzir (MST) ou para viver seu modo de 
vida (indígenas). Movimentos identitário, reivindicatórios de 
direitos culturais que lutam pelas diferenças: étnicas, culturais, 
religiosas, de nacionalidades etc. Movimentos comunitários de 
base, amalgamados por ideias e ideologias, foram enfraquecidos 
pelas novas formas de se fazer política, especialmente pelas novas 
estratégias dos governos, em todos os níveis da administração. 
Novos movimentos comunitaristas surgiram – alguns recriando 
formas tradicionais de relações de autoajuda; outros organizados 
de cima para baixo, em função de programas e projetos sociais 
estimulados por políticas sociais. 
2 | Criaram-se varias novidades no campo da organização po-
pular, tais como a atuação em redes e maior consciência da 
questão ambiental ao demandar projetos que possam vir a ter 
viabilidade econômica sem destruir o meio ambiente. 
3 | A nova conjuntura econômica e política tem papel social 
fundamental para explicar o cenário associativista atual. As 
políticas neoliberais desorganizaram os antigos movimentos e 
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propiciaram arranjos para o surgimento de novos atores, orga-
nizados em ONGs, associações e organizações do terceiro setor. 
4 | As reformas neoliberais deslocaram as tensões para o plano 
cotidiano, gerando violência, diminuição de oportunidades 
no mundo do trabalho formal, formas precárias de emprego, 
constrangimento dos direitos dos indivíduos, cobrança sobre 
seus deveres em nome de um ativismo formal etc. 
5 | O Estado promoveu reformas e descentralizou operações de 
atendimento na área social; foram criados canais de mediações 
e inúmeros novos programas sociais; institucionalizaram-se 
formas de atendimento às demandas. De um lado, observa-se 
que esse fato foi uma vitória, porque demandas anteriores foram 
reconhecidas como direito, inscrevendo-as em práticas da gestão 
pública. De outro, a forma como têm sido implementadas as 
novas políticas, ancoradas no pragmatismo tecnocrático, tem 
resultado na maioria dos projetos sociais implementados pas-
sando a ter caráter fiscalizatório, ou sendo partícipes de redes 
clientelistas, e não de controle social de fato.

Para Gohn (2011, p. 344), um panorama dos movimentos sociais neste novo milê-
nio pode ser descrito em torno de 13 eixos temáticos, que envolvem as seguintes 
lutas e demandas: No quadro 7 apresentamos os 13 eixos temáticos descritos por 
Gohn, (2011, p. 344):

Quadro 7: Eixos temáticos, que envolvem as lutas e demandas dos novos movimentos sociais no Brasil.
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Fonte: Adaptado de Gohn (2011), movimentos sociais na contemporaneidade Revista Brasileira de 
Educação v. 16 n. 47 maio-ago. 2011, 2018.

RIBEIRO ([s.d.], [s.p.]), ao se referir aos Movimentos sociais salienta que: 

Cada sociedade ou estrutura social teria como cenário um con-
texto histórico (ou historicidades) no qual, assim como também 
apontava Karl Marx, estaria posto um conflito entre classes, 
terreno das relações sociais, a depender dos modelos culturais, 
políticos e sociais. Assim, os movimentos sociais fariam explodir 
os conflitos já postos pela estrutura social geradora por si só da 
contradição entre as classes, sendo uma ferramenta fundamental 
para a ação com fins de intervenção e mudança daquela mesma 
estrutura. Dessa forma, para além das instituições democráti-
cas como os partidos, as eleições e o parlamento, a existência 
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dos movimentos sociais é de fundamental importância para a 
sociedade civil enquanto meio de manifestação e reivindicação.

Sabe-se que o campo brasileiro é marcado por sujeitos históricos que estão em 
constantes lutas, cuja essência é a classe social e as disputas em torno da proprie-
dade da terra, do ponto de vista, da acumulação da riqueza, de um lado, e da terra 
como lugar de moradia e trabalho, de outro lado. Para Souza (2008, p. 177).

Se em essência é a concentração da terra e a luta de classes que 
marcam as relações sociais no campo, no cotidiano concreto 
tudo é árduo na vida do trabalhador: é o trabalho com a terra, 
sujeito às intempéries climáticas; é a busca de melhores preços 
para os produtos agrícolas; a dura vida das crianças na busca de 
acesso à escola seja viajando longas distâncias ou caminhando 
alguns quilômetros até a escola mais próxima. Quando concluem 
as séries iniciais, outra luta cotidiana tem início, em direção 
ao Ensino Médio. O que constitui algo novo nas relações de 
enfrentamento no campo é a estratégia de luta do movimento 
social. Ao mesmo tempo em que enfrenta a classe latifundiária 
e o próprio Estado, os movimentos fazem articulações com ou-
tras entidades da sociedade civil e com o próprio Estado, para 
discutir e promover experiências educativas nos acampamentos 
e assentamentos da reforma agrária, entre outras áreas como os 
Faxinais no estado do Paraná, nas escolas que recebem alunos 
das áreas remanescentes de Quilombos, das terras ribeirinhas 
entre outras.

A Educação do Campo nesse contexto segundo Bonamigo (2014, p. 2):

Visa à elaboração de proposta pedagógica, política e de inser-
ção econômica e social dos povos que vivem no e do campo. 
É preciso considerar a sua especificidade na medida em que 
o campo carrega consigo traços singulares e significativos em 
termos econômicos, políticos, sociais e culturais. Decorre daí a 
necessidade de se elaborar uma proposta educativa vinculada 
a esta especificidade, sem perder de vista o seu caráter geral e 
universalizante.   É importante destacar que a partir das duas 

saiba mais: Para saber mais sobre os Faxinais do Paraná 
indicamos a leitura do artigo: Os faxinais do Paraná: uma 
revisão teórica e um estudo sobre sua mobilização social
SOLIS CAMPOS, Roger Alexis; GONZAGA MARÇAL, Carlos Alberto
Para acessar o artigo segue o link:

http://www.aninter.com.br/Anais%20Coninter%204/GT%20
04/11.%20OS%20FAXINAIS%20DO%20PARAN%C3%81.pdf

3
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últimas décadas, por meio das ações dos movimentos sociais do 
campo, está sendo construída uma proposta de educação e de 
escola capaz de contemplar a realidade singular das populações 
camponesas, pressionando por novas políticas educacionais 
para que esta realidade se altere.

Nesse sentido, o Conselho Nacional de Educação, reconheceu a partir de 2002, a 
educação do campo como um direito universal e, portanto, um dever público em 
garantir assistência em todos os aspectos e efetivação de políticas públicas apro-
priadas (brasil, 2002). Entretanto, para Bonamigo (2014, p. 2):

Apesar da criação de alguns programas específicos para atender 
demandas dessas populações, assim como um conjunto de 
resoluções e diretrizes específicas para construir as propostas 
pedagógicas e a formação de professores para a educação do 
campo, devido às precárias condições de infraestrutura e falta 
de investimentos, nos últimos anos, milhares de escolas rurais 
foram fechadas. 

Em relação ao analfabetismo, Bonamigo (2014, p. 2), salienta que, segundo dados 
do CONAE (2010), existiam ainda 23,18% da população do campo acima de 15 anos 
analfabetas e 50,9% ainda não concluíram o ensino fundamental, sem falar na 
continuidade do processo de expulsão das populações do campo rumo à cidade. 
Para Souza (2008, p. 177):

Com o desenvolvimento das experiências do tipo demandas, 
proposições e efetivação de projetos educativos nos assenta-
mentos, o MST, por exemplo, possibilita que outros sujeitos do 
campo se mobilizem ou questionem a educação que está sendo 
pensada para os povos do campo. Até o início da década de 1990 
quase nada se dizia sobre a população do campo no que tange 
à sua escolaridade. Muitas escolas foram destruídas ou ficaram 
abandonadas em meio às pastagens de gados, nas antigas fa-
zendas de café. Com o aumento do número de assentamentos 
no Brasil, a luta pela reforma agrária gerou inquietações sobre 
a educação das crianças, dos jovens e adultos. E, também, des-
pertou a atenção para a necessidade da continuidade escolar, 
demandando atenção governamental para que as políticas 
públicas garantam formação em nível Superior para a popula-
ção do campo, valorizando as particularidades do mundo do 
trabalho e do mundo cultural dos povos do campo. De meados 
dos anos 1990, particularmente após o Encontro Nacional de 
Educadores/ as da Reforma Agrária, em 1997, até os dias atuais 
experiências marcaram a educação do campo. São 10 anos de 
parcerias efetivadas entre universidades, governos estaduais, 
movimentos sociais, sindicatos, governo federal entre outras 
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entidades que se dedicaram a projetos educativos voltados aos 
interesses dos povos do campo.

Olhando mais minuciosamente para a dinâmica educativa, que se passa na reali-
dade do campo brasileiro, podemos dizer que a mesma é uma orientação induzida 
pela intensificação da prática educativa, gerada num movimento social com carac-
terísticas peculiares ao final do século XX, que é o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST). Não desmerecendo de forma alguma os outros movimen-
tos sociais ligados ao campo, que também  possuem uma grande importância na 
luta por uma educação que contemple os anseios das populações rurais no Brasil, 
como por exemplo, o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), o Movimento 
das Mulheres Campesinas (MMC) entre outros movimentos sociais ligados à Via 
Campesina, temos que destacar que o MST é um movimento que traz inovações no 
formato da luta social, é um movimento que expressa a luta por inúmeros direitos 
sociais, sendo a educação um deles, também é propositivo no que tange às ações 
no ambiente escolar, embora encontre resistências no espaço local, em função das 
relações de poder e das hierarquias no trato com a educação pública.

Todas essas questões, apresentadas até então, evidenciam a necessidade de 
políticas públicas educacionais em relação à Educação do Campo e, ao mesmo 
tempo, apontam para inúmeras demandas que ainda precisam ser atendidas, não 
apenas à educação, mas também aos aspectos da produção econômica, do desen-
volvimento regional, social e cultural das populações camponesas.

 Segundo Carvalho (2005, apud BONAMIGO, 2014, p.3):

O trabalho realizado pelos sujeitos sociais que vivem no campo 
e do campo tem características próprias. Em torno do mundo 
produtivo, desenvolvem‐se laços familiares, sociais e culturais 
singulares. Em torno do universo sociocultural, definem‐se 
formas de ser e de viver, de representações simbólicas, distintos 
do espaço urbano, apesar de todas as imbricações existentes 
atualmente entre campo‐cidade, entre o mundo urbano e o 
mundo rural.  

Para Saviani, (2008), a compreensão de uma educação como “prática cultural es-
pecífica”,  relaciona‐se, dialeticamente, com as práticas sociais mais amplas. Neste 
sentido, ao trabalhar com o universo camponês, as questões em torno da educação 
e da escola, deveriam, em tese, levar em conta estas particularidades. Para Ribeiro, 
(2012, apud BONAMIGO, 2014, p.3), historicamente, no Brasil, a realidade singular 
do campo não correspondeu uma proposta específica de educação do campo 
(RIBEIRO, 2012).

Apesar de historicamente, no Brasil, não se ter uma educação específica para o 
meio rural, um conjunto de movimentos persiste enfatizando a necessidade de uma 
educação voltada para as suas necessidades e na  construção de projetos nacionais 
associados aos projetos locais e, neste contexto, buscando contribuir na construção de 
alternativas de modelo de desenvolvimento para o Brasil. Entre as alternativas, surgem 
as propostas de Reforma Agrária e o resgate do papel social da agricultura familiar.
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Abrangendo também a manutenção e o aprofundamento das políticas públicas, 
a reorganização do Estado, o resgate da soberania nacional, a retomada de investi-
mentos na produção com ênfase na geração de empregos e o mercado interno das 
massas e a necessidade de outro posicionamento em relação à natureza, priorizando 
ações menos destrutivas, entre outras. É o que se observa na trajetória do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, que se articula internacionalmente na chamada 
Via Campesina, nas escolas Itinerantes do MST, e nas escolas dos assentamentos.



educação do campo |Princípios e concepções da educação no campo · 51

O MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS 
SEM-TERRA (MST): UM POUCO DA 
HISTÓRIA

2.2

Para Fernandes (2012, p. 498), O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), é caracterizado como um “movimento socioterritorial”, aglutinando dife-
rentes categorias de camponeses pobres ou excluídos de seus locais de origem, 
entre eles podemos citar: meeiros, posseiros, mini fundiários e trabalhadores 
assalariados chamados de sem-terra – e também diversos simpatizantes pelas 
lutas sociais em prol da luta pela terra, pela Reforma Agrária e por mudanças na 
agricultura brasileira.

No Brasil, o MST desde a década de 1980, vem lutando pela realização de reformas 
estruturais no campo, se tornando um dos movimentos sociais rurais mais impor-
tantes na luta pela reforma agrária. Dentre as estratégias de luta do movimento, 
destacam-se a mobilização de agricultores e a constituição de acampamentos, a 
ocupação de áreas públicas e privadas, o assentamento e a viabilização produtiva 
dos assentados; todos estes processos requerendo forte vínculo com a educação, 
(GARCIA, 2007).

 Cabe salientar que em um primeiro momento a educação não foi a principal 
preocupação do Movimento, mas segundo Garcia (2007), a luta pela terra foi 
mostrando aos seus líderes que era necessário refletir sobre a especificidade dos 
processos educativos em diferentes contextos (no âmbito dos acampamentos, 
nas escolas de educação básica, de educação técnica, de educação superior) e, 
assim, também emergiu uma preocupação com a formação dos profissionais que 
exercem os trabalhos de ATER, (GARCIA, 2007).

 Segundo Garcia, (2007, p. 35), “O MST tem seu período de constituição entre 
os anos de 1974 e 1984. Consolidou-se como movimento no ano de 1984 no pri-
meiro Encontro Nacional de Trabalhadores Sem Terra, realizado em Cascavel, no 
Paraná”. Em 1975, o Movimento se destaca na luta pela reforma agrária a partir 
da realização do “Congresso Nacional, em Curitiba (PR). A figura 7 apresenta o 
I Encontro Nacional de Trabalhadores Sem Terra/Cascavel no Estado do Paraná 
no ano de 1984.

saiba mais: Para entender a importância do MST nas lutas 
pela reforma agrária leia os textos do livro deste site:
http://webiica.iica.ac.cr/bibliotecas/repiica/b2060p/
b2060p.pdf

3
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Figura7 – I Encontro Nacional de Trabalhadores Sem Terra/Cascavel/( Paraná./1984)

Fonte: Memorial da Democracia. Disponível em: <http://m.memorialdademocracia.com.br/card/
mst-realiza-primeiro-congresso-nacional>. Acesso em: 15/05/2018.

A figura 8 apresenta o I Congresso Nacional, em Curitiba Estado do Paraná no ano 
de 1985.

Figura 8 – I Congresso Nacional, em Curitiba (PR)/1985

Fonte: Memorial da Democracia. Disponível em: <http://m.memorialdademocracia.com.br/card/
mst-realiza-primeiro-congresso-nacional>. Acesso em: 15/05/2018.

saiba mais: Foto de Sebastião Salgado publicada em 
seu livro "Terra", de 1997, dedicado às famílias sem terra 
brasileiras; obra tem introdução do escritor português José 
Saramago e versos de Chico Buarque. 
Fonte: http://memorialdademocracia.com.br/card/mst-
realiza-primeiro-congresso-nacional

3
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O congresso em Curitiba contou com a participação de lavradores e camponeses de 
diferentes Estados, que contribuíram para a defi nição das diretrizes de atuação do 
MST resumidos em duas palavras de ordem: “Ocupação é a única solução” e “Sem 
reforma agrária, não há democracia”. O movimento passou a defender a ocupação de 
terrenos como legítimo instrumento de luta contra o latifúndio e pelo direito à terra. 

O MST realizou uma série de ocupações, manifestações e enfrentamentos 
contra o Estado, exigindo soluções para os problemas do povo do campo. A fi gura 
9 mostra a ocupação das Fazendas Macali e Brilhante em 1979, e o Acampamento 
na Encruzilhada Natalino em 1981, ambos no Rio Grande do Sul.

FigUrA 9 -  Ocupação das Fazendas Macali e Brilhante, e o Acampamento na Encruzilhada Natalino.

FoNTE: Foto histórica da ocupação de Daniel de Andrade/Arquivo

A fi gura 10, apresenta a ocupação da Fazenda Annoni no Rio Grande do Sul que 
ocorreu em 29 de outubro de 1985 por mais de 7 mil trabalhadores rurais Sem 
Terra, e foi a primeira realizada por famílias organizadas no MST, que já vinham 
se estruturando desde o acampamento Encruzilhada Natalino, também na região 
Norte do Estado.

FigUrA10: Ocupação da Fazenda Annoni/RS

FoNTE: Foto histórica da ocupação de Daniel de Andrade/Arquivo

A necessidade de avançar na conquista da terra e de fazer do assentamento um 
lugar para viver com dignidade levou o Movimento a ampliar sua luta, assumindo 
um compromisso maior com a educação. As primeiras iniciativas remetem ao 
Acampamento da Annoni/RS. Hoje as escolas são reconhecidas e são denominadas 
de “Escolas Itinerantes”.  
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No Rio Grande do Sul, no ano de 2009, por orientação do Ministério Público 
(MP), cancelou os convênios com o MST que mantinha escolas itinerantes em 
acampamentos de Sem-Terra. O modelo, que hoje existe em vários estados, fun-
cionava havia 13 anos no Rio Grande do Sul. As figuras 11 e 12, mostram as Escolas 
Itinerantes, Zumbi dos Palmares, no Assentamento Valmir Mota de Oliveira, Cas-
cavel/PR e Escola Itinerante Nova Santa Rita/RS.

Figura 11 – Escola Zumbi dos Palmares, no Assentamento Valmir Mota de Oliveira, Cascavel/PR

Fonte: Paulo Porto. Disponível em: <http://www.pauloporto.com.br/noticias/zumbi-dos-palmares-
-vitoria-da-educacao-do-campo/>. Acesso em: 15/05/2018.

Figura 12 – Escola Itinerante Nova Santa Rita/RS(Foto: Leonardo Melgarejo/MST/Divulgação)

Fonte: G1. Disponível em: <http://g1.globo.com/Noticias/Brasil/0,,MUL1072617-5598,00-MST+DES-
CUMPRE+DECISAO+DO+MINISTERIO+PUBLICO+E+MANTEM+ESCOLAS+ITINERANTES.html>. 
Acesso em: 15/05/2018.
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Dentro desta proposta a prática educativa deve seguir os seguintes princípios: ter 
o trabalho e a organização coletiva como valores fundamentais; integrar a escola 
na organização do assentamento; propiciar a formação integral e sadia da per-
sonalidade da criança e valorizar a prática da democracia como parte essencial 
do processo educativo. Nesse contexto, o professor deve ser sujeito integrado na 
organização e interesses do assentamento, a escola e a educação devem construir 
um projeto alternativo de vida social, com uma metodologia baseada na concep-
ção dialética do conhecimento, produzir coletivamente a base de conhecimentos 
científicos mínimos, necessários para o avanço da produção e da organização nos 
assentamentos, além de ampliar e fortalecer a relação entre escola e assentamento 
e entre escola e MST.

Também são definidos como objetivos para a escola: ensinar fazendo, isto é, 
pela prática; construir o novo; preparar igualmente para o trabalho manual e inte-
lectual; ensinar a realidade local e geral; gestar sujeitos da história; preocupar-se 
com a pessoa integral. 

Como princípios pedagógicos foram definidos: todos ao trabalho; todos se or-
ganizando; todos participando; todo o assentamento na escola e toda a escola no 
assentamento; todo o ensino partindo da prática; todo professor é um militante e 
todos se educando para o povo (PALUDO, 2006). Os princípios educacionais do MST 
são baseados sobremaneira nos escritos de Paulo Freire. Eles são fundamentados em 
uma concepção de educação voltada para a transformação social, para o trabalho 
e a cooperação, para as diversas dimensões humanas e para o mundo, aberta ao 
novo, e como processo permanente de construção humana, segundo o Caderno 
intitulado Princípios de Educação do MST publicação do próprio movimento. A 
imagem 13 apresenta um exemplar do Caderno Princípios de Educação do MST, 
publicado no ano de 1996 baseado nos escritos de Paulo Freire.

Figura13 –  Produção do Movimento: Caderno Princípios de Educação do MST/1996

Fonte: Site Reforma Agrária em Dados. Disponível em: <http://www.reformaagrariaemdados.org.br/
biblioteca/cadernos>. Acesso em: 15/05/2018.
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Essa luta culminou no I Encontro Nacional de Educadores na Reforma Agrária 
(ENErA), realizado em Brasília, no ano de 1997. O encontro marcou o início de um 
movimento de lutas pela Educação do Campo, na intenção de garantir que todas as 
pessoas, que vivem no meio rural, tenham acesso à educação pública e de qualidade 
em seus diversos níveis, voltada aos interesses da vida no campo. 

A fi gura 14 apresenta o Folder do i ENErA, realizado em Brasília no ano de 1997, 
tendo como lema “msT com escola, terra e dignidade”. Deste encontro resultou no 
Manifesto dos educadores ao povo brasileiro.

FigUrA 14 -  I Encontro Nacional de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária – I ENERA, 
 realizado em Brasília, em 1997

FoNTE: Autores.

No Iº ENERA fez-se a distinção da proposição da Educação “no” e “do” Campo.  
“No, o povo tem direito a ser educado no lugar onde vive. Do, o povo tem direito a 
uma educação pensada desde seu lugar e com a sua participação, vinculada à sua 
cultura e às suas necessidades humanas e sociais”, (CAldArT, 2002, p. 26).

Os frutos dos debates no ENErA geraram a proposição do Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (ProNErA) e a Iª Conferência Nacional por uma 
Educação Básica do Campo, que foi realizada no ano seguinte (1998), na cidade de 
Luziânia, em Goiás. A mesma teve como objetivos reafi rmar a existência do campo 
e lutar, legitimamente, por políticas públicas específi cas, pensando a educação 
como um projeto educativo próprio para seus sujeitos, e a estruturação de uma rede 
que passou a denominar-se “Articulação Nacional por uma Educação do Campo”. 
A Figura 15, tem como objetivo apresentar o Folder da 1ª Conferência Nacional de 
Educação do Campo realizadas em Luziânia – Goiás no ano de 1998.

sAiBA mAis: O no Manifesto dos educadores do i ENErA, 
pode ser acessado neste endereço: https://goo.gl/8QDKam3
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Figura 15 – 1ª Conferência Nacional de Educação do Campo realizadas em Luziânia – Goiás, em 1998.

Fonte: Autores.

Segundo Molina (2003), esses eventos foram promovidos pelo Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e apoiados pela Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e 
Universidade de Brasília (UNB).

Silva (2006) acrescenta que, além do MST, contribuíram para a construção da 
Educação do Campo os seguintes movimentos sociais: Movimento dos Atingidos 
Por Barragens (MAB), Coordenação Nacional dos Quilombolas (COM AQ), Conselho 
Nacional dos Seringueiros (CNS), Movimento de Agricultores e Trabalhadores Rurais 
MATR, Movimentos de Mulheres Trabalhadoras Rurais, Movimentos Indígenas, Mo-
vimento Nacional dos Pescadores MONAPE. O Quadro 7, apresenta os Movimentos 
Sociais, com seus respectivos logos,  que participaram da articulação por uma  
Educação do Campo.
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QUAdro 7 – Movimentos Sociais que contribuíram para a construção da Educação do Campo

FoNTE: NTE/UFSM.

Segundo Fernandes, (2012, p. 66).  

Em 2004, esses movimentos, em parcerias com outros movi-
mentos e instituições governamentais e não governamentais, 
realizaram em Luziânia, Goiás, a 2ª Conferência Nacional por 
uma Educação do Campo. O momento era considerado propício 
pelos participantes do evento, pois, em meio à situação política 
atual do país, seria possível um debate democrático sobre campo 
e educação, uma vez que a discussão girava em torno de como 
efetivar, no Brasil, um tratamento público específi co para a 
Educação do Campo.

Na 2ª Conferência Nacional por uma Educação do Campo, os participantes se 
comprometeram a lutar pela articulação de uma Política Nacional de Educação 
do Campo, criar uma política de fi nanciamento diferenciado para a Educação do 
Campo, articular uma política de Educação do Campo com as diferentes políti-
cas públicas, garantir a participação dos movimentos sociais nos Conselhos de 
Educação, nacional, estaduais e municipais, e em outros espaços institucionais 
(FErNANdEs, 2012).
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A EDUCAÇÃO DO MST: DA LUTA 
PELA TERRA À CONSTRUÇÃO DE 
UMA NOVA PEDAGOGIA

2.3

O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), desde as primeiras mobilizações, 
teve uma preocupação com a educação escolar dos sujeitos que constituem o 
movimento. Entretanto, a produção teórica sobre educação e a elaboração de sua 
Pedagogia foram mais intensas e sistemáticas a partir do ano de 1990.  Para Paludo 
(2006) a ênfase temática na discussão sobre educação no âmbito do MST permite 
diferenciar três momentos distintos.

O primeiro momento ocorreu entre 1979 e 1984 e é identificado pelo lema: “Terra 
para quem nela trabalha, a educação é necessária! Uma escola alternativa! Tempo 
das experiências”. Este momento se caracteriza como de constituição do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais e retomada da luta pela terra no Brasil. 

A preocupação predominante era com a educação das crianças (anos iniciais). A 
escolarização foi uma reinvindicação das famílias, das lideranças e de agentes de me-
diação, principalmente vinculados a Teologia da Libertação e ao sindicalismo comba-
tivo, assim como de alguns professores. Em 1981, iniciam-se as primeiras experiências 
isoladas em alfabetização de jovens e adultos. Segundo avaliação de Paludo (2006):

Foi o momento de se lançar as bases para a compreensão da 
educação como direito e para fazer uma educação diferenciada 
da educação formal que, de diferente, passou a ser uma educa-
ção alternativa à oferecida pela rede pública.” Ou seja, “Foi um 
tempo de preparar a terra e semear”, de desenvolvimento de 
experiências e discussões sobre o papel e a forma de uma escola 
de assentamento da Reforma Agrária (PALUDO,  2006, p. 16).

O segundo momento ocorreu entre 1984 e 1994 e é identificado pelo lema: “Tempo da 
consolidação, ocupar, resistir e produzir, escola do MST: Qual escola? Como se faz?”. 
Este momento é caracterizado pela consolidação do movimento. A necessidade de 
avançar na conquista da terra e de fazer do assentamento um lugar para viver com 
dignidade levaram o Movimento a ampliar sua luta, assumindo um compromisso 
maior com a educação.

ATENÇÃO: O 1° Congresso Nacional do MST é realizado em 
Curitiba, no Paraná, em Janeiro de 1985. No Congresso 
as palavras de ordem são: “Sem Reforma Agrária não há 
Democracia” e “Ocupação é a única solução”. Caderno de 
Ed. do MST, n° 11, (2003 apud PALUDO 2006)

1
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Em 1991 o MST lança um Documento Básico que passa a nortear as ações do 
movimento. Nas linhas políticas há um item sobre a educação e neste define-se 
que as escolas de 1º Grau (Ensino Fundamental) dos assentamentos devem ser 
instrumentos de formação de militantes do MST e da transformação da sociedade.

Coloca-se que isso deve ser feito a partir da problematização da realidade dos 
assentamentos e acampamentos, proporcionando para os sujeitos conhecimento 
e experiências concretas de transformação da realidade. Dentro desta proposta 
a prática educativa deve seguir os seguintes princípios: ter o trabalho e a orga-
nização coletiva como valores fundamentais; integrar a escola na organização 
do assentamento; propiciar a formação integral e sadia da personalidade da 
criança e valorizar a prática da democracia como parte essencial do processo 
educativo. Nesse contexto, o professor deve ser sujeito integrado na organiza-
ção e interesses do assentamento, a escola e a educação devem construir um 
projeto alternativo de vida social, com uma metodologia baseada na concepção 
dialética do conhecimento, produzir coletivamente a base de conhecimentos 
científicos mínimos necessários para o avanço da produção e da organização 
nos assentamentos e ampliar e fortalecer a relação entre escola e assentamento 
e entre escola e MST.

Segundo Paludo (2006) em julho de 1991 o MST publica o Caderno de Formação 
nº. 18, tendo como título “O que queremos com as escolas dos assentamentos”. 
Neste caderno é reafirmada a importância de fazer também a “Reforma Agrária do 
saber e da cultura”. A escola é percebida como lugar de preparação para a formação 
de futuras lideranças para a Reforma Agrária e para a transformação social, onde 
deve se mostrar a realidade ao povo trabalhador e onde deve se pensar como deve 
funcionar a nova sociedade. 

Também são definidos como objetivos para a escola: ensinar fazendo, isto é, pela 
prática; construir o novo; preparar igualmente para o trabalho manual e intelectual; 
ensinar a realidade local e geral; gestar sujeitos da história; preocupar-se com a 
pessoa integral. Como princípios pedagógicos foram definidos: todos ao trabalho; 
todos se organizando; todos participando; todo o assentamento na escola e toda 
a escola no assentamento; todo o ensino partindo da prática; todo professor é um 
militante e todos se educando para o povo (PALUDO, 2006). 

Na sequência, em 1992, no Boletim de Educação nº. 1, há um resumo das pro-
postas de educação do MST, comparando-se a escola que se tem e a que se quer. 
Embora constitua um resumo, este Boletim já aponta para um papel mais amplo 
da escola, ressalta a importância da mística popular e de uma nova ética. 

ATENÇÃO:  As primeiras iniciativas remetem ao Acampamento 
da Annoni/RS. Hoje as escolas são reconhecidas e 
denominadas de “Escolas Itinerantes”

ATENÇÃO:  Documento Aprovado no 6º Encontro Nacional 
do MST, realizado em Piracicaba/SP, em fevereiro de 1991. 
Caderno de Ed. do MST nº 13, (2005 apud PALUDO 2006).

1

1
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Este documento contém as seguintes propostas educativas: a escola de 
assentamento deve preparar os sujeitos para o trabalho do meio rural; a escola 
deve capacitar para a cooperação; a direção da escola deve ser coletiva e demo-
crática; a escola deve refletir e qualificar as experiências de trabalho produtivo dos 
sujeitos no assentamento; a escola deve ajudar no desenvolvimento cultural dos 
assentados; o ensino deve partir da prática e levar ao conhecimento científico da 
realidade; o coletivo da escola deve se preocupar com o desenvolvimento pessoal 
de cada aluno; o professor tem que ser militante; a escola deve ajudar a formar 
militantes e exercitar a mística da luta popular; a escola também é lugar de refletir 
e viver uma nova ética.

Cabe ressaltar a manifestada preocupação com a qualificação do trabalhador 
rural: “preparar o sujeito para o trabalho do meio rural” e “a escola deve refletir e 
qualificar as experiências de trabalho produtivo dos sujeitos no assentamento”. 
Neste mesmo ano (1992) o Movimento publica o “Caderno de Educação nº1”. 

A reflexão central deste Caderno é o currículo, que é definido como “um conjunto 
de práticas que são desenvolvidas de forma planejada pelo coletivo da escola”. A 
proposta é a de implementação de um currículo centrado na prática.

O texto “Como fazer a escola que queremos”, traz mais presente a questão da 
construção da orientação didático-pedagógica do Movimento. Este texto apresenta-se 
como resultante de “uma caminhada de prática e reflexão que vinha acontecendo 
no Brasil há mais de 10 anos”. 

O Caderno de Educação n° 1, também lembra que a escola deve ser para a crian-
ça uma experiência de trabalho cooperativo e da prática da democracia; que deve 
estimular o hábito de leitura das crianças e dos assentados. Propõe que a escola 
trabalhe as expressões culturais dos assentados e do assentamento e que a escola 
seja um espaço de exercício prático de valores que caracterizam o novo homem e 
a nova mulher. 

O caderno apresenta, ainda, sugestões de temas que podem se transformar em 
temas geradores e de conteúdos para as diversas áreas a serem tratadas nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental (PALUDO, 2006).

Segundo Paludo (2006) outro texto a ser destacado, neste período, é intitulado: 
“Escola, trabalho e cooperação”, publicado no Boletim de Educação nº 4, que foi 
escrito em 1994. O texto tem como objetivo fundamentar a compreensão das re-
lações entre educação e trabalho e de propor uma escola alicerçada na dimensão 
educativa do trabalho e da cooperação. Neste texto são considerados três elementos 
fundamentais: 1º- trabalho, que deve ser cooperativo, 2º-a divisão do Tempo Escolar 
em tempo trabalho e Tempo de Estudo e, 3º-que se refere à gestão da escola e à 
auto-organização dos estudantes.

O terceiro momento ocorre entre 1995 e 2005 e é identificado pelo lema: “Tempo 
da ampliação, Reforma Agrária uma luta de todos, do MST” e também para a “Escola 
do Campo”. Neste período, o MST discute a Reforma Agrária necessário para o país, 
associada à construção de um Projeto Popular para o Brasil. 

A partir deste período, intensifica-se a articulação internacional denominada 
de Via Campesina, que congrega um setor dos Movimentos Sociais Populares do 
Campo. No setor da educação, o MST impulsiona uma maior articulação com ou-
tros segmentos sociais preocupados com a Educação e a Escola “no” e “do Campo”, 
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ampliando suas experiências educativas em nível de graduação e Especialização.
Um fato marcante foi a estruturação do ENERA (Encontro Nacional dos Educado-

res da Reforma Agrária). No 1º ENERA fez-se a distinção da proposição da Educação 
“no” e “do” Campo. A primeira “Conferência Nacional por uma Educação Básica 
do Campo” aconteceu entre 27 e 31 de julho de 1998, em Luziânia, Goiás e nesta 
estruturou-se uma rede que passou a denominar-se “Articulação Nacional por uma 
Educação do Campo”.

Para Caldart 

Um dos traços fundamentais que vem desenhando a identidade 
deste movimento “por uma Educação do Campo” é a luta do 
povo do campo por políticas públicas que garantam o seu direito 
à educação, a uma educação que seja no e do campo”.  “No, o 
povo tem direito a ser educado no lugar onde vive. Do, o povo 
tem direito a uma educação pensada desde seu lugar e com a 
sua participação, vinculada à sua cultura e às suas necessidades 
humanas e sociais (CALDART,2002, p.26).

Nesta concepção, a Educação do Campo vem se instituindo como área temática 
específica de conhecimento que, na visão de Molina (2002, p.39), “tem o papel de 
fomentar reflexões que acumulem força e espaço no sentido de contribuir na des-
construção do imaginário coletivo sobre a relação hierárquica que há entre campo 
e cidade, [...] na visão do campo como lugar de atraso”. 

Desta forma, a Educação do Campo vincula a luta por uma educação específica, 
ao conjunto das lutas sociais pela transformação das condições de vida no campo. 
Na visão de Fernandes e Molina:

Enquanto a Educação do Campo vem sendo criada pelos povos 
do campo, a educação rural é resultado de um projeto criado para 
a população do campo, de modo que os paradigmas projetam 
distintos territórios. Duas diferenças básicas desses paradigmas 
são os espaços onde são construídos e seus protagonistas. Por 
essas razões é que afirmamos a Educação do Campo como um 
novo paradigma que vem sendo construído por grupos sociais e 
rompe com o paradigma de educação rural, cuja referência é a do 
produtivismo, ou seja, o campo apenas como lugar da produção 
de mercadorias e não como espaço de vida. O movimento Por 
uma Educação do Campo, recusa essa visão, concebe o campo 
como espaço de vida e resistência, onde camponeses lutam pelo 
acesso e permanência na terra para garantir um modus vivendi 
que respeite as diferenças quanto à relação com a natureza, o 
trabalho, a cultura e suas relações sociais. (FERNANDES; MOLINA, 
2005, p. 63).

Dentre as publicações realizadas neste período destaca-se “O Caderno de Educação” 
número 8, “Princípios da Educação no MST”, publicado em (1998). Neste apresen-
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tam-se, de forma mais elaborada, as definições do projeto de Educação do Campo. 
A educação é definida como um dos processos de formação da pessoa humana. Os 
princípios filosóficos são definidos como “propostas ou afirmações que estão na base 
e que dirigem uma ação”. Os princípios filosóficos, para Educação do Campo são:

– Educação para a transformação social; 
– Educação para o trabalho e a cooperação; 
– Educação voltada para as várias dimensões da pessoa humana; e 
– Educação para valores humanos e socialistas. 

Neste contexto, percebe-se que o desafio teórico que se faz presente nos dias de 
hoje é o de construir o paradigma da Educação do Campo. Esse desafio, segundo 
Caldart (2005), se faz presente em três tarefas que se combinam entre si:

– Manter viva a memória da Educação do Campo, dando continuidade e dinamizando 
a sua construção e reconstrução pelos próprios sujeitos;
– Identificar as dimensões fundamentais da luta política a ser feita no momento atual;
– Seguir na construção do projeto político e pedagógico da Educação do Campo.

Para CALDART (2005, p.16) “Não se trata de ‘inventar’ um ideário para a Educação do 
Campo”, isso não daria resultados na realidade concreta, pois ficaria como projeto 
idealizado, e não construído a partir do povo e junto com o povo; não se constituiria 
em uma ação transformadora na realidade concreta e nem seria uma verdadeira 
teoria. Para Caldart (2005, p.18):

Trata-se de pensar a educação (política e pedagogicamente) 
desde os interesses sociais, políticos, culturais de um determi-
nado grupo social; ou trata-se de pensar a educação (que é um 
processo universal) desde uma particularidade, ou seja, desde 
sujeitos concretos que se movimentam dentro de determinadas 
condições sociais de existência em um dado tempo histórico. A 
educação assume sua particularidade, que é o vínculo com os 
sujeitos sociais concretos, e com um recorte específico de classes, 
mas sem deixar de considerar a dimensão da universalidade: [...] 
a Educação do Campo faz o diálogo com a teoria pedagógica 
desde a realidade particular dos camponeses, mas preocupada 
com a educação do conjunto da população trabalhadora do 
campo e, mais amplamente, com a formação humana. E, so-
bretudo, trata de construir uma educação do povo do campo e 
não apenas com ele nem muito menos para ele.

Outro fator que fundamenta a construção do projeto político pedagógico da Edu-
cação do Campo para Caldart (2005, p.20):

É o diálogo com a teoria pedagógica. Não foi a pedagogia que 
inventou a Educação do Campo, mas ela não se constituiu como 
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um projeto de educação sem o diálogo com a teoria pedagógi-
ca, com as questões universais da pedagogia e da educação. O 
diálogo se dá em torno de uma concepção de ser humano, cuja 
formação é necessária para a própria implementação do projeto 
de campo e de sociedade que integra o projeto da Educação 
do Campo.

Dentro dessa concepção, o diálogo principal para a implementação do projeto de 
campo e de sociedade que integra o projeto da Educação do Campo, terá que acon-
tecer dentro de uma determinada tradição pedagógica crítica que tenha vínculo 
com objetivos políticos de emancipação e de luta por justiça e igualdade social.

Para Caldart (2005) na concepção teórica da Educação do Campo pode-se prio-
rizar três referências importantes.

A primeira, referente à tradição do pensamento pedagógico socialista, que dará 
suporte para pensar a relação entre educação e produção, a partir da realidade 
particular dos sujeitos do campo, a dimensão pedagógica do trabalho e da orga-
nização coletiva e a reflexão sobre a dimensão da cultura no histórico, dentro de 
uma perspectiva humanista e crítica.

A segunda referência para essa interlocução, na visão de CALDART (2005, p. 20-21), 
é a Pedagogia do Oprimido e toda tradição pedagógica decorrente das experiências 
da Educação Popular, que incluem o diálogo com as matrizes pedagógicas da opres-
são e da cultura do ser humano, encontrado especialmente na obra de Paulo Freire.

A terceira referência vem de uma reflexão teórica mais recente, chamada de 
Pedagogia do Movimento, que também tem um diálogo com as teorias anterior-
mente citadas, mas se produz a partir das experiências educativas dos próprios 
movimentos sociais, em especial os movimentos sociais do campo, tratando-se de 
uma matriz pedagógica cuja constituição teórica se dá no mesmo tempo histórico 
da Educação do Campo.

ATENÇÃO:  A Pedagogia do Movimento é definida como o 
“jeito através do qual historicamente o Movimento vem 
formando o sujeito social de nome Sem Terra, e que no 
dia-a-dia educa as pessoas que dele fazem parte” (Caderno 
de Ed.do MST nº 9, 1999).

1
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MOVIMENTOS SOCIOTERRITORIAIS 
RURAIS QUE LUTAM POR TERRAS 
NO BRASIL

2.4

Ao abordarmos a temática dos Movimentos Socioterritoriais Rurais que Lutam por 
Terras no Brasil, precisamos em um primeiro momento definir acerca do conceito 
de território e territorialidades.

De acordo com Raffestin (1993, p.143), o território “[...] é o resultado de uma ação 
conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer 
nível”. Neste sentido, o Estado, os agricultores, e as organizações sociais (movimen-
tos sociais) a comunidade escolar, encontram-se entre os atores que “produzem” o 
território, sua produção se inscreve no campo do poder da problemática relacional 
e para alcançar determinados objetivos, realizam-se diversas ações sejam elas 
políticas ou econômicas.

Para Girardi, (2008), ([s.p.])::

A principal contribuição de Raffestin é a proposição de uma 
abordagem relacional do território, na qual ele é indissociável 
do poder. Tomando esta proposição como referência, partimos 
do princípio de que toda relação de poder desempenhada por 
um sujeito no espaço produz um território. A intensidade e a 
forma da ação de poder nas diferentes dimensões do espaço 
originam diferentes tipos de territórios.

Para Haesbaert (2004), os territórios são construídos através da interação entre 
natureza e sociedade, mediada por relações de dominação e apropriação. 
As novas territorialidades criadas, fruto do movimento contínuo de transformação da 
técnica e da sociedade, através do modo de produção da vida (capitalista), implicam 
na criação-destruição-reconstrução dos territórios, resultando, também, na (des)
territorialização e territorialização de grupos sociais e seus saberes tradicionais.

Fernandes (2005) define os territórios materiais (objetos geográficos) e imateriais 
(estratégias dos sujeitos para a construção do território), ambos são dimensões 
indissociáveis. 

Para Dalperio, (2015, p.1290):

Os movimentos socioterritoriais se formam/criam a partir 
de conflitos/descontentamentos evidentes nas contradições 
da nossa sociedade, por sua história de luta e pelo processo 
de dissidências de outros movimentos ligado aos conflitos 
internos (rupturas político-ideológicas), que se revelam em 
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suas territorializações e espacializações. Eles se organizam a 
fim de lutarem para a conquista de seus objetivos, neste caso 
o território/terra.

Fernandes (2000a) ressalta que os movimentos socioterritoriais, como o MST rea-
lizam a ocupação através do desenvolvimento da espacialização e territorialização 
da luta pela terra. Esses processos são interativos, de modo que a espacialização 
cria a territorialização e é reproduzida por esta. 

É este o caso dos agricultores sem-terra, indivíduos desterritorializados que 
constroem uma identidade social comum chamada de MST. Cabe lembrar que o 
próprio Movimento Sem-Terra, enquanto sujeito coletivo possui uma dimensão 
territorial, e isso não pode ser dissociado dos processos que desenvolve, dos espa-
ços/ territórios que constrói e dos que domina. 

 Segundo Dalperio, (2015, p.1290):

No período de 2000 a 2012, foram registrados no DATALUTA (2013) 
116 movimentos socioterritoriais que atuaram em ocupações de 
terras no Brasil, mobilizando 708. 706 famílias em 5.344 ocupa-
ções, sendo que 4.734 foram ações individuais, 270 conjuntas e 
340 ocupações com movimentos não registrados. 

 Segundo SANTOS et al. (2013, p. 29):

 Os movimentos socioterritoriais rurais são pesquisados pelo 
Núcleo de Estudos, Pesquisas e Projetos de Reforma Agrária 
(NERA), o qual trabalha na criação de um cadastro dos movi-
mentos socioterritoriais no campo e análise de suas ações nos 
territórios. De acordo com o mapeamento já realizado pelo NERA, 
foram registrados 95 movimentos socioterritoriais no período 
compreendido de 2000 a 2008, dentre os quais, temos: Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), Movimento 
de Libertação dos Sem Terra (MLST), Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar 
(FETRAF) e Organização de Luta pelo Campo (OLC). Este último 
atua somente em Pernambuco. Com base no mapa 1, é possível 
verificar a espacialização dos movimentos socioterritoriais mais 
atuantes na luta pela terra no país.
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Mapa 1- Espacialização dos movimentos socioterritoriais mais atuantes na luta pela terra no país.

Fonte: dATAlUTA – Banco de Dados da Luta pela Terra – UNESP. Disponível em: <http://www2.fct.
unesp.br/nera/projetos/relatorio_elenira.pdf>. Acesso em: 21/05/2018

Segundo Broch et al. (2009, p. 153) a Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura (Contag), a Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (Fe-
traf) e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) são as três maiores 
representações do movimento social no campo brasileiro, em termos de ascendên-
cia nacional e de expressão política. Nos últimos anos, as três organizações vêm 
articulando crescentemente suas pautas de luta e suas intervenções, em diferentes 
espaços públicos, em defesa de um novo projeto para o mundo rural, fundado na 
agricultura familiar e camponesa e na sustentabilidade socioambiental. 

Contag, Fetraf e msT participam da Coordenação Nacional da Articulação Nacional 
de Agroecologia (ANA) e têm se integrado a várias ações convergentes promovidas 
pela ANA, buscando infl uenciar a elaboração de políticas públicas orientadas para 
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o fortalecimento da produção familiar de base ecológica. Pela importância que 
assumem enquanto referências políticas socialmente ativas e reconhecidas e pela 
capacidade mobilizadora de forças vivas do campo brasileiro em torno a um projeto 
democrático de desenvolvimento rural, o futuro da agricultura familiar camponesa 
no Brasil depende, em grande parte, das opções desses movimentos e de sua ca-
pacidade de traduzir em projeto político coletivo as estratégias de resistência e de 
inovação que estão sendo construídas em todo o país pela iniciativa dos produtores 
e produtoras familiares, (BROCH et al., 2009).

A seguir será apresentado uma síntese dos principais movimentos brasileiros, 
sua luta política e seus objetivos. Cabe ressaltar que não apresentaremos nesta 
síntese o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, pois já tratamos 
deste movimento anteriormente nesta Unidade.

a) Comissão Pastoral da Terra
A CPT tem no seu histórico ações que visam amenizar os conflitos de terra, violência 
e educação. Segundo SANTOS, et al. (2013, p.37).

A CPT é um órgão da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
que foi fundada durante a ditadura militar, em junho de 1975, 
durante um encontro de Pastoral na Amazônia, em resposta à 
grave situação dos posseiros, peões, trabalhadores rurais, índios 
que lutam pela terra. Nasceu ligada à igreja católica porque a 
repressão da ditadura estava atingindo muitas lideranças po-
pulares e agentes pastorais. Ajudou também na articulação de 
trabalhadores assalariados e boias frias que enfrentaram difi-
culdade de articulação e organização.  Atualmente a CPT ainda 
está em andamento com varias ações pelo país. A CPT adquiriu 
uma forma de trabalho que se adequasse à realidade de cada 
região, e faz estudos referentes a vários assuntos como conflitos 
de terra, violência, educação, (SANTOS, et al 2013).

b) Movimento de Libertação dos Sem Terra

Segundo, SANTOS, et al. (2013, p.37).

Em 1987, 400 famílias de Pernambuco se instalaram nas terras 
de SUAPE (complexo industrial e portuário) e, a partir desse fato, 
foi criado o atualmente chamado Movimento de Libertação dos 
Sem Terra (MLST). Essa mobilização foi chamada de ocupação 
branca, principalmente porque não desafiava abertamente o po-

ATENÇÃO:  Para um maior aprofundamento em relação às 
ações da CPT, podemos acessar o site:
www.cptnacional.org.br 

1
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der do Estado, sendo os limites e as regras ditados pela secretaria 
do governo responsável por SUAPE. Atualmente, o MLST possui 
mais de 50 mil famílias organizadas em Pernambuco, Alagoas, 
Rio Grande do Norte, Maranhão, Tocantins, Bahia, Goiás, Minas 
Gerais, São Paulo e Paraná. A partir do ano de 2000, o MLST con-
ta com a implementação em seus assentamentos da Empresa 
Agrícola Comunitária, que é compreendida como “[...] um novo 
modo de produção que enfoca os aspectos econômicos, sociais, 
políticos, científicos, artístico-culturais, esportivos e de lazer 
de uma comunidade de assentados” (MINEO, s/d, p. 67). Para 
o MLST, as ocupações visam democratizar a terra e construir o 
poder popular, porque elas são o primeiro passo dos Sem-Terra 
para garantir sua sustentabilidade econômica, sua libertação 
social e o seu desenvolvimento político, ideológico e cultural, 
como construtores de uma nova sociedade. De acordo com os 
documentos desse Movimento, seus principais objetivos são: 
Lutar pela conquista da Reforma Agrária no Brasil articulando 
os trabalhadores e trabalhadoras rurais e urbanos; Reivindicar 
uma Reforma Agrária que articule a ocupação de terra, buscando 
a autonomia político, econômico, social, cultural e ambiental 
através da implantação da Empresa Agrícola Comunitária; Im-
plementar através dos assentamentos um modelo de desen-
volvimento autossustentável  para se contrapor ao latifúndio 
e a grande empresa capitalista rural; Lutar por uma sociedade 
justa, fraterna e igualitária sem explorador e explorado; Lutar 
por uma sociedade socialista sem oprimidos e sem opressores 
(MIMEO, s/d.).Esse movimento acredita que a construção de uma 
mística revolucionária entre seus militantes é essencial para o 
desenvolvimento de seu trabalho político-organizativo. Por isso 
definiu, no I Encontro Nacional os seus símbolos, como a Logo-
marca, a Bandeira e o Hino. O MLST procura estar atento para 
a subjetividade dos seus militantes de maneira que assimilem 
que são agentes coletivos de uma grande obra de transforma-
ção social: a reforma agrária e a construção de uma sociedade 
socialista, em que prevaleçam a justiça social, a solidariedade 
e a liberdade. Há uma preocupação com a formação dos seus 
membros, tendo em vista o desenvolvimento de uma política 
profissional, crítica e criativa de formação política e capacitação 
técnica em todas as instâncias do movimento. A divulgação do 
MLST é feita pelo jornal “Libertação dos Sem-Terra”.
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c) Federação dos Trabalhadores na Agricultura - 
FETAG

Segundo, SANTOS, et al. (2013, p.39). “A história da FETAG está vinculada, de modo 
geral, a criação da base da Associação dos Lavradores Fluminenses (ALF), da Fede-
ração das Associações dos Lavradores do Estado do Rio de Janeiro – FALERJ”. Nos 
dizeres de SANTOS, et al. (2013, p.39):

A FALERJ reunia os antigos núcleos que haviam sido transforma-
dos em associações de lavradores de âmbito municipal. Assim 
como no caso da ALF, a FALERJ tinha fortes vínculos com o Partido 
Comunista Brasileiro (PCB). No Estado do Rio, os planos para 
a transformação das associações em sindicatos começaram a 
ser elaborados a partir de meados de 1962. Em setembro de 
1963, a primeira delas, a de Magé, recebeu sua carta sindical. 
A própria FALERJ, também transformada em entidade sindi-
cal, recebeu o documento de reconhecimento em novembro 
de 1963, transformando-se na FETAG/RJ. Até dezembro deste 
mesmo ano já haveria, no estado, 13 sindicatos reconhecidos 
e 23 aguardando o reconhecimento. Até os dias atuais, a FETAG 
continua organizando os trabalhadores em torno da luta pela 
terra. É uma preocupação também dessa organização social a 
inquietação com a educação. Nesse sentido, ela tem desenvol-
vido várias lutas junto a outros movimentos sociais em busca de 
políticas públicas, a exemplo de cursos do Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Mantém também 
a Revista Educação Rural on-line, que traz textos de todas as 
modalidades de ensino, com artigos e relatos de experiência. 
De acordo com o presidente da FETAG. A educação do campo é 
uma prioridade da FETAG. Não só as experiências de educação 
junto às escolas municipais e estaduais, bem como a própria 
FETAG participando na formação e na preparação do homem, 
da mulher e do jovem no campo (SANTOS, et. al., 2013).

INTERATIVIDADE:  É possível compreender todo o contexto 
da FETAG lendo o texto “A ação da FETAG nos conflitos de 
terra no Estado do Rio de Janeiro”, de Fernando Henrique 
Guimarães Barcellos, disponível na internet no site: 
http://www.redesrurais.org.br/sites/default/files/A%20
A%C3%87%C3%83O%20DA%20FETAG%20NOS%20
CONFLITOS%20DE%20TERRA%20NO%20ESTADO.pdf

2
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d) Organização de Luta pelo Campo

Segundo, Santos, et al. (2013,p. 47).

Esse movimento foi fundado em 2003, e está localizado apenas 
no estado de Pernambuco, desde a Zona da Mata até o Médio 
São Francisco. Originou-se de um “racha” entre os dirigentes 
da FETRAPE (Federação dos Trabalhadores na Agricultura de 
Pernambuco) e a entidade responsável pela reprodução a ní-
vel de Estado, sobre a organização política das classes sociais. 
Os líderes decidiram criar um espaço próprio de organização 
política e luta pela terra. É um movimento expressivo no país, 
alcançando a 6ª posição nacional, com 9.572 famílias e um to-
tal de 84 ocupações. Existe falta de documentos ou de artigos 
publicados sobre esse movimento, o que dificulta uma melhor 
caracterização do mesmo.

e) Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura

Segundo a CONTAG (2009, apud SANTOS, et al., 2013, p. p.34):

A CONTAG foi fundada em 22/12/1963, mas seu reconhecimento 
oficial ocorreu em 31/01/1964 por meio do Decreto Presidencial, 
nº. 53.517. Está organizada em 27 Federações de Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais (MSTTR), com 3.982 sindicatos. Tem como 
propósito representar os objetivos dos trabalhadores e trabalha-
doras rurais, assalariados, permanentes ou temporários, assen-
tados pela reforma agrária ou não, ou ainda dos que trabalham 
em atividades extrativistas. Sua trajetória possibilitou que, nos 
últimos dez anos, fosse elaborado e implementado o Projeto 
Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável Solidário 
(PADRSS), que propõe novo tipo de relação entre o campo e a 
cidade, e a perspectiva de um projeto de desenvolvimento que 
inclua a equidade de oportunidades, justiça social, preservação 
ambiental, soberania e segurança alimentar e crescimento 
(CONTAG, 2009).

 
Segundo Santos, et al. (2013, p.34):

A educação sempre esteve presente nos objetivos da CONTAG, 
despertando o educando para saber, o querer e a motivação para 
buscar o que necessitar na vida. Para isso, dentre as suas lutas, 
está a de deliberação sobre a necessidade de um ensino técnico 
gratuito e de qualidade. Na sua proposta pedagógica constam os 
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seguintes objetivos: participação ativa do trabalhador, formar 
para uma ação política sindical, formar para a transformação 
política, econômica e social, e respeitar as diferenças existentes 
na sociedade.

 Para além da educação a CONTAG tem em seus propósitos um projeto alternativo 
de desenvolvimento. Segundo Broch, et al. (2009, p. 154):
 

Para a Contag, a principal estratégia para um novo projeto 
de desenvolvimento para o país passa necessariamente pela 
potencialização da vocação produtiva e social da agricultura 
familiar. Isso significa a problematização do modelo agrícola 
e agrário ainda vigente no Brasil, centrado no produtivismo a 
qualquer custo, que tem trazido sequelas sociais e ambientais. 
Por seu acúmulo histórico, a Contag vem concentrando esforços 
desde 1994, ano do seu sexto Congresso, na elaboração e im-
plementação do Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e Solidário (PADRSS), que visa discutir o modelo 
de desenvolvimento ao propor o restabelecimento do papel 
do Estado por meio da disponibilização de políticas públicas 
(agrícolas, sociais e estruturais) que tenham como foco principal 
a valorização da agricultura familiar. A Contag também foca 
suas ações na exigência de regulação e normatização legal das 
relações de trabalho ante a tendência cada vez mais explícita 
de assalariamento do meio rural brasileiro.

f) Federação Nacional dos Trabalhadores e Tra-
balhadoras na Agricultura Familiar – FETRAF – 
BRASIL/CUT

Para SANTOS, et al (2013, p. 39): 

A FETRAF-BRASIL/CUT nasceu no I Encontro Nacional da Agricul-
tura Familiar em julho de 2004, em Brasília. Foi criada numa fase 
de importantes discussões entre trabalhadores e trabalhadoras 
do campo, baseadas em propostas de um novo sindicalismo da 
CUT. Nos últimos dez anos, os Agricultores e Agricultoras Familia-
res conseguiram muitas conquistas. Uma das mais importantes é 
a estrutura organizativa que se constitui a partir da base, tanto no 
campo sindical quanto na organização econômica da produção 
familiar. São milhares de associações, cooperativas de produção 
e de crédito, redes de comercialização, agroindústrias familiares, 
todas buscando, cada vez mais, fortalecer as propriedades fami-
liares, assentamentos da Reforma Agrária e empreendimentos 
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sustentáveis e solidários. Está organizada em 18 Estados, com 
mais de 600 Sindicatos e Associações Sindicais, em mais de 
1000 municípios em todo o Brasil, com aproximadamente 500 
mil agricultoras e agricultores associados. Tem como principais 
objetivos: Fortalecer e ampliar a representação dos agriculto-
res e agricultoras familiares do Brasil; Unificar a ação sindical 
cutista, tendo como eixo central o fortalecimento da agricultura 
familiar; Construir um projeto de desenvolvimento Sustentável 
e Solidário. A Federação trabalha com os princípios de liberdade 
de expressão, pela democracia e por mais espaço de participação 
(www.fetraf.org.br/). A FETRAF se junta aos outros movimentos 
sociais do campo na luta pela educação do campo, buscando a 
elevação do grau de escolaridade e a qualificação profissional, 
bem como o desenvolvimento sustentável (SANTOS, et al,2013).

Para Broch et al., (2009), a Fetraf assume em seu programa um compromisso central 
com a Agroecologia. Segundo Broch et al. (2009, p.158):

É parte do projeto estratégico de construção de outro modelo 
produtivo e de sociedade, que naturalmente vai além da produ-
ção, uma vez que envolve princípios éticos e uma nova base de 
relacionamento entre as pessoas e o meio ambiente, um novo 
padrão de consumo e uma nova visão de sociedade. Em termos 
práticos, a Fetraf incorporou a Agroecologia em todas as suas 
formações, capacitações e projetos educacionais. Também já 
há alguns anos tem estimulado e desafiado seus sindicatos a 
incentivarem e apoiarem os agricultores a iniciar processos de 
transição para uma agricultura de base ecológica ou pelo menos 
a adotar novas posturas e tecnologias menos impactantes. Com 
isso disseminam diversas práticas sustentáveis e, em muitos ca-
sos, houve a conversão total dos sistemas de produção, criando 
referências importantes para o diálogo pedagógico que irradia 
possibilidades e faz acreditar em novos tempos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DO 
CAPÍTULO

Nessa unidade, estudamos sobre:

– o significado dos movimentos sociais e os seus paradigmas;
–  os movimentos sociais que mais se desenvolveram no Brasil;
– uma contextualização da luta dos movimentos sociais pela Educação do Campo.
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ATIVIDADES DE REFLEXÃO
1–Discuta em grupo e produza um texto com introdução, desenvolvimento e 
conclusão, e entregue-o para o tutor, a partir dos seguintes questionamentos:

a) Quando surgiram os primeiros movimentos sociais?
b) Quais as diferenças entre os paradigmas dos movimentos sociais?
c) Quais os principais movimentos sociais do Brasil?

2 – Leia os textos disponíveis nos sites abaixo e discuta com o grupo. Em seguida, 
faça uma síntese escrita sobre as conclusões obtidas.
http://www.unibrasil.com.br/arquivos/direito/20092/aloisio-otavio-marques-
-martins.pdf
http://webiica.iica.ac.cr/bibliotecas/repiica/b2060p/b2060p.pdf

3 – Em seu município existe algum movimento social de luta pela terra? Se existe, 
pesquise sobre ele, o que faz, quais as suas bandeiras de luta, o que há sobre ele 
na internet (consulte o Google). Se não houver nenhum movimento, escolha um 
dos citados no texto e pesquise mais sobre ele. Escreva um texto sobre a pesquisa 
e entregue-o para o tutor.
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INTRODUÇÃO

O movimento da Educação do Campo compreende que a Escola do Campo 
deva ser uma aliada dos sujeitos sociais em luta, para poderem continuar 
existindo enquanto camponeses e para continuar garantindo a reprodução 

material de suas vidas, a partir do trabalho na terra. Para tanto, é imprescindível que 
a formação dos educadores que estão sendo preparados para atuar nestas escolas 
considere, antes de tudo, que a existência e a permanência (tanto destas escolas, 
quanto destes sujeitos) passam, necessariamente, pelos caminhos que se trilharão 
a partir dos desdobramentos da luta de classes, do resultado das forças em disputa 
na construção dos distintos projetos de campo na sociedade brasileira. 

A identidade da educação do campo se constrói a partir da identidade e da 
diversidade cultural de seus sujeitos. Diz respeito à sua realidade, os seus saberes, 
a memória social, a vontade coletiva ligada a técnica (futuro); aos movimentos 
sociais e o significado de suas lutas coletivas. Os sujeitos do campo têm direito a 
uma escola política (critica e não neutra), com sua pedagogia construída pela ação 
da história, pela cultura, pelo lugar, pelos seus sujeitos.

Assim, buscaremos estudar, nesta unidade, sobre a importância de compreen-
dermos a concepção de educação do Campo que reafirma a luta pela educação para 
os povos do campo. Que campo é esse? Que sujeitos são esses? Qual o significado 
de campo? Porque não rural? Como se caracteriza? Quem vive e trabalha no campo? 
Quais as transformações ocorridas no campo nas últimas décadas?
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EDUCAÇÃO DO CAMPO: 
CONCEPÇÕES E DESAFIOS

3.1

 A educação do campo trabalha com sujeitos que tem uma racionalidade, mesmos 
que expostos a um processo desenvolvimentista, eles tem uma lógica camponesa 
da questão da família, do peso da tradição da questão da religião, um  conjunto 
de variáveis de natureza simbólica ou cultural que fazem com que estes sujeitos 
atribuam significados diferenciados ao mundo. Neste sentido um dos grandes 
desafios da educação do campo é como trabalhar com diferentes saberes, como 
criar estruturas para transitar  entre diferentes sujeitos com diferentes formas de 
apreensão do mundo.

Para Caldart (2012, p. 257):

A Educação do Campo nomeia um fenômeno da realidade brasi-
leira atual, protagonizado pelos trabalhadores do campo e suas 
organizações, que visa incidir sobre a política de educação desde 
os interesses sociais das comunidades camponesas. Objetivo 
e sujeitos a remetem às questões do trabalho, da cultura, do 
conhecimento e das lutas sociais dos camponeses e ao embate 
(de classe) entre projetos de campo e entre lógicas de agricultura 
que têm implicações no projeto de país e de sociedade e nas 
concepções de política pública,

Segundo Caldart (2012, p. 262): A Educação do Campo não nasceu como teoria 
educacional. Suas primeiras questões foram práticas. Seus desafios atuais conti-
nuam sendo práticos, não se resolvendo no plano apenas da disputa teórica. Para 
Caldart (2012, p. 262):

[..] exatamente porque trata de práticas e de lutas contra hege-
mônicas, ela exige teoria, e exige cada vez maior rigor de análise 
da realidade concreta, perspectiva de práxis. Nos combates que 
lhe têm constituído, a Educação do Campo reafirma e revigora 
uma concepção de educação de perspectiva emancipatória, 
vinculada a um projeto histórico, às lutas e à construção social e 
humana de longo prazo. Faz isso ao se mover pelas necessidades 
formativas de uma classe portadora de futuro. • Seus sujeitos 
têm exercitado o direito de pensar a pedagogia desde a sua 
realidade específica, mas não visando somente a si mesmos: a 
totalidade lhes importa, e é mais ampla do que a pedagogia. • A 
escola tem sido objeto central das lutas e reflexões pedagógicas 
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da Educação do Campo pelo que representa no desafio de for-
mação dos trabalhadores, como mediação fundamental, hoje, na 
apropriação e produção do conhecimento que lhes é necessário, 
mas também pelas relações sociais perversas que sua ausência 
no campo reflete e sua conquista confronta.

Em se tratando da concepção de educação do campo Caldart et al., (2012, p.16), 
afirma que  a concepção de educação do Campo se confronta com a educação 
rural, sendo que a base desse confronto está na contradição entre uma pedagogia 
do trabalho versus uma pedagogia do capital, que se desdobrará nas questões fun-
damentais de objetivos formativos, de concepção de educação, de matriz formativa, 
de concepção de escola. Neste sentido para os referidos autores:

A compreensão da Educação do Campo se efetiva no exercício 
analítico de identificar os polos do confronto que a institui 
como prática social e a tomada de posição (política, teórica) 
que constrói sua especificidade e que exige a relação dialética 
entre particular e universal, específico e geral. Há contradi-
ções específicas que precisam ser enfrentadas, trabalhadas, 
compreendidas na relação com as contradições mais gerais da 
sociedade brasileira e mundial. O projeto educativo da Educa-
ção do Campo toma posição nos confrontos: não se constrói 
ignorando a polarização ou tentando contorná-la. No confronto 
entre concepções de agricultura ou de educação, a Educação 
do Campo toma posição, e essa posição a identifica. Porém é 
a existência do confronto que essencialmente define a Educa-
ção do Campo e torna mais nítida sua configuração como um 
fenômeno da realidade atual. Esse posicionamento distingue/
demarca uma posição no debate: a especificidade se justifica, 
mas ficar no específico não basta, nem como explicação nem 
como atuação, seja na luta política seja no trabalho educativo 
ou pedagógico. A Educação do Campo se confronta com a 
“Educação Rural”, mas não se configura como uma “Educação 
Rural Alternativa”: não visa a uma ação em paralelo, mas sim à 
disputa de projetos, no terreno vivo das contradições em que 
essa disputa ocorre. Uma disputa que é de projeto societário e 
de projeto educativo (CALDART   et al., 2012, p.16).   
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O DEBATE DA EDUCAÇÃO DO CAMPO 
NO PARADIGMA DA QUESTÃO 
AGRÁRIA

3.2

Podemos dizer que o debate da Educação do Campo tem como elemento central 
o interesse diferenciado entre classes sociais.  Dessa forma, segundo Camacho 
(2012, p.4):

Estes interesses definem diferentes projetos para o campo. Estes 
projetos são representados pelo agronegócio de um lado e pelo 
projeto camponês de Educação do Campo do outro. Tendo em 
vista que são propostas antagônicas, vão resultar em interesses 
político-pedagógicos distintos. Enquanto a educação para o 
campo, vista sob a ótica do agronegócio tem a intencionalidade 
de formar sujeitos que sejam funcionais à reprodução do ca-
pital, buscando inculcar ideologias dominantes, contribuindo 
para a perpetuação das desigualdades sociais e manutenção 
da sociedade de classes. Em oposição, a educação do campo 
busca formar indivíduos não fragmentados na sua totalidade 
e que possam compreender as relações humanas tanto na sua 
diversidade cultural como nas desigualdades sociais, econô-
micas e políticas geradas pelo capital. Portanto, um projeto 
de educação que objetive atender aos setores camponeses ou 
a qualquer outro projeto de sociedade que busque superar as 
relações capitalistas, não pode ser pensado a partir da ótica do 
agronegócio. 

Por outro lado, os movimentos sociais defendem que o campo é mais que uma 
concentração espacial geográfica. É o cenário de uma série de lutas e embates 
políticos. É ponto de partida para uma série de reflexões sociais. É espaço cultural-
mente próprio, detentor de tradições, místicas e costumes singulares. O homem e a 
mulher do campo, nesse contexto, são sujeitos historicamente construídos a partir 

saiba mais:  A definição de classes sociais entendida neste 
texto é segundo a ótica Marxista que faz uma separação entre 
o patrão (donos do capital) e o proletariado (vendem sua 
força de trabalho). De acordo com a história e os preceitos 
de Karl Marx e Friedrich Engels, a origem da humanidade 
está fundamentada tão somente na luta de classes em que 
os burgueses oprimiam os proletariados.

1
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de determinadas sínteses sociais específicas e com dimensões diferenciadas em 
relação aos grandes centros urbanos. Assumir essa premissa pressupõe corroborar 
com a afirmação da inadequação e insuficiência da extensão da escola urbana para 
o campo (MARTINS, 1989).

Arroyo e Fernandes (1999) na Articulação Nacional por uma Educação Básica 
do Campo, enfatizaram que o termo “campo” é resultado de uma nomenclatura 
proclamada pelos movimentos sociais e deve ser adotada pelas instâncias governa-
mentais e suas políticas públicas educacionais, mesmo quando ainda relutantemente 
pronunciada em alguns universos acadêmicos de estudos rurais. Historicamente 
percebemos que a criação do conceito de educação escolar, no meio rural, esteve 
vinculada à educação “no” campo, descontextualizada, elitista e oferecida para 
uma minoria da população brasileira. Porém, na atual conjuntura, a educação “do” 
campo, estreita laços com inúmeros projetos democráticos que contribuem para 
o fortalecimento da educação popular.
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SISTEMATIZANDO AS 
CONCEPÇÕES DA EDUCAÇÃO DO 
CAMPO 

3.3

 Caro estudante, a partir do que foi visto neste material, em relação à educação do 
campo, podemos afirmar que um dos seus objetivos é desenvolver ou trabalhar com 
uma pedagogia que priorize os sujeitos do campo, que são:  pequenos agriculto-
res, quilombolas, indígenas, pescadores, camponeses, assentados e reassentados, 
ribeirinhos, povos de florestas, caipiras, lavradores, roceiros, sem-terra, agregados, 
caboclos, meeiros, boias-frias. Neste sentido, podemos observar que os sujeitos da 
educação do campo são os próprios sujeitos do campo, que vivem e trabalham no 
campo, sendo assim podemos dizer que um dos princípios da Educação do Campo 
é que os sujeitos da educação do campo são os próprios sujeitos do campo.

Portanto a Educação do Campo surge no cenário atual como um novo paradig-
ma, que vem sendo construído por esses grupos sociais.  Para Molina e Fernandes, 
(2005), esse novo paradigma rompe com o paradigma da Educação Rural, que tem 
como referência o produtivismo, ou seja, o campo somente como lugar da produ-
ção de mercadorias e não como espaço de vida.  Para esses autores  a construção 
deste novo paradigma é resultado das lutas dos trabalhadores do campo que, ao 
se inserirem na luta por terras ,perceberam a necessidade de ir além, entendendo 
que são necessárias mudanças mais radicais na estrutura da sociedade.  

Neste sentido, para Molina e Fernandes (2005), a educação do campo é parte 
deste processo para continuarem existindo enquanto camponeses, e garantir a sua 
reprodução social a partir do trabalho na terra. A busca por uma educação liber-
tadora vem na perspectiva de que o conhecimento científico seja uma estratégia 
de resistência dos camponeses para manter seu modo de vida, seus saberes, sua 
existência social a partir do trabalho na terra (MOLINA, FERNANDES, 2005). 

Para uma melhor compreensão das Concepções da Educação do campo o quadro 
8 apresenta uma sistematização dos princípios e orientações da Educação do campo.
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Quadro 8: Concepções da educação do campo

Fonte: Autores.

Os princípios formativos dos movimentos sociais deve ser uma de suas bases e o 
objetivo central deve ser a emancipação humana e a construção de outro modelo 
de sociedade.

Elementos da sua constituição: 
● o conflito, 
● a superação do capitalismo, 
● a luta de classes, 
● as disputas territoriais, 
● o modo de vida camponês, 
● a crítica ao neoliberalismo, entre outros. 
● A Educação do Campo se constitui a partir de uma contradição entre classes no 
campo: existe uma incompatibilidade de origem entre a agricultura capitalista e a 
Educação do Campo, exatamente porque a primeira sobrevive da exclusão e morte 
dos camponeses, que são os sujeitos principais da segunda. (CALDART, 2005, p. 2).

A Educação do Campo não se constitui apenas enquanto uma visão pedagógica do 
processo de ensino aprendizagem. Não tem como pensarmos a Educação do Campo 
sem refletirmos de maneira teórica-política-ideológica acerca de que campo queremos. 
O território do agronegócio-latifundiário, não é o campo da Educação do Campo.

O campo da Educação do Campo é onde estão territorializados: 

● os movimentos socioterritoriais camponeses, 
● a Reforma Agrária, 
● a agroecologia, 
● a Soberania Alimentar, 
● os agroecossistemas complexos, 
● a cultura camponesa etc



educação do campo |Princípios e concepções da educação no campo · 85

EDUCAÇÕES DO CAMPO X 
EDUCAÇÃO RURAL 

3.4

Para Caldart, et al.  (2012, p. 14 ):

A Educação do Campo se confronta com a “Educação Rural”, 
mas não se configura como uma “Educação Rural Alternativa”: 
não visa a uma ação em paralelo, mas sim à disputa de projetos, 
no terreno vivo das contradições em que essa disputa ocorre.   
Uma disputa que é de projeto societário e projeto educativo. 
Estes projetos são representados pelo agronegócio de um lado 
e pelo projeto camponês d,e Educação do Campo do outro. 
Tendo em vista que são propostas antagônicas, vão resultar 
em interesses político-pedagógicos distintos.  A educação para 
o campo, educação rural vista sob a ótica do agronegócio tem 
a intencionalidade de formar sujeitos que sejam funcionais à 
reprodução do capital, buscando inculcar ideologias dominantes, 
contribuindo para a perpetuação das desigualdades sociais e 
manutenção da sociedade de classes. 

O quadro 9 apresenta uma comparação entre a visão do campo e a educação na 
visão do rural tradicional e na Educação do Campo.
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Quadro 9 –  Como é visto o Campo e a Educação na visão do rural tradicional e na Educação do Campo

Fonte: Adaptado de: O Campo da Educação do Campo (FERNANDES, B. M; MOLINA, M. C. 2005)

A educação do campo busca formar sujeitos que sejam capazes de compreender 
as relações humanas tanto na sua diversidade cultural como nas desigualdades. 
Assim, devemos buscar propostas condizentes com uma educação camponesa 
tendo por base que essa educação não pode ser um projeto de integração/subor-
dinação capitalista, mas sim de defesa dos interesses daqueles que vivem do seu 
próprio trabalho (MENEZES NETO, 2003). 

Para concluir esta parte do texto, apresentamos a seguir o quadro 10 onde 
explicitamos o confronto de interesses na Educação do campo e a visão da edu-
cação para o campo.
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Quadro 10 – Confronto de interesses na Educação do Campo e na visão da Educação para o Campo.

Fonte: Autores.
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A fi gura 16 apresenta trabalhadores camponeses em suas atividades diárias.

Figura 16 – Agricultores familiares e camponeses

FoNTE: Rio Verde. Disponível em: http://www.rioverdeagora.com.br/noticias/cotidiano/dia-do-agri-
cultor---28-de-julho. Acesso em: 23/05/2018.

A Educação do Campo não existe sem a agricultura camponesa, porque foi criada 
pelos sujeitos que trabalham na terra. Neste sentido, a concepção de campo e de 
educação deve contemplar o desenvolvimento territorial das famílias que trabalham 
e vivem da terra. A agricultura camponesa vive em confronto permanente com a 
agricultura capitalista. E se o agronegócio avança, também avançam os movimentos 
camponeses na construção de seus territórios.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DO 
CAPÍTULO

NNessa unidade, estudamos sobre: Um projeto de educação que objetive 
atender aos setores camponeses, ou a qualquer outro projeto de socieda-
de, que busque superar as relações capitalistas, não pode ser pensado a 

partir da ótica do agronegócio. Este fato é importante de ressaltarmos nesta etapa 
de investida do capital sobre a Educação do Campo. 

O paradigma da Educação do Campo compreende igualmente que a relação 
campo – cidade é um processo de interdependência, que possui contradições 
profundas e que, portanto, a busca de soluções para suas questões deve acontecer 
por meio da organização dos movimentos  socioterritoriais desses dois espaços. 
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ATIVIDADES DE REFLEXÃO
Identifique as características da concepção de educação do campo e educação ru-
ral; e depois explique, com base na sua observação, que elementos de uma e outra 
estão presentes.  apresente as contradições em um texto de no mínimo 2 páginas.



4
EDUCAÇÃO DO CAMPO E 
A PRÁTICA PEDAGÓGICA 

DA ALTERNÂNCIA
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INTRODUÇÃO

A Educação do Campo considera os educandos sujeitos de seu desenvolvi-
mento, que podem e devem contribuir para um maior engajamento em sua 
realidade atuando de forma crítica. 

Esta concepção é contemplada nas propostas pedagógicas das Casas Familiares 
Rurais (CFRs) e das Escolas Família Agrícolas (EFAs), que possui uma formação 
voltada para o sujeito e não segue um currículo pronto e sim uma relação dialógica 
entre família comunidade e escola. 

 As Casas Familiares Rurais (CFRs) e das Escolas Família Agrícolas (EFAs), pos-
suem instrumentos pedagógicos, tais como, Plano de Estudo com temas geradores 
escolhidos a partir de um diagnóstico da realidade local, Caderno de Pesquisa, 
Caderno de Acompanhamento sócio profissional, Estágios, Avaliação do Processo 
Formativo, Visitas de estudo, Caderno Didático, Visita de Acompanhamento fami-
liar, entre outros, que representa uma das características específica da Pedagogia 
da Alternância. 

São estes instrumentos e atividades que podem fazer a diferença na educação 
do jovem agricultor. Se bem desenvolvidos pelos educadores, podem fazer com que 
a alternância seja “um processo formativo contínuo”, dialógico entre a teoria e a 
prática (tempo comunidade e tempo escola), que venha a dar vida às experiências 
do cotidiano e das lutas dos trabalhadores por terra, por políticas públicas para 
instrumentalizar as conquistas em prol da educação dos povos do espaço rural. 

 Por trabalhar de forma diferenciada, a Pedagogia da Alternância exige uma 
formação específica para os professores, que não tem sido considerada nas licen-
ciaturas tradicionais. Neste sentido, afirmando o nosso compromisso com a Edu-
cação do campo e cientes da importância desta metodologia para a educação do 
campo esta Unidade tem como objetivo compreender a relevância da Pedagogia da 
Alternância no processo educativo e na consolidação da educação no/do campo. A 
reflexão se dá em torno da alternância realizada por meio das Escolas Família Agrí-
cola (EFAs) e pensa o campo a partir dos camponeses, de uma escola que responda 
aos seus interesses e ao mesmo tempo possibilita uma formação implicada com a 
sua realidade, qualificação técnica para viabilizar o fortalecimento da agricultura 
camponesa e criação de alternativas de resistência e permanência nesse espaço.
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A EXPERIÊNCIA DAS ESCOLAS 
FAMÍLIA AGRÍCOLA E AS CASAS 
FAMILIARES RURAIS NO MUNDO E 
NO BRASIL. 

4.1

4.1.1. Contexto histórico

A primeira experiência da Pedagogia da Alternância aconteceu na França em 1935 
com a denominação de Maison Familiale Rurale (MFR). 

Os fatores determinantes que levaram ao surgimento das MFRs foi o êxodo rural, 
a crescente urbanização e o profundo desenvolvimento do capitalismo, assim, os 
filhos dos camponeses tinham apenas duas opções, a primeira era abrir mão dos 
estudos e continuar trabalhando no campo e a segunda deixar o campo e ir estudar 
na escola pública da cidade (ESTEVAM, 2003).

A França, nesta época passava por um período muito difícil, intervalo entre 
duas grandes guerras mundiais. O país havia sido destruído e encontrava-se em 
processo de reconstrução e a agricultura foi um dos setores mais prejudicados. 
(ESTEVAM, 2003).

Para Palaro e Bernartt (2011, p. s/n), os camponeses temiam que, deixando 
seus filhos estudar na cidade, renegariam suas raízes e abandonariam o campo. 
Deste modo, iniciaram um movimento junto a sindicatos e à igreja buscando uma 
alternativa viável para o problema que estavam enfrentando. 

A partir da iniciativa de três agricultores e do Padre Grannereau, do povoado de 
Sérignac- Peboudou, em Lot-et-Garone (pequeno vilarejo da França), aconteceu a 
primeira experiência em alternância onde os jovens ficavam reunidos uma sema-
na em local apropriado (casa paroquial), e três semanas na propriedade familiar 
(NASCIMENTO, 2004). 

O objetivo maior desta proposta educativa era unir a educação escolar com os 
conhecimentos da prática profissional do campo. Assim o ensino e a formação não 
estavam separados da realidade e do momento, mas “[...] estreitamente associados 
a ela e se inscreviam num movimento, numa dinâmica de conjunto” (GIMONET, 
1999, p. 41). Desta forma, o ensino para os jovens “[...] tinha um sentido e podia se 
transformar em aprendizagens” (ibid). 

A Pedagogia praticada baseia-se na Alternância, o que significa a “Alternância de 
tempo e de local de formação, ou seja, de períodos em situação sócio profissional 
e em situação escolar” (GIMONET, 1999, p. 44).  Segundo consta na página da União 
Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil – UNEFAB:
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Fora de estruturas escolares estabelecidas e sem referência a qual-
quer teoria pedagógica, estas pessoas imaginaram um conceito de 
formação que permitiria a seus filhos educarem-se, formarem-se 
e preparem-se para suas futuras profissões. Eles inventaram uma 
escola onde seus filhos não recusariam frequenta-la, pois ela res-
pondia às suas necessidades fundamentais, próprias da fase da 
adolescência: agir, crescer, ser reconhecido, assumir um lugar no 
mundo dos adultos, adquirir status e papéis. Eles criaram empiri-
camente uma estrutura de formação que seria da responsabilidade 
dos pais e das forças sociais locais, conhecimento que se encontra 
na escola e na vida cotidiana. Inventaram uma nova escola, base-
ada na Pedagogia da Alternância, onde há partilha e integração do 
poder educativo entre os atores do meio, os pais e os formadores 
da escola. Em 1935 eles eram apenas quatro jovens adolescentes, 
filhos de pequenos agricultores. No ano seguinte 17 jovens se 
inscreveram para esta escola. Após dois anos a fórmula chamou 
atenção nas redondezas e passaram a ser quarenta estudantes. Foi 
necessário maior organização e os pais se uniram criando uma 
associação. Fizeram financiamento e compraram uma casa. Eles 
deram o nome à casa de "A Casa Familiar de Lauzum" (nome da 
pequena cidade francesa na qual ela foi implantada) e contrataram 
um formador. Foi assim que nasceu a primeira Casa Familiar, em 
1937. Os nomes variaram conforme foram surgindo unidades com 
esta filosofia e proposta pedagógica: Maisons Familiares Rurales 
(MFR), Escola Família Agrícola (EFA), Casas Familiares Rurais. Nos 
anos seguintes a fórmula foi divulgada amplamente, mas só após 
a Segunda Guerra Mundial as escolas em alternância se desenvol-
veram. Contribuíram significativamente com o desenvolvimento 
e transformação da agricultura francesa nas décadas de 50 e 60. 
Estas escolas diferenciadas desenvolviam não só formação, mas 
também ações de difusão de técnicas agrícolas. Desta forma houve 
união entre ensino e formação, tornando um movimento, uma 
dinâmica conjunta. Abriram também espaços para as meninas 
e a elas eram oferecidos cursos de economia familiar e social. As 
escolas sob o regime de alternância se inscreveram no quadro do 
ensino profissional agrícola com um estatuto de escolas privadas 
reconhecidas pelo Estado francês.  Porém, só em 1960 uma lei os 
reconheceu como modalidade pedagógica de alternância. A partir 
dos anos 60 e 70 este modelo pedagógico ultrapassou as frontei-
ras se estabelecendo com sucesso na Itália, Espanha, Portugal, e 
depois foi para o Continente Africano, em seguida para a América 
do Sul e Caribe, depois para o Oceano Índico, na Polinésia - Ásia 
e por último foi para a América do Norte em Quebec no Canadá. 
São hoje, aproximadamente, mil escolas no mundo, contribuindo 
com a formação de jovens e adultos do meio rural.
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A imagem 1 apresenta estudantes da primeira casa Familiar Rural da França no 
ano de 1937.

imAgEm 1 –  Estudantes da primeira Casa Familiar em 1937.

FoNTE: Le blog des Maisons familiales rurales – MFR. Disponível em: https://reussirautrement.wor-
dpress.com/2013/01/page/2/a

A seguir apresentamos na imagem 2, a Casa da família Vendée para mulheres.

imAgEm 2 –  Primeira casa da família Vendée para mulheres.

FoNTE: Site Les Maisons Familiales Rurales de Vendée. Disponível em: http://www.formation-alter-
nance-vendee.com/lalternance-mfr/page-6

4.1.2 Os centros familiares de formação por 
 alternância no Brasil - CEFFAs
A síntese histórica das experiências, tanto francesas quanto italianas, nos permite 
levantar dois pontos, o contexto explosivo do entre guerras e do pós-guerra em que 
se observa o confronto de forças entre liberalismo e comunismo e, em  consequência, 
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uma preocupação maior da Igreja com as questões sociais, adotando uma posição 
conciliadora, e por outro lado o desinteresse do Estado pela escolarização dos 
camponeses europeus, que se aproxima do que a história da Educação no Brasil 
tem registrado a respeito da educação dos agricultores.

Tanto a iniciativa de criação das Casas Familiares Rurais e das Escolas Família 
Agrícolas quanto à nomenclatura que, na primeira, começa pela Casa onde se realiza 
o tempo de trabalho e, na segunda, começa pela Escola onde se realiza o tempo de 
instrução, deixa entrever diferenças que estão nas origens de sua criação, mas que 
poderão, ou não, estar presentes nas experiências que vêm se realizando no Brasil. 

As primeiras experiências de formação por alternância no Brasil datam o final 
dos anos de 1960, no estado do Espírito Santo, região do sudeste brasileiro, com a 
denominação de Escolas Família Agrícola (EFAs). Mais tarde, nos anos 80, no estado 
de Alagoas, região do nordeste brasileiro, sem nenhuma vinculação com o movimento 
das EFAs, foram criadas as Casas Familiares Rurais (CFRs). Atualmente, segundo o 
Conselho Nacional de Educação, por meio da Câmara de Educação Básica, identificou 
em 2006 a existência de oito instituições que desenvolvem experiências da pedagogia 
da alternância em aproximadamente 250 unidades educacionais no Brasil. 

No conjunto dessas experiências, as Escolas Família Agrícola e as Casas Fami-
liares Rurais destacam-se como os Centros mais antigos e mais expressivos que 
influenciaram diretamente a implantação dos outros. Assim, na atualidade, temos 
a presença das Escolas Comunitárias Rurais e das Escolas de Assentamentos, no 
Estado do Espírito Santo, bem como das Escolas Técnicas Estaduais, no Estado de 
São Paulo, que tiveram uma forte influência e assumiram muitas características das 
Escolas Famílias, o Projovem – SP Institutos Federais PRONERA (Cursos EJAs Ensino 
Fundamental) , Cursos Técnicos de Nível Médio, Cursos superiores de graduação e 
pós),  Licenciaturas do Campo – PROCAMPO – SECADI Projovem Saberes da Terra (EJA 
Ensino Fundamental). 

Em 2005, por ocasião do VIII Encontro Internacional da Pedagogia da Alternân-
cia, teve início uma articulação do conjunto dessas experiências de formação por 
alternância que culminou com a constituição de uma rede nacional. Surgiu daí a 
denominação CEFFAs (Centros Familiares de Formação por Alternância), que iremos 
aqui utilizar.

A respeito das suas particularidades, diferenças e divergências, os CEFFAs têm na 
pedagogia da alternância o princípio fundamental e norteador de seus projetos edu-
cativos. Tal princípio implica em um processo de formação que combina e articula 
períodos de vivência no meio escolar e no meio familiar. Alterna-se, assim, a forma-
ção agrícola na propriedade com a formação teórica geral na escola que, além das 
disciplinas básicas, engloba uma preparação para a vida associativa e comunitária. 
Na articulação entre os dois tempos e espaços da formação, são utilizadas diversas 
estratégias pedagógicas, denominadas Instrumentos Pedagógicos da Alternância, 
como: Plano de Estudo; Caderno da Realidade; Colocação em comum; Visitas de 
Estudos; Intervenção Externa; Caderno Didático; Visitas às famílias; Projeto Profis-
sional do Jovem; e Estágios.

A ênfase na formação integral do jovem, a participação das famílias na condução 
do projeto educativo e na gestão da escola, assim como a perspectiva de desenvol-
vimento do meio são os outros princípios que, articulados à alternância, sustentam 
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o projeto pedagógico dos CEFFAs, principalmente no âmbito das Escolas Família 
Agrícola e das Casas Familiares Rurais. 

Para Rossato, (2013, p. 6):

A alternância, enquanto princípio pedagógico, mais que carac-
terística de sucessões repetidas de sequências, visa desenvolver 
na formação dos jovens situações em que o mundo escolar se 
posiciona em interação com o mundo que o rodeia. Buscando 
articular universos considerados opostos ou insuficientemente 
interpenetrados o mundo da escola e o mundo da vida, a teo-
ria e a prática, o abstrato e o concreto a alternância coloca em 
relação diferentes parceiros com identidades, preocupações e 
lógicas também diferentes. De um lado, a escola e a lógica da 
transmissão de saberes e, de outro, na especificidade dos CEFFAs 
brasileiros, a família e a lógica da agricultura familiar. Assim, ao 
apresentar uma nova dinâmica de interação entre os sujeitos do 
projeto educativo, a formação em alternância traz em seu bojo 
uma problemática complexa em termos de relações construídas 
entre o meio escolar e o meio familiar.

4.1.3 A educação do campo e a pedagogia da 
alternância

Ao afirmarmos a luta por uma educação do Campo, que reafirme o protagonismo 
dos sujeitos do campo na luta por seus direitos, estamos entendendo o campo 
como um espaço de vida e produção de cultura. Neste sentido, a educação precisa 
respeitar seus sujeitos em suas dinâmicas de vida.  Para Jesus (2011, p. 10):  

Pensar o campo numa perspectiva que não seja somente do ponto de vista da 
produção é, antes de tudo, concebê-lo como espaço de vida, das manifestações 
culturais, das lutas e (Re) existência, das contradições, das disputas territoriais 
que estão sendo deflagradas com a expansão do agronegócio, ou seja, da grande 
propriedade capitalista por outro lado, a propriedade não-capitalista, a proprie-
dade camponesa.

Para Ribeiro (2008, p. 30), as experiências de Pedagogia da Alternância realiza-
das e seus processos pedagógicos pelos movimentos sociais populares, parecem 
sinalizar para um novo projeto de sociedade e de educação. Neste sentido, para 
Ribeiro (2008, p. 31), a Pedagogia da Alternância é uma alternativa metodológica 
de formação profissional agrícola de nível técnico para jovens de ambos os sexos. 
Principalmente para os filhos de camponeses, que perderam o interesse pelo ensino 
regular, porque este se distanciava totalmente da vida e do trabalho camponês, e 
buscam nos centros de formação por alternância um novo horizonte que correspon-
da as suas expectativas em relação a uma educação que realmente dê significado e 
contribua para com o modo de vida que estes escolheram para seu futuro.

Para Gimonet (2007), a pedagogia da alternância vai além de um método como 
um sistema educativo. É a pedagogia da “realidade” da “complexidade”, que vai 
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acontecendo em um determinado espaço - tempo/ escola – família, que vai pos-
sibilitando um confronto entre o teórico e prático, uma construção de saberes e 
aprendizagens. O empírico e o cientifico em um mesmo espaço.

 Para Melo e Amaro (2012, p.10):  

A pedagogia da Alternância está fundamentada na proposta 
de Freinet, o qual defende não separar o trabalho escolar da 
vida e do contexto histórico-social do aluno; na epistemologia 
construtivista de Piaget com a fórmula “praticar e compreender”; 
na teoria da complexidade de Morin o que exige uma educação 
para a “inteligência geral”; e na ideia freiriana ação-reflexão-ação, 
um movimento que percebe a educação como uma construção 
cultural, englobando tanto a competência profissional como 
política na e com as diferenças. (MELO; AMARO , 2012).

O quadro 10 apresenta os principais teóricos que fundamentam teoricamente a 
Pedagogia da Alternância. 

Quadro 10 –  Principais teóricos da Pedagogia da Alternância

Fonte: Wikipédia. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A9>. Acesso em: 
23/05/2018.

Para Jesus (2011, p. 11):  

A alternância é o período alternado de vivência e estudo na 
Escola, na Família e Comunidade. Nesse sentido a alternância 
passa a exercer uma função metodológica e pedagógica no pro-
cesso formativo dos educandos. [..] A proposta pedagógica da 
alternância concatenada implica num método adequado para 
o espaço rural. Pelo fato de trabalhar não somente a lógica dos 
conteúdos, mas sim a lógica do aluno, o seu contexto social. Isso 
porque visa à promoção do desenvolvimento local por meio da 
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formação que será oferecida aos educandos. A formação tem 
como compromisso estimular os alunos a desenvolver projetos 
para o desenvolvimento do meio socioprofissional. O sucesso 
dessas atividades depende da participação e envolvimento das 
famílias e das comunidades rurais no processo de formação. 
Diante dessas demandas, as escolas no campo têm uma função 
importante e desafiadora: ajudar a trabalhar a formação das 
famílias camponesas para motivá-las a tomar consciência do 
seu papel de sujeito na sociedade. Portanto, o ensino não deve 
acontecer de forma aleatória, e é possível quando todos os 
instrumentos pedagógicos estiverem claros para Associação da 
escola, para os professores/monitores, pais, alunos, instituições 
de apoio e as comunidades camponesas. Ao contrário, o pro-
cesso formativo não responde pedagogicamente aos objetivos 
propostos para uma formação diferenciada e comprometida 
com as transformações sociais.

4.1.4 Principais instrumentos pedagógicos que 
encaminham o processo de formação na escola da 
alternância

Na proposta de educação de escolas de alternância, compreende-se que há elemen-
tos fundamentais para a estruturação das práticas,  denominados  instrumentos 
metodológicos que são:  Plano de Formação (PF), Plano de Estudo (PE), Socialização 
da Pesquisa ou colocação em comum do PE, Visitas às Famílias, Caderno da Rea-
lidade (caderno da vida), Viagem de Estudo – que orientam  a integração entre a 
família e a escola e desta com a comunidade e o meio  socioprodutivo no processo 
de aprendizagem dos educandos. 

Jesus (2011) destaca que, os instrumentos pedagógicos que norteiam o processo 
de formação na escola da alternância devem efetivar as atividades nos diferentes 
espaços: familiar, comunitário e profissional; na escola onde há reflexão, questio-
namentos, análises, sínteses, aprofundamentos e problematizações. 

Sobre o Plano de Formação, Gimonet (2007, p.70) afirma que:

A formação alternada supõe “dois programas” de formação: o 
da vida e o da escola. O primeiro oferece conteúdos informais 
e experienciais, e o segundo, conteúdos formais e acadêmicos. 
Cada um desses “programas” possui sua própria lógica. O Plano 
de Formação tem como objetivo reunir numa terceira lógica, as 
duas lógicas complementares, mas muitas vezes, contraditórias, 
que são a da vida e a dos programas escolares, (GIMONET ,2007).
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Para Jesus (2011, p. 12), o plano de formação é o elo articulador  e de orientação 
entre os sujeitos formadores:  

O Plano de Formação orienta toda a dinâmica pedagógica que 
envolve os vários atores responsáveis pela formação dos/as 
educandos/as. O Plano de Formação articula todos os instru-
mentos pedagógicos e as reais condições para realizar-se um 
ensino interdisciplinar, ou seja, dialogar com as diferentes áreas 
do conhecimento. Ou seja, o planejamento de todos os outros 
instrumentos pedagógicos decorre deste Plano de Formação e, 
ainda e principalmente, por este apresentar os conteúdos – vi-
venciais, de formação geral e profissional - que os jovens terão 
acesso no período de formação. O Plano de Formação é mais 
que um programa nas EFAs: constitui a trama desta organização, 
fruto de um trabalho que integra pais, alunos (as), monitores (as), 
orientadores (as) de estágio. É singular a cada EFA, respeitando 
os contextos político, econômico, social, cultural e profissional.

Outro instrumento pedagógico que merece ser destacado neste espaço se refere ao 
plano de estudo, sendo considerado um importante instrumento da Pedagogia da 
Alternância e do Plano de Formação da Escola. Ele é um meio didático/pedagógico 
que ajuda a aquisição de aprendizados (sobretudo a se autoquestionar), através da 
observação, discussão e reflexão com os diversos atores do meio sócio profissional. 

Para Jesus (2011, p.12), o Plano de Estudo (PE) é um instrumento pedagógico 
que visa estudar e pesquisar temas ligados à realidade da vida (aspectos econô-
micos, sociais, políticos, religiosos, culturais e ambientais). Estes temas devem ser 
levantados, debatidos e escolhidos pelos alunos, pais e monitores/professores. É 
um instrumento de expressão oral, escrita e gráfica, através dele se opera a inte-
gração da vida com a EFA, criando no aluno hábito de ligar a reflexão com a ação e 
de partir da experiência para a sistematização científica. 

Ele constitui a base para o diálogo entre o aluno – EFA e meio familiar. 
É feito de questões elaboradas em conjunto, na EFA a partir de um diálogo entre 

alunos e monitores, tendo por base a realidade objetiva do jovem.
Ajuda no levantamento de dados concretos, vivenciados pelos educandos, de 

um determinado tema que se queira aprofundar e estudar. 
As questões do PE são elaboradas pelos alunos, com o acompanhamento dos mo-

nitores/professores, e são refletidas e respondidas com as famílias e na comunidade. 
Para Nascimento (2005 p.68) “a família não possui o saber científico. Por isso, o 

Plano de Estudo é uma forma de valorizar o saber popular existente e presente na 
realidade do educando/a”. 

Esse instrumento pedagógico tem como função favorecer o diálogo entre o saber 
popular e o saber científico entre família e escola, escola e comunidade. 

O que é importante dessa dinâmica é que a pesquisa, ou seja, a reflexão do PE 
terá de provocar uma tomada de atitude frente ao problema estudado.

Os instrumentos pedagógicos utilizados na Pedagogia da Alternância podem 
ser sintetizados da seguinte forma apresentados no quadro 11.
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Quadro 11 – Instrumentos Pedagógicos e sua Classificação na Pedagogia da Alternância.

Fonte: Unefab, 2013.

4.1.5 A pedagogia da alternância: uma prática em 
construção

Jesus (2011 p. 13), salienta que apesar da Pedagogia da Alternância, a partir das suas 
diversas experiências, ter demonstrado que é uma prática educativa importante 
no campo da educação formal e não formal, percebe–se que ainda existem muitas 
dificuldades de uma compreensão profunda e clara referente à alternância e da sua 
metodologia na formação escolar. 

Silva (2003), em seus estudos, afirma que há uma diversidade de experiências 
educativas em alternância sendo assumida nas últimas décadas por vários programas 
educacionais. Rodrigues (2008, p. 190) corrobora com Silva (2003) alertando contra 
a suposta existência de um modelo de alternância, ao declarar que: Não existe uma 
pedagogia da alternância em forma de modelo ou tipo ideal. Pensamos que não 
existem a priori modelos pedagógicos no campo da alternância. Com efeito, é o de-
senvolvimento da alternância que primeiro os faz existir. A eficácia e a importância 
de uma iniciativa educativa em alternância pertencem aos protagonistas locais.

A discussão traz algumas contribuições para o aprofundamento do debate em 
relação às diferentes alternâncias que podem concebe-las como falsas e verdadeiras. 

Segundo Gimonet (2007, p.120): é possível encontrar três tipos de alternância 
pedagógica nos Centros Educativos Familiares de Formação por Alternância (CEFFAs): 

No quadro 12 apresentamos os tipos de alternância encontrada nos Centros 
Educativos Familiares segundo Gimonet (2007).
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Quadro 12 –  Tipos de alternância pedagógica encontrada nos Centros Educativos Familiares

Fonte: Autores.

Cabe salientar que, quando a escola não tem uma compreensão clara na aplica-
ção dos instrumentos pedagógicos, acaba por desarticular a dialética do processo 
formativo e se tornando uma alternância falsa ou aproximativa. 

A formação na alternância exige compromisso, responsabilidade e conhecimen-
to dos processos, tanto por parte dos estudantes como dos formadores. Porque a 
dinâmica desse sistema educativo necessita da participação, envolvimento des-
ses atores. Sem o envolvimento das famílias, das associações e instituições e das 
parcerias, inviabiliza-se a metodologia do processo. Essa concepção de educação, 
rompe com a lógica do modelo tradicional escolar porque nela o educando torna-se 
o sujeito da sua própria formação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DO 
CAPÍTULO

A formação por alternância, como proposta educativa que possibilita uma 
educação contextualizada, tendo como lógica a valorização do concreto 
e da realidade, requer um processo pedagógico de aprendizagem que 

contemple a organização de práticas pedagógicas e educativas coerentes e sig-
nificativas, que possam reafirmar a identidade cultural dos sujeitos do campo. 
Essa perspectiva reforça a importância da prática pedagógica repensada, crítica, 
que se coloque em integração à vida social, clara e obstinada em seus objetivos, 
e que tenha como ponto de partida as necessidades e os problemas dos sujeitos 
inseridos no processo educativo, em uma articulação entre os conteúdos a serem 
aprendidos e a prática social. 

Apreende-se, após esta leitura, que a formação por alternância e o avanço nos 
aspectos abordados incluem problematização e dialogicidade, envolvendo todos os 
atores deste processo como elementos fundantes no sentido de ampliar e promover 
ações conjuntas, que venham a refletir na estruturação de práticas que realmente 
provoquem uma intervenção concreta nos espaços de vivência dos alternantes. 
Nessa perspectiva, podemos entender a alternância como um projeto pedagógico 
cujos atores estão em constante movimento em diversas frentes e realidades, de-
senvolvendo seu papel educativo diante das lutas pela sobrevivência, por melhores 
condições nos espaços da produção na agricultura, pela inserção dos sujeitos do 
campo nos processos históricos socializadores, sujeitos estes pedagógicos em 
processo de aprendizado e formação.
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ATIVIDADES DE REFLEXÃO
1 – Debater no grupo as questões abaixo, e, em seguida, elaborar, individualmente, 
um texto para ser entregue ao tutor:

a) Quais os aspectos centrais da pedagogia da Alternância?
b) O que diferencia a Pedagogia da Alternância de outras metodologias?
c) Qual o perfil de um educador para trabalhar com esta metodologia?



5
DIRETRIZES 

OPERACIONAIS PARA A 
EDUCAÇÃO BÁSICA DAS 

ESCOLAS DO CAMPO
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INTRODUÇÃO

Prezados, nesta unidade, abordaremos questões da legislação das políticas 
educacionais para o campo, mais especificamente as diretrizes operacionais 
da educação básica do campo, para tanto, nosso enfoque serão as leis que 

regulamentam a educação básica brasileira para o campo, traçando paralelos que 
nos levem a refletir acerca dos contextos legais de legitimação e consolidação no 
campo educacional. 

Considerando que a ação do Licenciado em Educação do Campo deva ir além 
do saber fazer ou do saber exclusivamente técnico-instrumental, uma vez que, os 
saberes historicamente produzidos devem constituir uma ação conjunta, um trabalho 
coletivo, estabelecido entre todos os sujeitos pertencentes ao cenário, acredita-se 
que este profissional deve conhecer e promover espaços para pensá-lo acerca de 
todos os aspectos políticos e sociais que circunscrevem o cenário da educação do 
campo, haja vista que é nesse espaço que estamos formando o homem, o cidadão, 
o trabalhador, o sujeito que poderá intervir e mudar o contexto socioeconômico 
no qual se encontra inserido, transformando as relações sociais estabelecidas e os 
contextos neles circunscritos.

Com esse pensamento, iniciaremos nosso trabalho. 
Tenha uma ótima leitura e não se esqueça de que esse é só o seu primeiro passo 

no campo das políticas e da organização do sistema educacional. Faça outras viagens, 
teça outras teias e consolide seu conhecimento no campo da formação humana. 

Vamos aos estudos!
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CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO 
DO CAMPO E A LUTA POR ESPAÇO 
NA AGENDA PÚBLICA 

5.1

Com o objetivo de superar as desigualdades construídas historicamente e am-
pliar o debate de um projeto de desenvolvimento social, economicamente justo 
e ecologicamente sustentável para o país, as práticas educativas coletivas ficaram 
conhecidas como Educação do Campo, em oposição à educação rural. 

A educação rural se vincula às políticas oficiais, historicamente organizadas 
no Brasil, que sempre tiveram a ideologia de educar para superar o atraso, e para 
fixar o homem no campo, sem indagar as origens contraditórias das desigualdades 
verificadas no meio rural. 

Para Souza (2012), a educação do campo é uma frente de luta e de enfrentamen-
tos com o Estado, ao mesmo tempo em que se encontra ao lado do Estado e dentro 
das instâncias governamentais em inúmeros projetos e programas. Trata-se de uma 
esfera pública marcada pela contradição e pela luta contínua, em que sociedade 
civil e sociedade política se encontram para a efetivação de direitos sociais. É uma 
esfera pública tensa, em que a incoerência, o desacordo são o que impulsionam 
as tensões ideológicas, políticas e jurídicas, também necessárias para o avanço da 
democracia, (SOUZA, 2012, p. 9). 

Construir uma política de Educação do Campo referenciada na grande diver-
sidade das populações rurais brasileiras é uma importante e desafiadora tarefa, à 
qual, é pauta de luta dos movimentos sociais do campo. Para tanto, o Ministério 
da Educação, juntamente com os sistemas públicos de ensino e os movimentos 
sociais e sindicais do campo, tem se dedicado a desenvolver políticas que abarquem 
as necessidades dos sujeitos do campo, reconhecendo a enorme dívida do poder 
público em relação ao direito dos povos do campo à educação.

Cabe salientar que, a Educação do Campo, surge na luta dos movimentos so-
ciais do campo, que, coletivamente pautam em suas agendas a reforma agrária, 
as políticas públicas e a expansão dos direitos humanos, comprometendo-se com 
a transformação das condições de vida da população do campo. Neste sentido, 
segundo Caldart   et al., (2012, p. 13).

(...) a essência da Educação do Campo não pode ser apreen-
dida senão no seu movimento real, que implica um conjunto 
articulado de relações (fundamentalmente contradições) 
que constituem como prática/projeto/política de educação 
e cujo sujeito é a classe trabalhadora do campo (CALDART et 
al., 2012, p. 13). 
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Portanto, para Caldart, (2012), a compreensão de política pública para a educação 
do campo está diretamente ligada à participação dos povos do campo na luta pela 
garantia do espaço público.

A Educação do Campo,  para Caldart ( 2012), historicamente se configura como 
demanda relativa à garantia do direito à educação para os trabalhadores rurais: 
inicialmente, com a luta dos Sem Terra para garantir o direito à educação nas áreas 
de Reforma Agrária, com as exigências para a criação do Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (Pronera), e, na sequência, com a ampliação das 
lutas pela garantia do direito à educação para todos os povos do campo, organi-
zadas coletivamente a partir da I Conferência Nacional de Educação Básica do 
Campo, em 1998.

Como vimos anteriormente, o tema das políticas públicas adquiriu maior rele-
vância para a Educação do Campo a partir da II Conferência Nacional de Educação 
Básica do Campo, realizada em 2004, quando se consolida, como sua palavra de 
ordem, a expressão “Educação do Campo: direito nosso, dever do Estado”. 

Desde então, o tema das políticas públicas e a luta por elas foram se ampliando, 
arregimentando apoiadores e opositores, quer nos movimentos sociais camponeses, 
quer entre seus parceiros das universidades e demais instituições que trabalham 
com Educação do Campo.

Cabe salientar que, o debate e a compreensão sobre o tema das políticas públicas 
na Educação do Campo, relaciona-se sempre à ideia dos direitos.  

As políticas públicas significam o “Estado em ação” (HOFLING, 2001, p. 32), é 
o Estado implantando um projeto de governo, por meio de programas, de ações 
voltadas para setores específicos da sociedade.

Nesta concepção, as políticas públicas se definem, implementam, reformulam 
ou se extinguem com base na ação e no acúmulo de organização social, de acordo 
com a maior ou menor capacidade de hegemonização da sociedade em disputar 
a ação do Estado. Para Azevedo (2001), as políticas públicas têm força para ma-
terializar-se, a partir da maior ou menor organização de cada segmento social, 
mas também, de acordo com a potencialidade de alargamento do imaginário da 
sociedade, em relação aos direitos sociais que as classes reivindicam e que tais 
políticas preconizam.

A filósofa Marilena Chauí (2003), enfatiza que “um direito, ao contrário de 
necessidades, carências e interesses, não é particular e específico, mas geral e 
universal, válido, para todos os indivíduos, grupos e classes sociais” (ibid.). Essa 
é a principal característica da ideia de direito: ser universal, referir- se a todos os 
seres humanos, independentemente da sua condição social. A compreensão e a 
legitimação da ideia da educação como um direito humano, e, mais do que isso, a 
própria construção do ideal dos direitos humanos, são fruto de longa construção 
histórica, que se consolida a partir do acúmulo de várias lutas sociais.

Em decorrência de sua própria construção histórico-social, os direitos humanos 
estão em permanente processo de construção, desconstrução e reconstrução. E essa 
característica de construção sócio-histórica, da ideia de direitos e da igualdade dos 
seres humanos, é de grande importância para a compreensão do que a Educação 
do Campo intenciona ao provocar o debate e ao lutar por políticas públicas no 
tempo histórico que vivemos. 
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 Segundo o Dicionário da Educação do Campo, “Um dos mais fortes contrapon-
tos que a história da Educação do Campo traz para o debate das políticas públicas 
refere-se aos sujeitos que a protagonizam e a forma e conteúdo de sua concepção”. 
O movimento da Educação do Campo enfatiza, na cena pública brasileira, a presen,-
ça de Sujeitos Coletivos de Direitos vindos do campo. Para Molina (2012, p. 591):

Embora os camponeses já tivessem por diversas vezes sido prota-
gonistas na cena pública nacional, ainda não o haviam sido para 
exigir seus direitos no âmbito da educação. E ao fazê-lo, em razão 
da histórica experiência acumulada nas lutas sociais, trazem para 
o debate e para a construção das políticas públicas a marca de cole-
tivos organizados que têm objetivos comuns e a consciência de um 
projeto coletivo de mudança social, de coletivos privados de seus 
direitos e que exigem do Estado ações no sentido de garanti-los.

Dessa forma, é possível observar que na trajetória da educação do campo existe 
o papel do Estado, dos organismos internacionais, da sociedade civil organizada, 
experimentando uma mudança paradigmática no cenário político-econômico-
-social, tendo como sujeitos centrais os trabalhadores rurais, com suas diferenças 
culturais e identidades próprias, e a necessidade de desenvolver conhecimentos 
educacionais críticos, cujos autores são os próprios protagonistas.
Assim, as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo são 
referência para a Política de Educação do Campo, visto que é a partir desta, que se 
estabelecem princípios e procedimentos que visam adequar o projeto institucional 
das escolas do campo às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o 
Ensino Fundamental e Médio, a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial, 
a Educação Indígena, a Educação Profissional de Nível Técnico e a Formação de 
Professores em Nível Médio na modalidade Normal, como afirma o Ministério da 
Educação (2012). A orientação segundo o documento base da Educação do Campo: 
Marcos Normativos/2012 diz o seguinte: MEC/ SECADI (2012, p. 7): 

A orientação estabelecida por essas diretrizes, no que se refere 
às responsabilidades dos diversos sistemas de ensino com o 
atendimento escolar sob a ótica do direito, implica o respeito 
às diferenças e a política de igualdade, tratando a qualidade da 
educação escolar na perspectiva da inclusão. Nessa mesma linha, 
o presente Parecer, provocado pelo artigo 28 da LDB, propõe 
medidas de adequação da escola à vida do campo. A educação 
do campo, tratada como educação rural na legislação brasileira, 
tem um significado que incorpora os espaços da floresta, da pe-
cuária, das minas e da agricultura, mas os ultrapassa ao acolher 
em si os espaços pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas. 
O campo, nesse sentido, mais do que um perímetro não-urbano, 
é um campo de possibilidades que dinamizam a ligação dos seres 
humanos com a própria produção das condições da existência 
social e com as realizações da sociedade humana.
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Segundo o documento mEC/ sECAdi (2012), esta nova visão do campo vem se 
contrapor à ideia nostálgica do campo, como sendo um lugar de abundância e 
felicidade, que perpassa em parte da literatura, que desconsidera que o campo 
também é espaço de confl ito de cunho econômico, social e político em torno da 
posse da terra no país, como pode ser observada no trecho de Morte e Vida Severina 
de João Cabral de Melo Neto conforme fi gura 16.

FigUrA 16 –  Trecho  da Obra  Morte e Vida Severina de João Cabral de Melo  Neto. Figuras retiradas 
do audiovisual

FoNTE: Organizado pelos autores, 2017.

ATENção:  Para conhecer todo o poema, sugere-se a leitura do 
livro: Morte e Vida Severina, O nome do livro é uma alusão 
ao sofrimento enfrentado pelo personagem.
O livro apresenta um poema dramático, que relata a dura 
trajetória de um migrante sertanejo (retirante) em busca de 
uma vida mais fácil e favorável na capital pernambucana.
FoNTE: https://pt.wikipedia.org/wiki/Morte_e_Vida_Severina

Morte e Vida Severina em desenho animado é uma versão áudio 
visual da obra prima de João Cabral de Melo Neto adaptada 
para os quadrinhos pelo cartunista Miguel Falcão. Preservando 
o texto original a animação 3D dá vida e movimento aos 
personagens deste auto de Natal Pernambucano, publicado 
originalmente em 1956.Em preto e branco fi el a aspereza 
do texto, a animação narrar a dura trajetória de Severino, 
um retirante nordestino, que migra do sertão para o litoral 
pernambucano em busca de uma vida melhor.

1

 Organizado pelos autores
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Este trecho, muito difundido da obra de João Cabral de Melo Neto, evidencia de 
forma artística a vida do nordestino camponês, lavrador de terra, explorado por 
seus patrões, metonimicamente representados pelo latifúndio. Esta luta pela divi-
são de terras foi e ainda é uma das demandas de luta de movimentos sociais como 
o MST, o qual sempre reivindicou uma educação de qualidade e voltada para os 
sujeitos do campo, ou seja, que atenda os anseios e as necessidades dos povos do 
campo no Brasil.

5.1.1 Conceito e definição de Política

Segundo, Santos et al. (2013, p. 62): O termo “política” tem vários significados:

Na origem clássica, é derivado de um adjetivo grego que vem de 
polis – politikós (dos cidadãos, o que é pertencente aos cidadãos) 
– e está relacionado a tudo que se refere à cidade e, consequente-
mente, ao urbano, público, civil, social. Ou ainda tem derivações 
do latim – politicus (ciência dos governos dos estados). No livro 
“A política”, de Aristóteles, encontramos uma definição do que 
significa esse conceito, bem como a sua natureza, as funções 
e divisões do Estado na política. Para Norberto Bobbio, existe 
um deslocamento no significado do termo, passando de um 
conjunto de relações qualificadas pelo adjetivo “político”, para 
a constituição de um saber mais ou menos organizado sobre 
esse mesmo conjunto de relações. Nesse sentido, política passa 
a significar um campo dedicado ao estudo da esfera de ativida-
des humanas articulada às coisas do Estado. Na atualidade, o 
conceito de política se reporta ao Estado moderno capitalista, 
voltando-se para o poder do Estado em tomar decisões, planejar, 
decidir, atuar, legislar. Porém tratamos da política do Estado, 
dando várias designações: políticas públicas, políticas sociais, 
políticas educacionais, dentre outras (SANTOS, et al. 2013, p. 62). 

O quadro 13 apresenta o significado dos termos, políticas públicas, políticas sociais, 
políticas educacionais e suas especificidades de atuação.
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Quadro 13 –  As designações da política do Estado

Fonte:  Adaptado de: SANTOS, A.R.; SILVA, G.J.; SOUZA, G.S. Educação do Campo. Ilhéus: Editus, 2013. 
(Pedagogia-módulo7, volume 4).

E quando estamos falando de políticas de educação do campo, nos reportamos 
aos aspectos tratados acima, direcionando-os para o espaço do campo ou rural.

saiba mais:  
a) Distributivas: é aquele tipo que fornece bens e serviços aos 
cidadãos, tais como serviços recreacionais, de policiamento 
ou educacionais. Ex: A doação de cadeiras de rodas para 
deficientes físicos; oferta/serviço para pavimentação de ruas.
b) Redistributivas: retira recursos ou bens de um grupo e 
os dá a outro grupo, tais como as políticas de imposto e de 
bem-estar. Ex: Isenção do IPTU para determinados cidadãos 
em detrimento ao aumento desse imposto para pessoas 
com maior poder aquisitivo; programas habitacionais para 
a população de baixa renda.
c) Regulatórias: indica o que o indivíduo pode ou não fazer, 
tais como proteção ao meio ambiente e a política de segurança 
pública. Ex: Limitação da venda de determinados produtos.

3
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REFLEXÕES SOBRE AS DIRETRIZES 
OPERACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO 
BÁSICA NAS ESCOLAS DO CAMPO

5.2

saiba mais:  
Para um maior aprofundamento e subsidiar esta temática 
sugerimos a leitura do artigo:
Avanços e Desafios na Construção da Educação do Campo
Autores: Mônica Castagna Molina
Helana Célia de Abreu Freitas  Link de acesso: 
http://emaberto.inep.gov.br/index.php/emaberto/article/
view/2483/2440

3

Sendo o Brasil um país historicamente agrário, apenas na Constituição de 1934 
a educação voltada para os sujeitos do campo teve abrangência na Constituição 
Federal. Na Constituição de 1824 e 1891, a educação era tratada sem distinção, 
ocupando poucas cláusulas as quais asseguravam direitos de uma educação 
gratuita e para toda a população. Durante este período a população rural passou 
despercebida aos olhos do Estado, evidenciando assim, o descaso para com esses 
sujeitos, historicamente tão explorados. 

A Constituição de 1934 foi um marco na história na educação do país por abran-
ger ideias pautadas pelo Movimento Renovador no Manifesto dos Pioneiros. Este 
movimento destacou a importância da educação e a gravidade do modelo educa-
cional vigente, expressando assim, a necessidade de uma reforma educacional. 

A Lei Constitucional coloca como responsabilidade do Poder Público o atendi-
mento escolar do campo, como pode-se ver no Art. 156º, o qual expõe que a União, 
os Estados e os municípios aplicarão nunca menos que dez por cento (10%) e o 
Distrito Federal nunca menos que vinte por cento (20%) da renda resultante dos 
impostos, na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas educacionais. O 
Parágrafo Único deste mesmo artigo se refere que para a realização do ensino nas 
áreas rurais, a União reservará, no mínimo, vinte por cento (20%) das cotas desti-
nadas à educação no respectivo orçamento anual”. 

Como se percebe, o atendimento das escolas localizadas no campo, fica a cargo 
da União, com recursos para a manutenção e desenvolvimento, contudo a quan-
tidade de recursos destinada ao ensino no campo é pequena se compararmos o 
número de pessoas que residiam no campo, com o número de pessoas que viviam 
na área urbana em 1936. 

Com a ascensão da indústria na década de 1930, são criadas Leis em 1937 que 
destacam a importância da educação profissional. Esta modalidade de ensino foi 
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subsidiada pelo Estado. O Art. 132º do mesmo texto ressalta a importância do trabalho 
no campo, estabelecendo que o Estado fundará instituições ou dará o seu auxilio 
de proteção às fundadas por instituições civis, tendo umas e outras por organizar 
para a juventude, períodos de trabalho anual nos campos e oficinas, assim como 
promover-lhe a disciplina moral e o adestramento físico, de maneira a prepará-la 
ao cumprimento dos seus deveres para com a economia e a defesa da Nação.

Para Ribeiro (2010, p. 166), o objetivo deste aparato legislativo era aparelhar-se 
convenientemente, para adequar-se às novas formas que assumia a dependência 
estrutural, no momento em que se iniciava um importante processo de industriali-
zação, no Brasil. Assim, a função da educação era a formação de mão de obra para 
trabalhar nas indústrias que começavam a se instalar no Brasil na década de 1930. 
Ribeiro (2010) afirma ainda que:

A ação educativa que incide sobre essas populações está em-
basada em uma concepção evolucionista, (...) que considera 
atrasado o modo como vivem e trabalham as populações rurais, 
como se estas estivessem em uma etapa de produção pré-capi-
talista. Com isso, a educação desempenha um papel de levar o 
conhecimento científico de modo que essas populações possam 
ser habilitadas para enfrentar os desafios da introdução de tec-
nologias e inovação à produção agrícola. (RIBEIRO, 2010, p.167)

A regulamentação do ensino profissional e a aprovação das Leis Orgânicas enca-
minharam para que em 1946 fosse sancionada a Lei Orgânica do Ensino Agrícola. 
Com este processo, pode-se perceber que a finalidade do governo, para com a im-
plementação de instituições no campo, era prepará-los para o trabalho agrícola e 
para as novas tecnologias que iam modificar a forma de cultivar e viver no campo, 
sem preocupação com a importância da cultura desta população.

Na década de 1960 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, em 
seu art. 105, estabeleceu que “os poderes públicos instituirão e ampararão serviços 
e entidades que mantenham na zona rural escolas capazes de favorecer a adaptação 
do homem ao meio e o estímulo de vocações profissionais”. Com essa legislação, a 
educação rural fica a cargo dos municípios ou empresas privadas, ocorrendo, desse 
modo, uma terceirização da educação. 

No entanto, essa educação era voltada para as técnicas modernas de agricultu-
ra, não havia uma valorização do trabalho e da identidade destes sujeitos, como 
retratam Ferreira e Brandão:

A preocupação na época não era de que a educação fosse para 
todos e de que os camponeses fossem atendidos no direito à 

interatividade:  
Fonte: https://www.facebook.com/SenadoFederal/?fref=ts
Saiba mais no glossário legislativo do Senado: http://bit.ly/
GlossarioLegislativoSF

2
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educação. O desenvolvimento industrial era o “carro chefe”, 
apontando diretrizes às escolas primárias em propriedades 
rurais que seriam aproveitadas posteriormente nas indústrias 
instaladas nas cidades. (FERREIRA; BRANDÃO, 2011, p.82)

A Constituição de 1967 traz a obrigatoriedade das empresas agrícolas, comerciais e 
industriais, oferecerem uma educação primária e gratuita para seus empregados e 
os filhos destes. Em 1969 é promulgada a emenda da Constituição de 1967, na qual 
torna não mais obrigatório o oferecimento do ensino primário para os filhos dos 
trabalhadores das empresas, deixando esta função a cargo da empresa interessada 
na mão de obra destes filhos.  

Segundo Souza (2008), foi com a Constituição de 1988 que a educação se for-
taleceu nas políticas educacionais como sendo para todos, isso foi reflexo de um 
momento histórico em que os movimentos sociais ganhavam força. O marco da 
inserção da educação no campo foi a partir da LDB 9394/96, Art. 28º, no qual de-
monstra a possibilidade de adequação curricular para as escolas do campo:

Na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas 
de ensino proverão as adaptações necessárias à sua adequação, 
às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:
I - conteúdos curriculares e metodologia apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;
II - organização escolar própria, incluindo a adequação do calen-
dário escolar; às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. (BRASIL, 1996)

Ao ter em vista as diversidades culturais que existem no campo, o Art. 28º trata sobre 
a relevância e o respeito que se deve ter com as diferenças sem as transformar em 
desigualdade, sendo necessárias adaptações em cada escola para que se adapte ao 
modo de vida da comunidade onde a escola está inserida.

Em meados da década de 1990 foram organizados espaços públicos para se 
debater a educação do campo, tendo como principais o I Encontro de Educadores 
e Educadoras da Reforma Agrária (I Enera), em 1997, e a I Conferência Nacional por 
uma Educação Básica do Campo, com o apoio de entidades como Universidade de 
Brasília (UnB), Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), Organização das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento da Educação, Ciência e Cultura (Unesco) 
e Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). Estes debates tiveram como 
organizadores os integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) que trouxeram para a pauta o desafio de pensar uma educação “de dentro 
para fora”, a partir das necessidades do campo. 

Estas conferências foram de suma importância para a educação do campo e 
suas ideias levaram o poder público a pensar uma legislação específica para os 
sujeitos do campo. Assim, foi aprovada em 2002 as Diretrizes Operacionais para a 
Educação Básica nas Escolas do Campo.

Estas Diretrizes, descritas de forma sucinta nos parágrafos a seguir, constituem 
um conjunto de princípios e de procedimentos que visam adequar o projeto 
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institucional das escolas do campo às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, a Educação de Jovens e Adultos, a 
Educação Especial, a Educação Indígena, a Educação Profissional de Nível Técnico 
e a Formação de Professores em Nível Médio na modalidade Normal, conforme 
consta no Art. 1º da Constituição Federal (BRASIL, 2002).

Assim, identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às questões 
inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos 
estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecno-
logia disponível na sociedade e nos movimentos sociais, em defesa de projetos 
que associem as soluções exigidas, por essas questões, à qualidade social da vida 
coletiva no país, assim como sinaliza o Art. 2º (BRASIL, 2002).

O Art. 3º garante a universalização do acesso da população do campo à Educação 
Básica e à Educação Profissional de Nível Técnico. Já o Art. 4° declara que as escolas 
do campo se constituirão em espaços públicos de investigação e articulação de 
experiências e estudos direcionados para o mundo do trabalho, bem como para 
o desenvolvimento social, economicamente justo e ecologicamente sustentável 
(BRASIL, 2002).

Para o Art. 5º as propostas pedagógicas das escolas do campo contemplarão 
a diversidade do campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, políticos, 
econômicos, de gênero, geração e etnia. O Art. 6º prevê que o Poder Público, pro-
porcionará Educação Infantil e Ensino Fundamental nas comunidades rurais, in-
clusive para aqueles que não o concluíram na idade prevista, cabendo em especial 
aos Estados garantir as condições necessárias para o acesso ao Ensino Médio e à 
Educação Profissional de Nível Técnico (BRASIL, 2002).

O Art. 7º contempla a flexibilização do calendário escolar das escolas do campo, 
salvaguardando, nos diversos espaços pedagógicos e tempos de aprendizagem, os 
princípios da política de igualdade (BRASIL, 2002).

O Art. 8° trata das parcerias que podem ser constituídas visando o desenvol-
vimento de experiências de escolarização básica e de educação profissional, sem 
prejuízo de outras exigências que poderão ser acrescidas pelos respectivos sistemas 
de ensino, sendo importante que haja articulação entre a proposta pedagógica da 
instituição e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a respectiva etapa da Educa-
ção Básica ou Profissional; que haja o direcionamento das atividades curriculares e 
pedagógicas para um projeto de desenvolvimento sustentável, que ocorra a avaliação 
institucional da proposta e de seus impactos sobre a qualidade da vida individual 
e coletiva, e que haja controle social da qualidade da educação escolar, mediante 
a efetiva participação da comunidade do campo (BRASIL, 2002).

Para o Art. 9º as demandas provenientes dos movimentos sociais poderão subsi-
diar os componentes estruturantes das políticas educacionais, respeitado o direito à 
educação escolar, nos termos da legislação vigente. No Art. 10º o projeto institucional 
das escolas do campo, considerado o estabelecido no artigo 14º da LDB, garantirá a 
gestão democrática, constituindo mecanismos que possibilitem estabelecer relações 
entre a escola, a comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos normativos do 
sistema de ensino e os demais setores da sociedade (BRASIL, 2002).

O Art. 11º prevê os mecanismos de gestão democrática: para a consolidação 
da autonomia das escolas e o fortalecimento dos conselhos que propugnam por 
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um projeto de desenvolvimento que torne possível à população do campo viver 
com dignidade; para a abordagem solidária e coletiva dos problemas do campo, 
estimulando a autogestão no processo de elaboração, desenvolvimento e avaliação 
das propostas pedagógicas das instituições de ensino (BRASIL, 2002).

O Art. 12º considera a respeito da formação de professores em nível superior 
para a Educação Básica, prevendo a formação inicial em curso de licenciatura, 
estabelecendo como qualificação mínima, para a docência na Educação Infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, o curso de formação de professores 
em Nível Médio, na modalidade Normal. Os sistemas de ensino, de acordo com o 
artigo 67º da LDB desenvolverão políticas de formação inicial e continuada, habi-
litando todos os professores leigos e promovendo o aperfeiçoamento permanente 
dos docentes (BRASIL, 2002).

O Art. 13º versa sobre a formação de professores para o exercício da docência 
nas escolas do campo, tendo como importante os seguintes componentes: estudos 
a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das crianças, dos jovens e dos 
adultos do campo na construção da qualidade social da vida individual e coletiva, 
da região, do país e do mundo; propostas pedagógicas que valorizem, na organiza-
ção do ensino, a diversidade cultural e os processos de interação e transformação 
do campo, a gestão democrática, o acesso ao avanço científico e tecnológico e 
respectivas contribuições para a melhoria das condições de vida e a fidelidade aos 
princípios éticos que norteiam a convivência solidária e colaborativa nas sociedades 
democráticas (BRASIL, 2002).

No Art. 14º discorre que o financiamento da educação nas escolas do campo 
será assegurado mediante cumprimento da legislação a respeito do financiamento 
da educação escolar no Brasil. 

O Art. 15º determina a diferenciação do custo-aluno com vistas ao financiamento 
da educação escolar nas escolas do campo, o Poder Público levará em consideração 
as responsabilidades próprias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios com o atendimento escolar em todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, contemplada a variação na densidade demográfica e na relação professor/
aluno; as especificidades do campo, observadas no atendimento das exigências de 
materiais didáticos, equipamentos, laboratórios e condições de deslocamento dos 
alunos e professores apenas quando o atendimento escolar não puder ser assegura-
do diretamente nas comunidades rurais; remuneração digna, inclusão nos planos 
de carreira e institucionalização de programas de formação continuada para os 
profissionais da educação que propiciem, no mínimo, o disposto nos artigos 13º, 
61º, 62º e 67º da LDB (BRASIL, 2002).

Em 2004 foi criada a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversi-
dade – SECAD no âmbito do Ministério da Educação. Dentro dessa Secretaria surgiu 
a Coordenação Geral da Educação do Campo. Este fato é de grande importância, 
pois implica na inclusão na estrutura federal de uma instância responsável especifi-
camente pelo atendimento das demandas do campo, a partir do reconhecimento 
de suas necessidades e singularidades.

Assim, foram criados programas, projetos e ações de atendimento escolar ideali-
zado pela SECAD, como: O Programa de Apoio à Formação Superior: Licenciatura em 
Educação do Campo – Procampo, que visa à implementação de cursos de licenciatura 
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em educação do campo em instituições públicas de ensino superior; O Programa 
Escola Ativa busca melhorar a qualidade do desempenho escolar em classes mul-
tisseriadas nas escolas do campo; O ProJovem Campo – Saberes da Terra, oferece 
qualificação profissional e escolarização aos jovens agricultores de 18 a 29 anos que 
não concluíram o ensino fundamental. Neste sentido, Caldart (2004) disserta que:

Não se trata de “inventar” um ideário para a Educação do Campo; 
isso não repercutiria na realidade concreta. O grande desafio é 
abstrair das experiências e dos debates, um conjunto de ideias que 
possam orientar o pensar sobre a prática de educação da classe 
trabalhadora do campo; e, sobretudo, que possam orientar e pro-
jetar outras práticas e políticas de educação. (CALDART, 2004. p. 16)

A autora chama a atenção para os desafios que perpassam as políticas de financia-
mento, a formação de educadores e a produção de materiais didáticos. Para uma 
educação de qualidade, o ensino precisa contemplar as necessidades dos sujeitos do 
campo, para tanto, são necessárias discussões e debates para orientar o planejamento 
de políticas para a educação do campo, sendo essas questões de grande relevância 
no processo de construção da Educação do Campo em nosso país.

Em 2008 foram estabelecidas diretrizes complementares, normas e princípios 
para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica 
Do Campo. O Art. 1º discorre sobre a compreensão da Educação do Campo no 
âmbito da Educação Básica em suas etapas de Educação Infantil, Ensino Funda-
mental, Ensino Médio e Educação Profissional Técnica de nível médio integrada 
com o Ensino Médio e destina-se ao atendimento às populações rurais em suas 
mais variadas formas de produção da vida – agricultores familiares, extrativistas, 
pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da Reforma Agrária, 
quilombolas, caiçaras, indígenas e outros (BRASIL, 2008).

O 1º parágrafo do Art. 1º das Diretrizes Complementares expõe que a Educação 
do Campo é de responsabilidade dos Entes Federados, que deverão estabelecer 
formas de colaboração em seu planejamento e execução, terá como objetivos a 
universalização do acesso, da permanência e do sucesso escolar com qualidade 
em todo o nível da Educação Básica. O 2º parágrafo do Art. 1º das Diretrizes Com-
plementares versa que a Educação do Campo será regulamentada e oferecida 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, nos respectivos âmbitos 
de atuação prioritária (BRASIL, 2008). 

O 3º parágrafo do Art. 1º das Diretrizes Complementares trata que a Educação do 
Campo será desenvolvida, preferentemente, pelo ensino regular. No 4º parágrafo, 
a Educação do Campo deverá atender, mediante procedimentos adequados, na 
modalidade da Educação de Jovens e Adultos, as populações rurais que não tive-
ram acesso ou não concluíram seus estudos, no Ensino Fundamental ou no Ensino 
Médio, em idade própria. Já no 5º parágrafo do Art. 1º das Diretrizes Complemen-
tares, os sistemas de ensino adotarão providências para que as crianças e os jovens 
portadores de necessidades especiais, objeto da modalidade de Educação Especial, 
residentes no campo, também tenham acesso à Educação Básica, preferentemente 
em escolas comuns da rede de ensino regular (BRASIL, 2008).



educação do campo |Princípios e concepções da educação no campo · 121

No Art. 2º os sistemas de ensino adotarão medidas que assegurem o cumprimen-
to do artigo 6º da Resolução CNE/CEB nº 1/2002, quanto aos deveres dos Poderes 
Públicos na oferta de Educação Básica às comunidades rurais. Neste Artigo, tem-se 
como parágrafo único a garantia de sempre que necessário e adequado à melhoria 
da qualidade do ensino, deverá ser feita em regime de colaboração entre os Estados 
e seus Municípios ou mediante consórcios municipais (BRASIL, 2008).

No Art. 3º a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental serão 
sempre oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-se os processos de 
nucleação de escolas e de deslocamento das crianças. O 1º parágrafo do Art. 3º das 
Diretrizes Complementares discorre que os cincos anos iniciais do Ensino Fun-
damental, excepcionalmente, poderão ser oferecidos em escolas nucleadas, com 
deslocamento intracampo dos alunos, cabendo aos sistemas estaduais e municipais 
estabelecer o tempo máximo dos alunos em deslocamento a partir de suas realidades. 
No 2º parágrafo do Art. 3º das Diretrizes Complementares, em nenhuma hipótese 
serão agrupadas em uma mesma turma crianças de Educação Infantil com crianças 
do Ensino Fundamental (BRASIL, 2008).

O Art. 4º expõem que quando os anos iniciais do Ensino Fundamental não puderem 
ser oferecidos nas próprias comunidades das crianças, a nucleação rural levará em 
conta a participação das comunidades interessadas na definição do local, bem como 
as possibilidades de percurso a pé pelos alunos na menor distância a ser percorrida. 
Parágrafo único. Quando se fizer necessária à adoção do transporte escolar, devem 
ser considerados o menor tempo possível no percurso residência-escola e a garantia 
de transporte das crianças do campo para o campo (BRASIL, 2008).

 O Art. 5º discorre que para os anos finais do Ensino Fundamental e para o Ensino 
Médio, integrado ou não à Educação Profissional Técnica, a nucleação rural poderá 
constituir-se em melhor solução, mas deverá considerar o processo de diálogo com 
as comunidades atendidas, respeitados seus valores e sua cultura. O 1º parágrafo do 
Art. 5º das Diretrizes Complementares dispõem que sempre que possível, o desloca-
mento dos alunos, como previsto no caput, deverá ser feito do campo para o campo, 
evitando-se, ao máximo, o deslocamento do campo para a cidade. O 2º parágrafo 
atenta para que o disposto neste artigo seja cumprido, deverão ser estabelecidas 
regras para o regime de colaboração entre os Estados e seus Municípios ou entre 
Municípios consorciados (BRASIL, 2008).

O Art. 6º disserta sobre a oferta de Educação de Jovens e Adultos, a qual também 
deve considerar que os deslocamentos sejam feitos nas menores distâncias possí-
veis, preservado o princípio intracampo. No Art. 7º a Educação do Campo deverá 
oferecer sempre o indispensável apoio pedagógico aos alunos, incluindo condições 
infra-estruturais adequadas, bem como materiais e livros didáticos, equipamentos, 
laboratórios, biblioteca e áreas de lazer e desporto, em conformidade com a realidade 
local e as diversidades dos povos do campo, com atendimento ao art. 5º das Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo (BRASIL, 2008).

O 1º parágrafo do Art. 7º das Diretrizes Complementares dispõem que a organização 
e o funcionamento das escolas do campo respeitarão as diferenças entre as populações 
atendidas quanto à sua atividade econômica, seu estilo de vida, sua cultura e suas tradi-
ções. O 2º parágrafo do Art. 7º das Diretrizes Complementares expõem que a admissão 
e a formação inicial e continuada dos professores e do pessoal de magistério de apoio 
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ao trabalho docente deverão considerar sempre a formação pedagógica apropriada 
à Educação do Campo e às oportunidades de atualização e aperfeiçoamento com os 
profissionais comprometidos com suas especificidades (BRASIL, 2008).

O Art. 8º coloca a questão do transporte escolar, o qual deverá ser cumprido de 
acordo com as normas do Código Nacional de Trânsito quanto aos veículos utiliza-
dos, quando necessário e indispensável seu uso. O 1º parágrafo do Art. 8º das Dire-
trizes Complementares expõem que os contratos de transporte escolar observarão 
os artigos 137, 138 e 139 do referido Código. O 2º parágrafo do Art. 8º das Diretrizes 
Complementares discorre que o eventual transporte de crianças e jovens portadores 
de necessidades especiais, em suas próprias comunidades ou quando houver neces-
sidade de deslocamento para a nucleação, deverá adaptar-se às condições desses 
alunos, conforme leis específicas (BRASIL, 2008).  

O 3º parágrafo do Art. 8º das Diretrizes Complementares disserta que admitindo 
o princípio de que a responsabilidade pelo transporte escolar de alunos da rede mu-
nicipal seja dos próprios Municípios e de alunos da rede estadual seja dos próprios 
Estados, o regime de colaboração entre os entes federados far-se-á em conformidade 
com a Lei nº 10.709/2003 e deverá prever que, em determinadas circunstâncias de 
racionalidade e de economicidade, os veículos pertencentes ou contratados pelos 
Municípios também transportem alunos da rede estadual e vice-versa (BRASIL, 2008).

O Art. 9º expõem que oferta de Educação do Campo com padrões mínimos de 
qualidade estará sempre subordinada ao cumprimento da legislação educacional e 
das Diretrizes Operacionais enumeradas na Resolução CNE/CEB nº 1/2002. No Art. 10 
consta que o planejamento da Educação do Campo oferecida em escolas da comuni-
dade, multisseriadas ou não, e quando a nucleação rural for considerada, para os anos 
do Ensino Fundamental ou para o Ensino Médio ou Educação Profissional Técnica 
de nível médio integrada com o Ensino Médio, considerará sempre as distâncias de 
deslocamento, as condições de estradas e vias, o estado de conservação dos veículos 
utilizados e sua idade de uso, a melhor localização e as melhores possibilidades de 
trabalho pedagógico com padrão de qualidade (BRASIL, 2008).

O 1º parágrafo do Art. 10º das Diretrizes Complementares coloca que é indispen-
sável que o planejamento de que trata o caput seja feito em comum com as comu-
nidades e em regime de colaboração, Estado/Município ou Município/Município 
consorciados. O 2º parágrafo do Art. 10º das Diretrizes Complementares disserta 
sobre as escolas multisseriadas, para atingirem o padrão de qualidade definido 
em nível nacional, necessitam de professores com formação pedagógica, inicial 
e continuada, instalações físicas e equipamentos adequados, materiais didáticos 
apropriados e supervisão pedagógica permanente (BRASIL, 2008).

O Art. 11º coloca que o desenvolvimento rural deve ser integrado, constituindo-se 
a Educação do Campo em seu eixo integrador, recomenda que os Entes Federados – 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios – trabalhem no sentido de articular as 
ações de diferentes setores que participam desse desenvolvimento, especialmente 
os Municípios, dada a sua condição de estarem mais próximos dos locais em que 
residem as populações rurais. 

Em 2010 a educação do campo é instituída como Política Pública Educacional com 
vistas à garantia e a qualificação do atendimento escolar aos diferentes sujeitos do 
campo, nos diferentes níveis e modalidades de ensino da Educação Básica.
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Neste contexto, pode-se dizer que a Educação do Campo deve ir além do que 
prevê a Constituição de 1988, a LDB 9394/96, e as diretrizes operacionais. Devendo 
se constituir fundamentalmente pelos sujeitos que nela estão envolvidos conforme 
suas práticas educativas cotidianas, suas experiências e necessidades. É importante 
que as políticas e ações para a Educação do Campo sejam realmente implementadas 
e concretizadas em todas as localidades do território nacional, pois como versa a 
Gilvan Santos “Educação do Campo é direito e não esmola! ”.
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EDUCAÇÃO DO CAMPO AVANÇOS E 
CONQUISTAS

5.3

A educação do campo surge a partir das práticas coletivas dos movimentos sociais 
do campo, que, se deram conta de que somente teriam lugar na escola se buscassem 
transformá-la. Foram descobrindo, aos poucos, que as escolas tradicionais não têm 
lugar para sujeitos do campo, ou porque sua estrutura formal não permite o seu 
ingresso, ou porque sua pedagogia desrespeita ou desconhece sua realidade, seus 
saberes, sua forma de aprender e de ensinar, Caldart (2005). 
Neste sentido, passaram a lutar pela reforma agrária, por políticas públicas e pela 
expansão dos seus direitos, comprometendo-se com a transformação das condições 
de vida da população do campo.  Para Santos et al., a Educação do Campo:

É resultado de um processo coletivo, tenso e contraditório, no 
qual a política pública é compreendida a partir de uma con-
cepção dialética”. É resultado da capacidade de a sociedade, 
principalmente por meio dos movimentos sociais, impor ao 
Estado as condições para efetivação dos seus direitos por meio 
do processo de luta de classes. (SANTOS et al., 2013, p. 67).

Segundo Santos et al., é possível analisar a educação do campo em três momentos:

O primeiro compreende o processo de mobilização, de trazer a 
público o tema da educação junto com a temática da reforma 
agrária. As ações dessa fase foram: I ENERA (Encontro Nacio-
nal dos Educadores da Reforma Agrária – 1997), Conferências 
Nacionais “Por uma Educação do Campo” (1998, 2002, 2004 
e Diretrizes Operacionais), PRONERA, Regulamentação da Pe-
dagogia da Alternância. O segundo momento da educação do 
campo foi instituinte, com institucionalização e experimentação 
das políticas, pautando as políticas de Educação do Campo nos 
Estados (Projeto piloto de Pedagogia da Terra, expansão do PRO-
NERA em várias modalidades, Programa Saberes da Terra/PRO-
JOVEM CAMPO, PROCAMPO). Nesse momento surge a Emenda nº 
53/2006, que cria o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), que faz referência também aos recursos da educação 
do campo. Na terceira fase da educação do campo, aconteceu 
a institucionalização formal das experiências com a ampliação 
das licenciaturas em educação do campo, atingindo um patamar 
de 30 cursos em parceria com instituições de Ensino Superior. 
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Várias são as experiências em cursos de Pedagogia da Terra que 
já concluíram ou estão em fase de conclusão pelas Instituições 
Superiores de Ensino, a exemplo da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, Universidade Federal de Sergipe, Universidade 
Federal do Espírito Santo, Universidade Federal de Minas Gerais, 
dentre outras. (SANTOS et al., 2013, p. 67).

A seguir serão analisadas, de forma sucinta, as políticas de educação que foram 
implementadas no campo recentemente, ou ainda estão em fase de implantação. 
Começamos pelo Programa Escola Ativa, e, em seguida, estudaremos as demais 
políticas como o Pronacampo, Programa Saberes da Terra, Pronera. A análise está 
referenciada em Santos, (2013). 
	

5.3.1 Programa Escola Ativa

Segundo Santos et al.:

O Programa Escola Ativa (PEA) foi uma política que chegou ao 
Brasil, nos marcos do governo neoliberal de Fernando Henri-
que Cardoso oriundo do Programa Escuela Nueva, criado para 
atender as classes multisseriadas na Colômbia, sob a orientação 
do Banco Mundial. Tal programa foi orientado com base nos 
pressupostos teóricos do escolanovismo, e teve como objetivo 
o atendimento das regiões com baixa densidade demográfica e 
que apresentavam pouca qualidade educacional. No Brasil, foi 
criado, em 1996, sendo denominado de Escola Ativa, atendendo, 
inicialmente, os estados do Nordeste, por meio do FUNDESCO-
LA, (Fundo de Fortalecimento da Escola), com financiamento 
do Banco Mundial. A metodologia desse programa tem como 
objetivo atender escolas multisseriadas e escolas de pequeno 
porte que apresentam dificuldades de acesso, localizadas na 
zona rural. As características dessas turmas são que concentram 
todas as séries/anos num único espaço, com o mesmo professor. 
De acordo com o MEC, em 2011, o Brasil possuía 51 mil esco-
las multisseriadas, representando mais de 50% das escolas do 
campo, sendo que esses dados são predominantes nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro- Oeste.  Depois de dez anos de imple-
mentado no país, sofreu severas críticas, sob a gestão do FNDE, 
em decorrência dos referenciais econômicos do neoliberalismo, 
com pressupostos teóricos de base construtivista, fundamen-
tado em Jean Piaget, tendo apresentado como ineficiente para 
melhorar os índices negativos da educação do campo no país. 
Em 2007, o Programa passou a ser gerenciado pela Secretaria 
de Alfabetização e Diversidade (SECAD), sendo encerradas as 
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negociações com o Banco Mundial, e o MEC o assumiu com 
recursos próprios. (SANTOS et al., 2013, p. 67).

Para Santos et al.  (2013, p.67),  o programa Escola ativa ao ser assumido pela SECAD, 
passou a ter uma outra orientação teórica. Nos dizeres de SANTOS, et al. (2013, p.67):

Houve conflito ideológico no momento de reformulação, pois, 
sob a responsabilidade da SECAD, o Programa mudou de con-
cepção teórica de Piaget para Vigotski, sendo orientado a partir 
das Diretrizes Operacionais para a Educação do Campo – Res. 
n. 02/2002, levando em consideração o referencial da educação 
do campo que tem como base pensar os sujeitos do campo, 
respeitando-os a partir do seu espaço. 

Segundo Santos et al. (2013, p.67):

A partir de 2008, houve a expansão do Programa para todo o País, 
sendo os livros revisados e reeditados com o objetivo de aten-
der prioritariamente à educação básica, tendo como parceiras 
as universidades e as secretarias municipais de educação. De 
acordo com o projeto base do Programa, o objetivo prioritário 
passou a ser “melhorar a qualidade do desempenho em classes 

termo do glossário:
Neoliberalismo- uma palavra derivada de liberalismo, que se 
refere a um ideal político que apregoa a máxima liberdade 
individual e defende uma sociedade caracterizada pela 
livre iniciativa, livre concorrência econômica, liberdade de 
expressão e democracia.
Definição: conjunto de ideias políticas e econômicas 
capitalistas que defende a não participação do estado na 
economia. De acordo com esta doutrina, deve haver total 
liberdade de comércio (livre mercado), pois este princípio, 
segundo seu pensador, garante o crescimento econômico e o 
desenvolvimento social de um país. Surgiu na década de 1970, 
por meio de um americano chamado Milton Friedman, e tinha 
como objetivo propor uma solução para a crise da economia 
mundial de 1973, provocada, principalmente, pelo aumento 
do preço do petróleo. 
Governo neoliberal- São os governos que adotam a doutrina 
do neoliberalismo. 

4

interatividade:
Programa Escuela Nueva
http://www.mineducacion.gov.co/1759/articles-340089_
archivopdf_orientaciones_pedagogicas_tomoI.pdf

2
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multisseriadas das escolas do campo”, o qual, de acordo com as 
avaliações da própria SECAD/MEC, não foi atingido, devido aos 
seguintes problemas: Os problemas advêm da base das escolas 
multisseriadas que possuem estruturas precárias, professores 
leigos, sem formação continuada, desestimulados e resistentes 
ao novo. Além disso, é alegado que as Secretarias Estaduais e 
Municipais são muito limitadas frente às necessidades destas 
escolas e de implementação do Programa. Em relação à sua 
própria atuação, a SECAD se refere ao atraso do material didático 
e kits pedagógicos para que a metodologia do programa possa 
ser efetivada. Antes de mudar a concepção teórica, o Programa 
era fundamentado no liberalismo, na Escola Nova (John Dewey), 
no construtivismo (Piaget), subjacentes aos ideais da UNESCO 
que embasam as teses pós-modernas com os quatro pilares da 
educação: aprender a conviver, aprender a aprender, aprender 
a ser, aprender a fazer. Tal referencial teórico tem sofrido muitas 
críticas no país pelos autores progressistas, ou seja, aqueles que 
defendem uma sociedade igualitária, pois os conservadores 
buscam uma sociedade que tenha diferenças de classe, com 
dominantes e dominados. A parte metodológica tem como base 
um ambiente pedagógico centrado no aluno e na não-diretivi-
dade, na qual o professor é apenas um facilitador e o aluno o 
centro do processo, com conteúdos flexíveis, de acordo com 
suas necessidades. Tal proposta tem como consequência o es-
vaziamento do conteúdo clássico nas escolas, o que redunda na 
não elevação do pensamento científico dos alunos. Nesse novo 
momento, sob a orientação da SECAD, o Programa vem sofrendo 
modificações de cunho teórico-metodológico, se pautando em 
referenciais críticos. De acordo com a SECAD, a operacionalidade 
do Programa consiste em formações de formadores das Insti-
tuições de Ensino Superior (IES) e Secretarias de Educação pelo 
MEC, multiplicação das formações para os professores multipli-
cadores (técnicos dos municípios) e multiplicação da formação 
destes para os professores de escolas multisseriadas. Com base 
em tais críticas mencionadas acima, o FONEC em 2011 sugeriu 
uma revisão do Programa, norteada pelo Decreto nº 7.532/2010, 
que dispõe sobre a política de educação do campo e sobre o 
Pronera, destacando como deve acontecer a política nacional 
de formação inicial e continuada de educadores e educadoras 
do campo, além do que se compreende por educação do campo. 
Nesse sentido, houve alterações do Programa Escola Ativa em 
2011, desde a concepção teórico-metodológica, até o nome, o 
qual passou a ser designado de Escola da Terra, pois, anterior-
mente, quando ainda era denominado de Programa Escola Ativa, 
a sua fundamentação teórica se pautava no construtivismo de 
Piaget. Porém, nesse novo formato, o seu arcabouço teórico traz 
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a perspectiva histórico-cultural de Vigotski.

5.3.2 PRONACAMPO - Programa Nacional de 
Educação do Campo 

Segundo o PRONACAMPO/MEC (2012, apud, SANTOS et al. 2013, p.67), o Programa 
Nacional de Educação do Campo se define como:

Conjunto de políticas educacionais voltadas para a educação 
do campo, a exemplo do Pronatec e Saberes da Terra, Escola 
da Terra. O Pronacampo foi lançado pela presidenta Dilma no 
dia 20 de março de 2012, com objetivo de prestar apoio técnico 
e financeiro para implementação de políticas de educação do 
campo. Inicialmente, a meta é investir 2 bilhões de reais até 2014. 
O programa destina investimentos para a formação de profes-
sores do campo, pois esta ainda é uma área de grande carência. 
Objetiva ainda estabelecer um conjunto de ações articuladas 
que atenderá escolas do campo e quilombolas em quatro eixos: 
gestão e práticas pedagógicas, formação de professores, educação 
de jovens e adultos e educação profissional e tecnológica. De 
acordo com o documento do Pronacampo, o programa consiste 
em: Conjunto de ações articuladas que asseguram a melhoria 
do ensino nas redes existentes, bem como, a formação dos 
professores, produção de material didático específico, acesso e 
recuperação da infraestrutura e qualidade na educação no campo 
em todas as etapas e modalidades (PRONACAMPO/MEC, 2012).

5.3.3 Saberes da Terra

O Programa Saberes da Terra segundo SANTOS, et al.:

Foi implantado em 2005, e dois anos depois as suas ações se 
integraram ao Projovem Campo, sob a gestão da Secretaria Na-
cional da Juventude, e está baseado no Art. 28 da LDB 9.394/96, 
que propõe medidas de adequação da escola à vida do campo. 
Serão realizadas ações destinadas à formação de professores, 
tendo como base a proposta do programa Saberes da Terra. Além 

saiba mais: Para  ter  conhecimento em relação ao 
Pronacampo acessar o  documento disponível  no link: 
(http://www.gepec.ufscar.br/textos-1/textos-educacao-do-
campo/pronacampo-programa-nacional-de-educacao-do-
campo-marco-de-2012/ view),

3
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da formação dos professores, esse programa destina-se também 
ao atendimento de alunos do campo que ainda não têm o ensino 
fundamental. De acordo com o MEC, o Projovem Campo – Sa-
beres da Terra oferece qualificação profissional e escolarização 
aos jovens agricultores que têm de 18 a 29 anos.  Busca ampliar o 
acesso e a qualidade da educação àqueles que não tiveram acesso, 
respeitando as necessidades e pluralidade de gênero, étnico-ra-
cial, geracional, política e econômica. Cada turma possui três 
educadores de áreas do conhecimento do ensino fundamental 
e um das ciências agrárias. A duração é de dois anos, com carga 
horária de 2.400 horas. O currículo é composto de conteúdos 
que contemplam a integração entre o ensino fundamental e a 
qualificação profissional, cujo eixo articulador é “Agricultura 
Familiar e Sustentabilidade”, que se subdivide em outros quatro 
eixos: 1 – Agricultura Familiar, Identidade, Cultura, Gênero e Etnia; 
2 – Sistemas de Produção e Processos de Trabalho no Campo; 3 – 
Cidadania, Organização Social e Políticas Públicas; 4 – Economia 
Solidária e Desenvolvimento Sustentável com enfoque Territorial.
Cada eixo possui um caderno temático que auxilia os professores 
e alunos na formação. O programa funciona com a metodologia 
da Pedagogia da Alternância, onde os alunos passam um tempo 
da carga horária na escola, e o restante na comunidade. Tais 
tempos de aprendizagem são denominados de Tempo-escola e 
Tempo-comunidade. (SANTOS, et al., 2013, p. 75).

5.3.4 Programa Nacional de Educação nas Áreas 
de Reforma Agrária – PRONERA

O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) é uma política 
pública de Educação do Campo desenvolvida em áreas de Reforma Agrária pelo 
governo brasileiro. Seu objetivo é fortalecer o mundo rural como território de vida 
em todas as suas dimensões: econômicas, sociais, ambientais, políticas, culturais 
e éticas. 

Na tentativa de se aproximar as Universidades à problemática da Reforma Agrária 
foi montado um grupo que passou a se chamar “Grupo Interdisciplinar Básico para 
a Reforma Agrária” (institucionalizado dentro da UNB com atuação conjunta com 
MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário). Este grupo de estudo e pesquisa 
fez um mapeamento de quais Universidades no Brasil trabalhavam com Reforma 
Agrária e Assentamentos e realizou diversos encontros para discutir as ações que 
poderiam ser iniciadas e, desses esforços, resultou o Iº Censo da Reforma Agrária 
do Brasil, no ano de 1996. No Censo ficou evidente o alto índice de analfabetismo e 
a baixa escolaridade dos assentados, ressaltando a importância de ações no campo 
de educação.

O Pronera foi gestado em 1997, no I Encontro Nacional das Educadoras e Educa-
dores da Reforma Agrária (I Enera), para celebrar os dez anos do setor de educação 
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do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e apresentar o balanço dos 
resultados obtidos nos diferentes níveis de escolarização até então desenvolvidos. 
Identificou-se, na ocasião, a existência de dezenas de universidades envolvidas 
com o tema da educação na Reforma Agrária, porém a maioria dos trabalhos esta-
va sendo feita isoladamente. Era necessário construir uma articulação entre esse 
conjunto de iniciativas, para enfrentar o desafio de fazer avançar a escolarização 
nos assentamentos.

A partir daí, começaram a se construir as articulações e as lutas que viriam a 
resultar na criação do Pronera. Depois de um longo e tenso processo de negociações, 
o programa foi instituído em 16 de abril de 1998, por meio da Portaria nº10/1998, 
do então Ministério Extraordinário da Política Fundiária – MEPF (Molina, 2003).

Nos primeiros anos de sua implementação o Programa foi realizado por meio de 
projetos voltados para oferecer cursos de alfabetização, de ensino nos anos iniciais 
e finais do ensino fundamental, do ensino médio, de cursos técnicos profissiona-
lizantes e da oferta dos primeiros cursos de graduação na modalidade Pedagogia 
ou Pedagogia da Terra.

Nos anos 2000, o Pronera avança para a oferta de novos cursos de graduação 
em diferentes áreas do conhecimento, em especial os primeiros cursos na área de 
Ciências Agrárias. 

São também organizados cursos de pós-graduação, com a denominação geral 
de Cursos de Especialização em Agricultura Familiar – Camponesa e Educação do 
Campo, ancorados na ação do Pronera, intitulado Programa Residência Agrária 
(PRA). Surgem, assim, novas possibilidades para a realização de pesquisas, no interior 
dos cursos de graduação e de pós-graduação em Ciências Agrárias na Universidade 
Pública brasileira, oferecidos pelo Pronera. 

Além de acadêmicos, de professores, também militantes, educadores de escolas 
do campo, dirigentes sociais, técnicos e assessores adentram o mundo da escrita 
reflexiva exigida na experimentação de um pensar cognitivo para a produção teó-
rico-metodológica de caráter científico.

Trazem a perspectiva da construção de estudos voltados para o fortalecimento 
de outra base de conhecimento pautada na agricultura familiar e camponesa; na 
Educação do Campo; em sistemas produtivos de base familiar; em Agroecologia; 
nas políticas de Reforma Agrária; nas experiências em acampamentos; nos dife-
rentes modos de organização e de territorialização praticados nos assentamentos; 
na oferta de assistência técnica e extensão rural de modelo tradicional e para a 
transição agroecológica e na emergência de novos sujeitos sociais como as mu-
lheres e a juventude.

Durante a gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003), articulou-se a 
criação, dentro do MDA, de um setor para tratar especificamente dos programas de 
educação para Reforma Agrária. Neste momento se decide implantar efetivamen-
te o PRONERA, em conjunto com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) e o MDA. Idealizou-se que as Universidades que já se encontravam 
trabalhando com Reforma Agrária passariam a trabalhar com capacitação nas áreas 
de Assentamentos e Reforma Agrária.

Por outro lado, historicamente houve uma tendência de aproximação entre o 
movimento estudantil e o MST criando-se, inclusive, Núcleos de Apoio à Reforma 
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Agrária em algumas Universidades brasileiras. No âmbito desta aproximação, de-
senvolveram-se “Estágios de Vivência”, concebidos como formas de aproximação 
social de atores sociais que têm mesmos objetivos de luta.

O Programa Residência agrária surge a partir da proposta do movimento estu-
dantil relativo à realização de “Estágios de Vivência”.

Coloca-se, então, como um dos resultados da luta por políticas de educação em 
nível superior voltadas para a necessidade de formação técnico-científica em sin-
tonia com as necessidades das realidades camponesas existentes no meio rural 
brasileiro, protagonizada pelos movimentos sociais do campo em aliança com as 
Universidades Públicas. Em 2004, surge a Secretaria de Educação Continuada, Al-
fabetização e Diversidade (SECAD), vinculada ao Ministério de Educação e Cultura.  
Nesta secretaria há a Coordenação Geral da Educação do Campo, responsável pelo 
reconhecimento das demandas do campo e suas especificidades. 

 Para Santos et al., a SECAD tem como objetivos:

Promover o acesso a educação formal em todos os níveis nas 
áreas de reforma agrária. Para isso, desenvolve ações de Edu-
cação de Jovens e Adultos, Alfabetização, Ensino Fundamental 
e Médio, cursos profissionalizantes, cursos superiores e cursos 
de especialização em convênio com mais de 50 universidades 
públicas diferenciados de aprendizagem, de maneira que os 
assentados possam estudar sem sair do campo (www.incra.gov.
br).e comunitárias. Os cursos garantem a chamada alternância 
regular de períodos de estudos com tempos comunidades. Faz 
parte das suas metas a redução de taxas de analfabetismo, elevar 
o nível de escolarização da população nos assentamentos de 
reforma agrária, promover a habilitação de professores em nível 
médio e superior, bem como a formação técnico-profissional 
dos jovens e adultos, com foco nas áreas de produção agrope-
cuária e administração rural. Também a produção de materiais 
didático-pedagógicos, subsidiários às ações educativas. Entre os 
seus pressupostos teóricos e metodológicos de formação estão a 
diversidade cultural, os processos de interação e transformação 
do campo, a gestão democrática, o acesso ao avanço científico 
e tecnológico voltados para o desenvolvimento das áreas de 
Reforma Agrária. (SANTOS et al., 2013, p. 81).

saiba mais: Os “Estágios de Vivência” se caracterizam como 
um importante instrumento pedagógico que possibilita, aos 
estudantes de todas as áreas do conhecimento, vivenciar e 
compreender a realidade agrária brasileira, o povo camponês, 
a luta pela terra.

3
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A figura 17 apresenta o Manual de Operações do Pronera, onde se pode encontrar 
as orientações e diretrizes para implementação dos cursos apoiados pelo Pronera.

Figura 17 –  Manual de operações do Pronera. 

Fonte: Incra. Disponível em: <http://www.incra.gov.br/sites/default/files/uploads/reforma-agraria/
projetos-e-programas/pronera/manual_pronera_-_18.01.16.p>.Acesso em: 23/05/2018.

Para Santos et al., o Manual do PRONERA (2004), determina que:

[...] os projetos de educação do campo devem ter por base a 
diversidade cultural, os processos de interação e transformação 
do campo, a gestão democrática, o acesso ao avanço científico 
e tecnológico que estejam voltados para o desenvolvimento 
de áreas da Reforma Agrário socialmente solidário, economi-
camente justo e ecologicamente sustentável. E estabelece que 
os princípios norteadores dessas práticas sejam: “princípio do 
diálogo, princípio da Práxis e princípio da transdisciplinarida-
de”. A transdisciplinaridade diz respeito ao que está entre as 
disciplinas, seu objetivo é a compreensão do mundo presente 
por meio da unidade do conhecimento. Esse Programa tem 
sofrido muitas alterações desde a sua origem até se transfor-
mar em política pública em 2010. Porém a alteração atual é o 
Decreto 7.352, de 04/11/2010, assinado pelo então Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. O referido documento reconhece os 
movimentos sociais como protagonistas desta política, além da 
obrigatoriedade da União em executá-la. É relevante observar 
o destaque dado à formação de professores quando o referido 
Decreto legitima pedagogias que dão condições aos povos do 
campo para estudar, a exemplo da pedagogia da alternância que 
vem sendo muito utilizada pelos movimentos sociais do campo 
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em parceria com Instituições de Ensino Superior. Art. 1º A política 
de educação do campo destina-se à ampliação e qualificação da 
oferta de educação básica e superior às populações do campo, 
e será desenvolvida pela União em regime de colaboração com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de acordo com 
as diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Edu-
cação e o disposto neste Decreto. Art. 3º Caberá à União criar 
e implementar mecanismos que garantam a manutenção e o 
desenvolvimento da educação do campo nas políticas públicas 
educacionais, com o objetivo de superar as defasagens históri-
cas de acesso à educação escolar pelas populações do campo 
(BRASIL, 2010). Assim, com base nas lutas dos povos do campo 
para garantir uma formação que atenda à realidade campesina, 
observa-se que o referido Decreto vem atender esse direito na 
sua forma legal. Entretanto, consideramos que há um profundo 
distanciamento entre o que há no documento e o que acontece 
de fato. (SANTOS et al., 2013, p. 81).

Em função das metodologias usadas para seu desenvolvimento, a execução desses 
programas necessariamente requer a presença das universidades públicas em 
diferentes âmbitos de atuação. 

Como consequência da participação das universidades, nas ações de formação 
demandada pelo Movimento da Educação do Campo, foi se constituindo e se con-
solidando vários grupos de pesquisa sobre a temática, inclusive com a criação de 
linhas de pesquisa de mestrado e doutorado em algumas instituições. 

Outro relevante espaço de pesquisa foram os Observatórios de Educação do Cam-
po, implantados em várias universidades federais em função de editais Capes/Inep. 
Ainda no âmbito da produção de conhecimento, uma Cátedra Unesco de Educação 
do Campo foi concedida à Universidade Estadual de São Paulo (Unesp), em 2009.  

Após a experiência de dezenas de cursos de Pedagogia da Terra, efetuados pelo 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), o Movimento da 
Educação do Campo conquistou finalmente uma política específica com o objetivo 
de formar educadores do próprio campo. Essa política foi materializada no Pro-
grama de Apoio às Licenciaturas em Educação do Campo (Procampo), vinculado 
à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad) do 
Ministério da Educação.

As práticas formativas propostas pela Licenciatura em Educação do Campo 
têm como fundamento as especificidades do perfil de educador que se intenciona 
formar. Ao organizar metodologicamente o currículo por alternância entre tempo- 
escola e tempo-comunidade, a proposta curricular da licenciatura objetiva integrar 
a atuação dos sujeitos educandos na construção do conhecimento necessário à 
sua formação de educadores, não apenas nos espaços formativos escolares, como 
também nos tempos de produção da vida nas comunidades onde se encontram 
as escolas do campo.

Esta compreensão articula as três dimensões do perfil de formação que se quer 
garantir na Licenciatura em Educação do Campo: preparar para a habilitação da 
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docência por área de conhecimento, para a gestão de processos educativos esco-
lares e, também, para a gestão de processos educativos comunitários. Essas três 
formações estão interrelacionadas e decorrem da própria concepção de Educação 
do Campo. Entre os desafios postos à execução da Licenciatura encontra-se o de 
promover processos, metodologias e posturas docentes que permitam a necessária 
dialética entre educação e experiência, garantindo um equilíbrio entre rigor inte-
lectual e valorização dos conhecimentos já produzidos pelos educandos em suas 
práticas educativas e em suas vivências socioculturais, (MOLINA,2014).

Outras ações de pesquisa foram realizadas, entre elas podemos citar a II Pesquisa 
Nacional sobre a Educação na Reforma Agrária (II PNERA).  Esta pesquisa trata-se 
do Banco de Dados do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – o 
DataPronera , que levantou dados das ações do Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (Pronera) para o período de 1998 a 2011. 

Partindo desse histórico inicial e referendando os dados coletados na fase 
quantitativa da II Pesquisa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pnera), 
foi realizado uma segunda etapa da pesquisa de cunho qualitativo no período de 
2014 a 2015. A II Pesquisa nacional sobre educação na reforma agrária : pesquisa 
qualitativa no estado do Paraná, foi realizada com sujeitos que fizeram parte dos 
processos formativos do Pronera.  

São pessoas inseridas nos processos de organização, produção e assistência 
técnica, seja nos órgãos vinculados aos movimentos sociais, seja naqueles do Es-
tado, ou que se vinculem a este por parcerias visando perceber as repercussões nos 
assentamentos, nas instituições de ensino, nos movimentos sociais e em todos os 
processos de vida. A pesquisa foi realizada a nível nacional. A figura 18 apresenta a 
capa dos relatórios das pesquisas sobre a Educação na Reforma Agrária (II PNERA)- 
o DataPronera e  a pesquisa qualitativa realizada no Estado do Paraná

saiba mais: Para ter acesso aos relatórios completos 
indicamos os links abaixo:
- II Pesquisa Nacional sobre a Educação na Reforma Agrária 
(II PNERA)-
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_
content&view=article&id=25640

II Pesquisa nacional sobre educação na reforma agrária : 
pesquisa qualitativa no estado do Paraná: http://repositorio.
ipea.gov.br/bitstream/11058/7417/1/RP_II%20Pesquisa%20
-%20Paran%c3%a1_2016.pdf

3
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FigUrA 18 – Relatórios de pesquisas da II Pesquisa PNErA

FoNTE: iPEA. Disponível em: <http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/relatoriopesquisa/

150618_relatorio_ii_pesquisa%20nacional.pdf>. Acesso em: 23/05/2018.
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A UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA MARIA – UFSM EM PARCERIA 
COM O PRONERA

5.4

A Universidade Federal de Santa Maria UFSM, desde 2005, vem desenvolvendo al-
guns projetos em parceria com o Pronera.  Entre eles podemos citar o Programa de 
Formação de Estudantes e Qualificação de Profissionais para a Assistência Técnica, 
patrocinado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA/INCRA/Pronera). O 
início da inserção foi através do Projeto Piloto de Assistência Técnica Planificada 
aos Assentamentos de Reforma Agrária e Agricultura Familiar. Este projeto obje-
tivou formar profissionais para a ação extensionista em áreas de assentamentos 
de reforma agrária e agricultura familiar, apoiar ações de desenvolvimento rural 
nestas áreas, bem como diagnosticar e trazer os principais problemas vivenciados 
pelos assentados e agricultores familiares para o contexto de ensino e pesquisa 
da instituição. O projeto promoveu estágios de vivência de campo para alunos 
formandos da graduação dos cursos da área de ciências agrárias, bem como a rea-
lização de estudos em nível de especialização após se formarem, com recebimento 
de bolsas de estudos.

A continuidade do projeto ocorreu através da criação em 2005 de um curso de 
Especialização voltado à formação de profissionais em “Educação do Campo e 
Agricultura Familiar Camponesa”, em parceria com destacadas Universidades das 
regiões Sul e Sudeste: a UFPR (Universidade Federal do Paraná); a UNICAMP (Uni-
versidade Estadual de Campinas) e a UFRRJ (Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro) para a construção. 

Este curso foi sediado pela Universidade Federal do Paraná e destacou-se por 
seu caráter pioneiro na formação diferenciada de profissionais das Ciências Agrá-
rias. Uma das preocupações centrais do curso foi a construção de saberes junto 
aos agricultores familiares e assentados, utilizando-se de ferramentas dialógicas e 
de práticas de pesquisa-ação e pesquisa participante.

Na tentativa de avançar nesta temática e tomando por base inicial de reflexão a 
experiência pioneira do curso sediado na UFPR, em 2009 a UFSM criou o Curso de 
Especialização para qualificação da assistência técnica junto aos assentamentos de 
reforma agrária do estado do Rio Grande do Sul. Curso foi denominado “Geração 
de conhecimentos e formação de recursos humanos para assistência técnica aos 
assentamentos de reforma agrária – Curso de especialização em Agricultura Fami-
liar Camponesa e Educação do Campo”. Esta proposta diferenciou-se da proposta 
anterior em relação ao perfil dos educandos, com forte participação dos técnicos 
das prestadoras de ATES do Rio Grande do Sul (Emater, Coptec, Ceptap), a partici-
pação de assentados ou de representes de entidades vinculados aos assentados e 
de estudantes recém egressos das Universidades. O curso foi organizado segundo 
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os princípios da pedagogia da alternância e resultou na defesa de 33 Monografi as, 
todas vinculadas ao contexto dos assentamentos de Reforma Agrária. 

Em 2013, foi aberto edital para uma nova turma do curso de “Especialização 
em Agricultura Familiar Camponesa e Educação do Campo”, com recursos do 
Pronera. O curso foi estruturado em cinco eixos temáticos que nortearam a prática 
pedagógica dos estudantes: Política e Gestão Ambiental, Agroecologia, Sociedade e 
Desenvolvimento Rural, Políticas Públicas, Planejamento e Gestão Agrícola. Os eixos 
foram organizados de forma a contemplar os diferentes interesses dos estudantes, 
oriundos de diversas áreas de conhecimento, possibilitando uma fl exibilização 
no estudo e aprofundamento dos conteúdos. A Figura 19 apresenta o folder de 
divulgação do Curso de Agricultura Familiar Camponesa e Educação do Campo 
da UFsm – Residência Agrária.

FigUrA 19 – Folder de divulgação do Curso de Especialização em Agricultura Familiar Camponesa e 
Educação do Campo.

FoNTE: Arquivo pessoal dos autores, 2017.

5.4.1. Projeto Diálogos entre a Pesquisa Científica 
e os Assentamentos Rurais no Brasil: o residência 
agrária em discussão
A inserção da UFsm no Projeto Diálogos entre a Pesquisa Científi ca e os Assenta-
mentos Rurais no Brasil: o residência agrária em discussão se deu a partir de um 
termo Aditivo de Cooperação celebrado entre o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) e a Universidade Federal de Santa Maria, para a execução 
do referido projeto com o objetivo de aprofundar a análise sobre os assentamentos 
rurais no país e sobre os cursos de especialização em Residência Agrária.  As ações 
propostas foram: Uso do ambiente virtual de ensino aprendizagem Moodle e a 
organização do Congresso Nacional dos Cursos de Especialização em Residência 
Agrária, desenvolvidos a nível nacional envolvendo 27 universidades brasileiras 
com cursos de Residência agraria no país.
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5.4.1.1. Uso do ambiente virtual de ensino 
aprendizagem Moodle
A proposta compreendeu Integrar os Cursos contemplados da chamada do CNPQ/
MDAINCRA Nº 26/2012, formando redes de produção colaborativa de conhecimen-
to acadêmico, científico e profissional, através do acesso ao ambiente virtual de 
ensino aprendizagem Livre Moodle e criar um Núcleo de Apoio ao uso do Moodle 
na Universidade Federal de Santa Maria, em Santa Maria, RS, Brasil, no Labora-
tório de Mediações Sociais e Culturais (Labmesc) pertencente ao Departamento 
de Educação Agrícola e Extensão Rural do Centro de Ciências Rurais.  A figura 20 
apresenta a página para acesso a plataforma Moodle desenvolvida pela equipe 
da UFSM especialmente para atender as demandas dos Cursos contemplados na 
Chamada do CNPQ/MDA-INCRA/Pronera Nº 26/2012.

Figura 20 –  Página para acesso a plataforma Moodle

Fonte: Autores.

Para a execução das ações propostas foram construídas algumas estratégias, como 
a elaboração de um Núcleo de Apoio ao uso do Moodle, com a finalidade de cuidar 
da manutenção, dar assistência e suporte aos estudantes, professores, equipes 
pedagógicas dos 35 cursos no País, e os asseguradores do Pronera a nível nacional. 
Como também dar apoio à produção de recursos, capacitar e qualificar professo-
res e tutores que atuarão nos cursos contemplados, propiciando a formação de 
profissionais autônomos e inovadores, capazes de projetar e realizar melhorias 
em seus campos de atuação e de propor novas metodologias para a educação.

Para o desenvolvimento das atividades, foi disponibilizado um espaço físico 
na UFSM, com a seguinte infraestrutura: Sala de suporte: abrigará as máquinas e 
servidores/webservers, bem como, a equipe de suporte. Laboratório de informática 
multiuso: espaço utilizado para a realização de aulas palestras, videoconferências, 
e Capacitação de Recursos Humanos (professores/tutores e demais). 
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5.4.1.2. Organização do Congresso Nacional dos 
Cursos de Especialização em Residência Agrária, 
desenvolvidos em 27 universidades brasileiras

O I Congresso Nacional dos cursos de Residência Agrária foi realizado no período de 
10 a 14 de agosto de 2015, em Brasília, Distrito Federal. Com o objetivo de promover 
o diálogo e a pesquisa entre os assentamentos rurais no Brasil e o conhecimento 
científi co desenvolvido na Universidade, promovendo um espaço de socialização 
e balanço das experiências que foram construídas em todo o país. Além disso, 
contribuiu para fortalecer a relação entre as universidades e movimentos sociais 
no âmbito da pesquisa, ensino e extensão, de modo a articular as múltiplas poten-
cialidades do desenvolvimento dos projetos em assentamentos rurais. 

Esse Congresso foi organizado entre 2014 e primeiro semestre de 2015, em reu-
niões entre os coordenadores dos cursos de Especialização do Residência Agrária 
e demais agentes parceiros e equipes. As reuniões estruturaram a programação 
científi ca e a metodologia do funcionamento de cada espaço de debates propostos, 
bem como demais questões relacionadas à preparação do mesmo. A equipe da UFsm
participou dos encontros em Brasília, juntamente com a coordenação do ProNErA
e demais entidades e movimentos sociais parceiros. A UFsm fi cou responsável pela 
coordenação da parte científi ca do evento, ou seja, dos painéis, mesas redondas, 
palestras, apresentação de trabalhos e demais espaços acadêmicos e outros espaços 
realizados no evento. O iNCrA fi cou responsável pela viabilização da infraestrutura 
do evento. A fi gura 21 apresenta o Logo do Congresso Nacional, o espaço de come-
moração dos 17 anos da fundação do Pronera, a mesa de abertura do Congresso 
com o ministro de Desenvolvimento Agrário (mdA), Patrus Ananias, a presidente 
do Incra, Maria Lúcia Falcon, O presidente do CNPQ, Herman Chaimovich.

FigUrA 21 - Congresso Nacional dos Cursos de Especialização em Residência Agrária. 

FoNTE: Autores.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DO 
CAPÍTULO

Nessa Unidade, estudamos alguns avanços da legislação para a educação 
do campo, depois passamos a entender o que é uma política educacional, 
especificando a diferença entre a política de educação rural e educação do 

campo, a partir da contextualização das lutas dos trabalhadores e movimentos so-
ciais do campo, por uma educação que leva em conta os interesses dos camponeses. 
Também estudamos como surgiram e como foram ou estão sendo implementados 
os programas: Escola Ativa, Pronera, Saberes da Terra e Pronacampo. Assim, vamos 
entendendo que o campo brasileiro vem sofrendo um processo de mudança educa-
cional em cada contexto histórico, e que os camponeses são sujeitos na construção 
de seu desenvolvimento educacional.
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ATIVIDADES DE REFLEXÃO
1- Faça a leitura das Diretrizes operacionais para a educação do campo e identifi-
que Site: http://www.ce.ufes.br/educacaodocampo/down/cdrom1/pdf/001.pdf. 
Discuta no grupo e responda as questões abaixo:

2 - Escreva sobre a trajetória da educação do campo nas Constituições Brasileiras.

3 – Elabore um texto de no mínimo 2 páginas, descrevendo os principais avanços 
para a educação do campo. Tendo por base o material disponibilizado na Unidade
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E A DOCÊNCIA NOS 
ESPAÇOS RURAIS
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INTRODUÇÃO

Na atual conjuntura nacional, a luta pela terra se encontra em um avançado 
processo de disputa, a partir da aliança de classes internacionais as quais 
transformaram os alimentos em commodities

O modelo de produção agrícola, baseado em commodities necessita de vastas 
extensões de terra, do uso de altíssima tecnologia nos processos de produção, 
com mínima utilização de mão-de-obra, da monocultura e do uso intensivo de 
agrotóxicos, resultando no esvaziamento do campo, no que se costuma chamar 
na sociologia, de uma ruralidade de espaços vazios, de um campo sem sujeitos.

 Se, por um lado, a reforma agrária não ocorre e o agronegócio é colocado 
como a única e melhor forma de uso da terra e produção de alimento, por outro, a 
educação, na maioria das vezes e lugares, é precarizada, os recursos didáticos são 
escassos, e são altos os níveis de desvalorização da profissão docente. Apresenta-se 
rara a preocupação dos gestores públicos com a formação continuada dos docen-
tes do campo, e, em larga medida, é limitada à conclusão da Educação Básica ou, 
ainda, propõe-se aos jovens do campo apenas o ensino técnico em detrimento da 
formação integral ou politécnica (MOLINA, 2014).

Trata-se de duas frentes de ação do capitalismo que intentam eliminar por 
completo toda e qualquer ação que contrarie a exploração do capital sobre a força 
do trabalho do homem do campo, sobre os direitos sociais, sobre a preservação e 
fortalecimento das reservas e leis ambientais conquistadas pela luta histórica do 
povo (Molina, 2014).

Neste sentido, a educação escolar, assume nessa luta a função de uma ferramenta 
necessária para contribuir nos processos de produzir aprendizagem de teorias e 
práticas que auxiliem na construção de novos sujeitos, de uma nova escola e de 
uma nova sociedade. Portanto para Molina e Rocha:

A escola do campo demandada pelos movimentos sociais e 
pelos sujeitos que a constituem é, necessariamente, um projeto 
de escola que se articula com os projetos sociais e econômicos 
do campo, a partir da perspectiva de um projeto popular de 
desenvolvimento, e que cria e estabelece uma conexão direta 
entre formação e produção, entre educação e compromisso 
político. Uma escola que, em seus processos de ensino e de 
aprendizagem, considera o universo cultural e as formas pró-
prias de aprendizagem dos povos do campo, que reconhece e 

interatividade: Commodities são produtos que funcionam 
como matéria-prima, produzidos em escala e que podem ser 
estocados sem perda de qualidade, como petróleo, suco de 
laranja congelado, boi gordo, café, soja e ouro. Commodity 
vem do inglês e originalmente tem significado de mercadoria.

2
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legitima esses saberes construídos a partir de suas experiências 
de vida; uma escola que se transforma em ferramenta de luta 
para a conquista de seus direitos como cidadãos e que forma 
os próprios camponeses como os protagonistas dessas lutas e 
intelectuais orgânicos da classe trabalhadora. Nesse sentido, as 
necessidades presentes na escola do campo exigem um profis-
sional com uma formação bem mais ampliada e abrangente, 
capaz de compreender uma série de dimensões educativas e 
deformativas presentes na tensa realidade do campo na atu-
alidade. Para tanto, precisa de uma formação que o habilite a 
compreender a gravidade e a complexidade dos novos processos 
de acumulação de capital no campo, que têm interferência direta 
sobre a realidade do território rural e os destinos da infância 
e juventude do campo que ele irá educar, bem como sobre o 
próprio destino e permanência das escolas do campo. (MOLINA; 
ROCHA, 2014 p. 226).

Para Molina (2014), a formação do educador, para trabalhar nas escolas do campo, 
deve levar em consideração uma formação que habilite o profissional para desen-
volver propostas de atividades que trabalhem com uma visão mais ampliada do 
processo de ensino, contribuindo com a superação  da fragmentação do conhe-
cimento, e que se possa vincular a realidade do estudante com os conhecimentos 
produzidos na escola. Para tanto, é imprescindível que o professor se integre à 
realidade local, e se identifique como agente daquela comunidade, o que segundo 
Cunha (1991, p.169): “(...) é um processo que acontece no interior das condições 
históricas em que ele mesmo vive. Faz parte de uma realidade concreta determi-
nada, que não é estática e definitiva, é uma realidade que se faz no cotidiano”. Para 
Molina (2014, p.12): 

O movimento da Educação do Campo compreende que a Es-
cola do Campo deva ser uma aliada dos sujeitos sociais em 
luta para poder e continuar existindo enquanto camponeses e 
para continuar garantindo a reprodução material de suas vidas 
a partir do trabalho na terra. Para tanto, é imprescindível que 
a formação dos educadores que estão sendo preparados para 
atuar nestas escolas considere, antes de tudo, que a existência 
e a permanência (tanto destas escolas, quanto destes sujeitos) 
passam, necessariamente, pelos caminhos que se trilharão a 
partir dos desdobramentos da luta de classes, do resultado das 
forças em disputa na construção dos distintos projetos de campo 
na sociedade brasileira, (MOLINA 2014, p.12).

Neste sentido, esta Unidade tem como objetivo dar subsídios teóricos e metodológi-
cos para os futuros educadores, a fim de construir alternativas e elaborar propostas 
pedagógicas para uma escola do campo cidadã.  
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EDUCAÇÃO DO CAMPO E DOCÊNCIA 
NOS ESPAÇOS RURAIS NA 
PERSPECTIVA DA PEDAGOGIA 
HISTÓRICO CRÍTICA DA EDUCAÇÃO

6.1

Como vimos nas unidades anteriores a educação para os sujeitos do campo foi 
de certa forma desprezada ao longo da história do Brasil e quando proposta ou 
implementada foi de forma descontextualizada das necessidades e da realidade 
rural. Percebemos também que a educação do campo proposta hoje tem o prota-
gonismo dos movimentos sociais do campo que inseriram em suas pautas a luta 
por uma educação que realmente atendesse as suas necessidades. Esta concepção 
de educação segundo Caldart et al. (2012), tem sustentado as lutas da Educação 
do campo. Para Caldart, et al.:

Há uma determinada concepção de educação que tem susten-
tado as lutas da Educação do Campo [...]. Seu vínculo originário, 
que se constitui [,,,], pela tomada de posição pelos movimentos 
sociais dos trabalhadores Sem Terra, pela agricultura cam-
ponesa...), é com o que tem sido chamado de “Pedagogia do 
Movimento”, formulação teórica constituída desde a pedagogia 
do MST (sua base empírica e reflexiva imediata), por sua vez 
herdeira das práticas e reflexões da pedagogia do oprimido e da 
pedagogia socialista, e mais amplamente de uma concepção de 
educação e de formação humanas de base materialista, histórica 
e dialética. (Caldart, et al., 2012, p. 16).

A base materialista, histórica e dialética  é uma nova concepção filosófica de mundo 
proposta por Karl Marx e Friedrich Engels como crítica ao capitalismo industrial 
proposto no século XIX.

saiba mais: Materialismo dialético  é uma concepção 
filosófica que defende que o ambiente, o organismo e os 
fenômenos físicos tanto modelam animais irracionais e 
racionais, sua sociedade e cultura quanto são modelados 
por eles, ou seja, que a matéria está em uma relação dialética 
com o psicológico e o social. Se opõe ao idealismo, cujos 
pensadores acreditam que o ambiente e a sociedade, com 
base no mundo das ideias, são criações divinas seguindo as 
vontades das divindades ou por outra força sobrenatural. 
No século XIX, houve a efetivação da sociedade burguesa e a 

3
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implantação do capitalismo industrial. Da crítica à sociedade 
capitalista, destacam-se dois pensadores, quais sejam: Karl 
Marx  e  Friedrich Engels. Ambos elaboram uma nova 
concepção filosófica do mundo, o “materialismo histórico e 
dialético”, e, ao fazerem a crítica da sociedade em que vivem, 
apresentam propostas para sua transformação, a saber: o 
socialismo científico.
Fonte: Wikipédia. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/
wiki/Materialismo_dial%C3%A9tico

Para Cruz (2004), em seus estudos Marx, tentou explicar o homem na sociedade 
como um ser social a partir do processo de produção e reprodução social.  Estu-
dando o desenvolvimento dos homens partindo do homem real, concreto, membro 
de uma determinada sociedade e classe e das condições também reais e concretas 
da produção de sua existência e da própria sociedade.  Segundo Cruz: 

Marx parte do pressuposto de que é por meio da práxis, da ati-
vidade crítica, consciente, criativa – que une, a um só tempo, 
pensamento-ação, teoria-prática, sujeito-objeto-meios-fins, 
necessidade-liberdade – que o homem se diferencia dos ou-
tros animais, conhece e transforma a natureza, segundo suas 
necessidades, intenções e finalidades, e cria não só a realidade 
histórico-social, mas cria a si mesmo como um sujeito his-
tórico-social. Portanto, a práxis é uma instância constitutiva 
do homem e da sociedade. Nela está contida a base filosófica 
para compreender o homem e a sociedade humana. Diante 
disso, podemos afirmar que o que torna o homem um ser de 
práxis, que o torna diferente dos outros animais e o coloca na 
esfera do humano, é o trabalho. É pelo trabalho que o homem 
se realiza como um ser humano, um ser genérico, um ser que, 
na produção de sua existência, age como um ser omnilateral, 
capaz de exteriorizar suas capacidades, forças e potencialidades 
e, por fim, reconhecer-se em suas obras, criações, produções, 
(CRUZ,2004, p.39).

Neste sentido, para Cruz (2004, p . 40),  “o trabalho ocupa lugar central na teoria 
marxista, pois à medida que o homem – por meio do trabalho – humaniza a natu-
reza e a transforma em realidade histórico-social, modifica-se a si mesmo e cria a 
sociedade humana”. 

Esta Pedagogia objetiva resgatar a importância da escola, a reorganização 
do processo educativo, ressaltando o saber sistematizado, a partir do qual se 
define a especificidade do saber escolar, evidenciando um método diferencia-
do de trabalho, especificando-se por passos que são imprescindíveis para o 
desenvolvimento do educando (Primeiro passo: Prática Social; Segundo passo: 
Problematização; Terceiro passo: Instrumentalização; Quarto passo: Catarse; 
Quinto passo: Prática Social). 
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Quanto ao método de ensino, a Pedagogia Histórico-Crítica tem como princípio 
estimular a atividade e a iniciativa do professor. Parte do princípio de que o diálo-
go dos alunos entre si e com o professor, sem deixar de valorizar o diálogo com a 
cultura acumulada historicamente, é parte imprescindível no processo de ensinar 
e aprender. Para Gasparin, Petenucci (1984), ao levar em conta os interesses dos 
alunos, os ritmos de aprendizagem e o desenvolvimento psicológico, priorizando 
a sistematização lógica dos conhecimentos, sua ordenação e gradação para efeitos 
do processo de transmissão-assimilação dos conteúdos cognitivos este método 
de ensino esta pedagogia resgata a importância da escola e a reorganização do 
processo educativo. 

Nos últimos tempos a Pedagogia Histórico-Crítica tem aparecido no cenário na-
cional como uma teoria que faz com que o processo de ensino aprendizagem tenha 
significado para o estudante, resgatando a importância da escola. Mas o que se tem 
observado é que os professores têm pouco conhecimento em relação à metodologia 
e sua aplicabilidade, um dos motivos seria por ser uma teoria pouco debatida no 
cenário educacional.   Para Gasparin, Petenucci (1984, p. 5). Para que uma teoria 
de ensino seja aplicada é indispensável o seu estudo teórico aprofundado, para 
possibilitar a sua compreensão quanto ao que ela propõe, onde está fundamenta-
da, e qual a sua filosofia ou a psicologia que embasam seus referenciais teóricos. 
Portanto, a Filosofia que dá suporte a Pedagogia Histórico-Crítica é o Materialismo 
Histórico-Dialético. Para Gasparin, Petenucci (1984, p. 5).

Este preconizado por Marx, cujos fundamentos são: A interpretação da realidade; 
a visão de mundo; a práxis (prática articulada à teoria); a materialidade (organização 
dos homens em sociedade para a produção da vida); e a concentricidade (caráter 
histórico sobre a organização que os homens constroem através de sua história). 
O princípio básico da lógica dialética é a contradição (tese, antítese e síncrese). 
O movimento dialético parte da realidade empírica (baseada na experiência, no 
real aparente, o objeto como se apresenta à primeira vista), e por meios de abstra-
ções (reflexões, teorias elaboração do pensamento), chegar ao concreto pensado 
(compreensão elaborada do que há de essencial no objeto-síntese de múltiplas 
determinações). Nesta concepção da lógica dialética, o professor pode superar o 
senso comum que está arraigado no ambiente educacional, terá que fazer uma 
reflexão teórica para chegar a consciência filosófica. No seguinte movimento: 
parte do conhecimento da realidade empírica da educação; e por meio do estudo 
de teoria, movimento do pensamento, abstrações; chegar à realidade concreta da 
educação, concreta pensada, realidade educacional plenamente compreendida. 

Em relação a Psicologia Gasparin, Petenucci (1984,p. 5), afirmam que:

A Psicologia que embasa a Pedagogia Histórico-Crítica é a Teoria 
Histórico-Cultural de Vigotski (1896-1934), onde o homem é 
compreendido como um ser histórico, construído através de 
suas relações com o mundo natural e social. Ele difere das outras 
espécies pela capacidade de transformar a natureza através de 
seu trabalho, por meio de instrumentos por ele criados e aper-
feiçoados ao longo do desenvolvimento histórico-humano. O 
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conhecimento na perspectiva Histórico-cultural é construído na 
interação sujeito-objeto a partir de ações socialmente mediadas. 
Suas bases são constituídas sobre o trabalho e o uso de instru-
mentos, na sociedade e na interação dialética entre o homem 
e a natureza (GASPARIN, PETENUCCI, 1984, p. 5).

A Pedagogia Histórico-Critica é uma forma de desenvolver o processo educativo 
a partir da realidade vivida pelo estudante e na perspectiva da transformação so-
cial, esta forma de trabalho necessita de um docente que tenha habilidades para 
desenvolver novas formas de planejar os conteúdos, de maneira contextualizada 
com áreas do conhecimento humano, e com a história produzida pelos homens 
nas relações sociais de trabalho. Didática que segundo Gasparin, Petenucci, [...]
objetiva um equilíbrio entre teoria e prática, envolvendo os educandos em uma 
aprendizagem significativa dos conhecimentos científicos e políticos, para que estes 
sejam agentes participativos de uma sociedade democrática e de uma educação 
política. (GASPARI; PETENUCCI, 1984, p. 8)

Em se tratando da docência na Educação do Campo, a necessidade de formar 
sujeitos comprometidos e críticos com sua realidade de classe trabalhadora, dan-
do-lhes condições de compreender os modelos de desenvolvimento do campo em 
disputa e no desenvolvimento do território rural, compreendido este como espaço 
de vida dos sujeitos camponeses exige um educador que segundo Molina, saiba:

Desenvolver processos de ensino aprendizagem que contribuam 
com a promoção da superação da fragmentação do conhe-
cimento, nos quais se criem possibilidades de ampliação da 
compreensão da realidade pelos educandos do campo, a partir 
de uma visão totalizadora dos processos sociais, dos quais o 
conhecimento científico e seu processo de produção fazem 
parte, sendo, portanto, um produto histórico social, datado e 
não neutro. (MOLINA, 2014. p. 17).

Para Ferreira e Molina (2014, p. 142), no âmbito da produção do conhecimento, as 
principais transformações a serem buscadas referem-se à construção de práticas 
pedagógicas que sejam capazes de trazer a contemporaneidade, a produção ma-
terial da vida para dentro da sala de aula e da Escola do Campo, e transformando 
em ações concretas. Neste sentido o grande desafio segundo Molina, (2014, p. 17), 
é construir estratégias curriculares que garantam aos educandos em formação os 
conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade, articulando, porém, 
a disponibilização desses conhecimentos com o aprofundamento da compreensão 
dos problemas da atualidade (MOLINA, 2014).

interatividade: Para saber mais em relação a Teoria 
Histórico Cultural indicamos a leitura do livro De Teresa 
Cristina Rego: VYGOTSKY - Uma Perspectiva Histórico Cultural 
da Educação.

2
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6.1.1 Educação do campo e metodologias de en-
sino em consonância com a Pedagogia Histórico 
Crítica e a Educação Marxista

Como apresentado no tópico anterior a Pedagogia Histórico-Critica é uma forma 
de desenvolver o processo educativo a partir da realidade vivida pelo estudante e 
na perspectiva da transformação social.

Segundo Molina e Rocha

Apostando na compreensão gramsciniana que entende a escola 
como um espaço em disputa, como importante lócus de produ-
ção de contra-hegemonia aos valores da sociedade capitalista, o 
Movimento da Educação do Campo trabalha com a perspectiva 
de formar educadores camponeses que possam atuar nessas 
escolas, como intelectuais orgânicos da classe trabalhadora 
(GRAMSCI, 1991) contribuindo, por sua vez, com a formação 
crítica dos educandos que passem por essas unidades escolares, 
dando-lhes condições de compreender os modelos de desen-
volvimento do campo, em disputa, como parte integrante da 
totalidade maior da disputa de projetos societários distintos, 
entre a classe trabalhadora e a capitalista (MOLINA; ROCHA, 
2014, p. 228).

A realidade do educando no qual a escola está inserida é o que deve pautar a decisão 
do que será incluído na programação da disciplina no sentido de problematizar a 
realidade em conjunto com os conhecimentos formais relacionados às situações 
problemas apresentado pelos estudantes a partir  de uma visão crítica e, sempre que 
possível, transformadas em ações concretas que possam modificar a realidade vivida. 
Neste sentido, buscando opções metodológicas que vinculem produção do conhe-
cimento a partir da realidade vivida referencias como Pistrak a partir do trabalho 
com o sistema de complexos temáticos e Paulo Freire com os Temas Geradores 
podem ser uma estratégia metodológica relevante para a realização desta ponte, na 
medida em que possibilita vincular a realidade concreta em movimento dialético 
com a efetivação da práxis. Para Ferreira, Molina:

Embora com métodos diferenciados, bases teóricas distintas, 
considerando a influência de base epistemologia do materia-
lismos histórico dialético em Pistrak e da fenomenologia e do 
marxismo em Freire, esses educadores comungam de uma peda-
gogia emancipadora, que propõe à o vínculo com a vida, sendo 
o planejamento instrumento para a articulação com a realidade 
ou “porções da realidade”, como descreve Pistrak. Assim, na 
proposição de Pistrak, por meio do Complexo Temático busca-se 
garantir a organização dos conteúdos das ciências e técnicas 
para dar resposta aos problemas reais dos trabalhadores. Na 
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perspectiva de Freire, o método leva a desvendar e transformar a 
“situação limite”, por meio do trabalho com o Tema Gerador que 
precede a leitura da palavra”,( FERREIRA; MOLINA, 2014, p. 144).

Para Pistark (2000), o conceito de trabalho coletivo é o ponto de referência da sua 
teoria pedagógica, segundo o autor o trabalho forma, educa e ensina, por outro lado 
o trabalho coletivo em parcerias entre docentes, docentes e educandos, representa 
um espaço singular e profícuo para a materialidade do projeto político pedagógico 
escolar. (PISTRAK, 2000, p. 158).

Nos trabalhos de Freire, embora não utilizando o conceito de trabalho coletivo 
nos moldes de Pistrak,  podemos encontrar a questão do trabalho coletivo, a noção 
de  parceria e solidariedade entre educando e educadores nos processos de ensino 
e aprendizagem.  

Podemos observar nos dois autores a busca de uma proposta formativa pelas 
dimensões da coletividade e comunhão, presentes na proposição de trabalho co-
letivo em Pistrak e nas relações comunicativas em Freire. 

Para Ferreira, Molina (2014, p.145), podemos encontrar em comum entre estes 
dois autores a questão da  autonomia dos estudantes.

Para Pistrak (2000), a organização das massas populares e das 
crianças, no interior da escola, é uma necessidade básica que 
impõe ações de comprometimento político-organizativo. A partir 
da auto-organização dos estudantes, há condições de apreender 
lições de liderança, participação, coletividade, cooperação, in-
terpretação crítica das situações e contradições vivenciadas no 
âmbito da escola e comunidade. Para Freire a auto-organização 
do estudante perpassa pela dimensão humana do ato pedagógico 
no sentido de agir no mundo e nos processos educativos, com 
respeito ao outro, os saberes do outro, considerando os educan-
dos como sujeitos e protagonistas dos processos de ensinar e 
aprender (FERREIRA, MOLINA, 2014, p. 145).

Para Ferreira, Molina (2014, p.145), “No pensamento desses autores, há uma pers-
pectiva filosófica do conhecimento, uma teoria pedagógica que se traduz em um 
trabalho crítico, criativo e articulado, visando à interpretação da realidade concreta 
e sua transformação”.  Um trabalho pedagógico que é organizado em conjunto 
com os estudantes, dignificando sua autonomia, seu protagonismo, sua condição 
humana de pensar e agir com e sobre o mundo. 

Para Ferreira, Molina (2014, p.145), realizar um trabalho pedagógico em que se 
toma como ponto de partida a realidade social significa, na compreensão desses 
autores, a finalidade maior da ação pedagógica em primar por uma interpretação 
crítica do lugar que o homem ocupa no mundo – “O mundo, agora, já não é algo 
sobre que se fala com falsas palavras, mas o mediatizador dos sujeitos da educação, 
a incidência da ação transformadora dos homens, de que resulte a sua humaniza-
ção” (FREIRE, 2004, p. 75).

 Para Pistrak:
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O estudo dos complexos na escola apenas se justifica na medida 
em que ele representa uma série de elos numa única corrente, 
conduzindo à compreensão da realidade atual [...] suscitando 
nas crianças uma concepção clara e nítida de nossa vida e de 
nossa luta, e proporcionando uma educação de tendência de-
terminada. (PISTRAK, 2000, p. 137).

Nesse sentido, o conhecimento escolar não pode se dar por conteúdos isolados, 
amorfos ou pela sua transmissão pura, mas por referências problematizadoras do 
trabalho, da vida e do mundo. Isso exige da escola a plena clareza dos objetivos que 
pretende atingir no processo formativo que desenvolve. Para ambos os pensadores, 
o acesso e o domínio dos conhecimentos científicos e culturais produzidos pela 
humanidade são aspectos elementares para o processo de libertação do sujeito. 
Para Ferreira, Molina:

Embora se verifiquem em discursos de um e de outro, diferenças 
referentes a questões de natureza política e intencional – de 
acordo com o contexto social em que estes autores produziram 
suas teorias –, por exemplo, a Pedagogia do Oprimido tem na 
sua essência os processos de humanização, as indagações so-
bre a condição humana dos oprimidos e as possibilidades de 
superação dessa condição. E nos propósitos de Pistrak (2000), 
em Fundamentos da Escola do Trabalho, encontra-se o projeto 
de uma educação do “homem novo” que deveria crescer com 
a sociedade comunista (CIAVATA; LOBO, 2012); o processo de 
formação de Educadores do Campo não pode prescindir de 
estudos que aprofundem as proposições pedagógicas destes 
dois pensadores de uma educação a serviço da classe traba-
lhadora e dos oprimidos, primeiramente porque os problemas 
e inquietações dos pensadores se encontram bastantes atuais 
e depois porque as teorias pedagógicas em questão têm reco-
nhecimento substantivo no âmbito educacional, nacional e 
internacionalmente. E ainda carregam princípios elementares 
do Projeto de Educação do Campo, quais sejam: o vínculo in-
trínseco entre trabalho e educação; a realidade como base de 
produção do conhecimento; o protagonismo dos sujeitos no 
processo formativo e sua auto-organização; perspectiva inter-
disciplinar do conhecimento, trabalho coletivo dos educadores, 
práxis (FERREIRA, MOLINA, 2014, p. 148).
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6.1.2 Alternativas de organização das atividades 
pedagógicas nas escolas do campo

Pensar a organização das atividades pedagógicas para escola do campo implica 
pensar o que será trabalhado? (conteúdos), como? (metodologia), e para que? (fi-
nalidades). Neste sentido, um profissional capacitado para atuar em uma escola 
do campo precisa, além dos conhecimentos sistematizados aprendidos em seus 
espaços de formação tradicional, também saber atuar de forma diferenciada quanto 
à abordagem destes conteúdos, que por vezes precisam ser adequados à realidade 
rural, valorizando suas peculiaridades, tanto sociais, econômicas e culturais da 
localidade em que está inserida a escola. 

Para Silva (2015, p. 7), nessa nova modalidade educacional precisamos or-
ganizar a prática educativa a partir do conhecimento prévio do espaço e dos 
alunos que são e serão atendidos no espaço rural. Para que se tenha êxito nesta 
caminhada precisamos rever os seguintes segmentos educacionais:

1- A organização do espaço pedagógico amplia-se para além da 
sala de aula, organizadas e desenvolvidas em diferentes espaços 
pedagógicos; 
2- Educação do campo precisa ser pensada e exercida a partir 
de sua origem;
3- A vinculação do campo as políticas públicas e a educação; 
4- A escola tem de levar em conta a história de cada educando 
e das lutas do campo; 
5- Construir efetivamente, com todos os que vivem naquele lo-
cal, naquele tempo concreto, outras formas de planejar, propor 
e executar as ações de desenvolvimento para que a vida possa 
ser vivida a seu tempo, com a criação de novas possibilidades; 
6- Recriação da organização do trabalho e das práticas peda-
gógicas, baseadas em fundamentos que se coloquem desde as 
raízes destes povos;
 7- Aproximar-se tanto da cultura local, tendo em vista a realidade 
e o contexto onde vivem os (as) educandos (as) e suas famílias, 
quanto dos processos em andamento;
 8- Implementação de novas ações que desenvolvam perspectivas 
e possibilidades nas relações da vida, do trabalho, das necessi-
dades dos sujeitos envolvidos;
 9- A escolaridade dos povos do campo não dá conta de construir 
conceitos que lhes permita compreender o que realmente se pas-
sa no contexto. Neste caso o estudo poderá constituir-se de temas 
como: a história e o modelo de desenvolvimento implantado no 
Brasil, aspectos deste modelo vividos no local, como é o caso 
da agricultura e da educação; alguns fundamentos de Educação 
Popular; as relações de submissão e de dependência do campo 
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brasileiro, bem como de outros temas que são considerados 
necessários para o processo. (SILVA, 2015, p. 7).

Segundo Silva (2015), faz necessário ressaltar que trabalhar com metodologias 
diferenciadas, levando em consideração a realidade dos sujeitos, exige que se 
considere a relação do sujeito, conhecimento e o entorno sociocultural e político, 
desta forma, as seguintes dimensões devem estar presentes:  dimensão antropoló-
gica, política, epistemológica, e a dimensão metodológica.  O quadro 14 apresenta 
as dimensões que os educadores devem levar em consideração ao planejar suas 
práticas educativas. 

Quadro 14 –  As quatro dimensões da prática educativa

Fonte: Adaptado de Silva (2015, p.7).

Para Silva (2015, p. 7), o educador mesmo tendo se apropriado das dimensões 
apresentadas, precisa levar em consideração a rede temática da educação do 
campo, que se articula através do trabalho educativo, levando em consideração os 
seguintes conceitos: o trabalho como Produção Humana; as  relações cooperativas; 
os princípios de convivência; função social da agricultura camponesa/familiar; 
participação da criança na vida da família; qualidade de vida (alimentação); direito 
de ser criança/jovem rural; e a organicidade na escola. Ao ter conhecimento dos 
saberes da vida cotidiana dos seus educandos, o professor terá mais elementos 
para construir planejamentos de ensino, selecionar textos para estudo, organizar 
a aula e o processo pedagógico.

Para Rocha et al. (2004, p.10):

A organização dos eixos curriculares, nesse universo, necessita 
de uma perspectiva global e multidimensional, integrando 
conhecimentos e áreas de estudo, visando uma prática inter 
e transdisciplinar, articulando diversos campos do saber e da 
realidade na qual os alunos e alunas do campo estão inseridos.
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Para Ferreira e Molina (2014, p.134), trata-se de uma compreensão que se estende 
à perspectiva interdisciplinar do conhecimento, a partir da articulação entre a 
produção de conhecimento, trabalho, vida, realidade concreta dos sujeitos em 
formação, a partir do constante movimento de práxis.

Desse modo, a realidade exige a mobilização de recursos (capacidades, habili-
dades, saberes, atitudes) para a ação concreta, sendo que, para a efetivação da ação 
concreta se faz necessário não apenas a boa vontade do professor, mas segundo 
Ferreira, Molina:

[...] torna-se necessário um trabalho essencialmente coletivo 
entre os docentes para definirem a intencionalidade das me-
todologias de ensinos que iram definir e orientar os processos 
formativos e os rumos que devem tomar para a Organização 
do Trabalho Pedagógico, bem como um coletivo de estudante 
contendo os mesmos propósitos.  Assim, escola que assume 
a concepção de Educação do Campo luta também para criar 
movimentos de ruptura com sua forma e conteúdo, e coloca- se 
na via da construção de uma pedagogia a serviço a emancipação 
da classe trabalhadora, a qual precisa construir uma pedagogia-
-política, democrática e conscientizadora, que ajuda os sujeitos 
a compreenderem criticamente as condições onde estão inse-
ridos, desde a escolarização. (FERREIRA; MOLINA, 2014, p. 135).

Neste sentido, assumir a concepção da Educação do Campo, desde sua origem, 
precisa de enfrentamento, contrapondo-se frente à lógica neoliberal, o que demanda 
outra construção de forma escolar (FREITAS, 2009).

6.1.3 Sugestões de encaminhamentos 
metodológicos para atuar em uma escola do 
campo

Os fundamentos das discussões, que permeiam a Educação do campo, são 
Antropológicos, ou seja, é o grupo social que diz “nós somos diferentes”, e porque 
somos diferentes, não queremos ser enquadrados de uma forma padronizada, de-
mandamos uma formação condizente com nosso contexto, com nossas diferenças. 
A pauta deste discurso se constitui a partir de uma ideia de ruptura, de uma escola 
que padroniza e de políticas públicas que padronizam, neste sentido, o currículo 
das escolas do campo devem ser pensados e articulados em conjunto com os mo-
vimentos social, com estes grupos que se organizam e passam a demandar uma 
escola diferenciada em consonância com sua concepção de educação e com as 
diversidades dentro do campo.

Neste sentido, levando em consideração que a escola, historicamente, foi e 
“continua sendo”, responsável pela difusão da racionalidade moderna, da forma de 
pensar das ciência, dos valores da modernidade, do capitalismo, enfim, pensada 
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para a padronização dos modelos educacionais, o esforço da educação do campo  
e da formação de professores, é o de perceber que  o sujeito demandado tem uma 
racionalidade. E que mesmos expostos ao processo desenvolvimentista, introduzido 
a partir dos pacotes tecnológicos, eles têm uma lógica, que é a lógica camponesa 
da questão familiar, do peso da tradição, da questão da religião, todo um conjunto 
de variáveis, de natureza simbólica ou cultural que fazem com que estes sujeitos 
atribuam significados diferenciados ao mundo.

Então, quando se trabalha com estes sujeitos a discussão é pensar a partir do 
conhecimento deles.  Portanto, esta nova dinâmica, demanda um esforço organi-
zativo da escola, e do coletivo de professores, no sentido de buscar articulações 
entre conhecimentos científicos e os conhecimentos populares tradicionais (arte, 
estética, religião), que para um determinado grupo é fundamental, na forma de 
atribuir significados. 

É o movimento de aproximação, que rompe com essa perspectiva da disjunção 
cartesiana da fragmentação, da tomada da totalidade que só se concretiza quando 
rompermos ou minimizarmos uma concepção de conhecimento disciplinar. 

Dentro desta concepção, a Escola começa a ser demandada, não mais para pa-
dronizar, mas para lidar com as diferenças, com a diversidade, com a “pluralidade 
de culturas”, reconhecendo os diferentes sujeitos socioculturais presentes em seu 
contexto, abrindo e ampliando espaços para debates e embates. O tempo presente 
deixa de ser pautado pela igualdade demandado pela modernidade e passa a ser 
orientado pela diversidade. 

 A partir do que foi exposto, apresentamos a seguir uma proposta de organização 
do trabalho educativo para uma escola do campo, a partir do trabalho realizado 
por Silva (2015),  com o objetivo de inserir o campo como elemento articulador 
do trabalho. Proporcionando ao estudante se apropriar dos conteúdos sistemati-
zados, para que o mesmo, possa dominar conceitos universais remetendo-os na 
vida, e na sua atuação no contexto social. Silva, propõe como encaminhamentos 
metodológicos, os seguintes itens:

1º Palestra com os pais sobre convivência familiar, participação 
da criança na família, bem como nas atividades que a família 
desenvolve, diferenciando do conceito de trabalho infantil (pode 
ser trabalhado com atividades com o conselho tutelar). 
2°– Oficina trabalhando com rótulos e embalagens discutindo 
os aditivos químicos, partindo-se da análise da alimentação 
cotidiana. 
3°– Entrevista com organizações, entidades, lideranças presen-
tes na comunidade, percebendo o que difere das relações de 
cooperação empresariais. 
4°- Resgatar informações sobre práticas de mutirão – se possível 
trazer pessoas para dar depoimento na escola. 
5°– Regatar expressões locais próprias classificá-las dentro das 
gerações mostrando a diferença da linguagem formal, porém 
trabalhando a valorização das duas linguagens.
 6°– Mercadinho – rótulos de produtos industrializados, 
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consumismo, custo de vida, valor nutricional e transgênico. 
7°– Assistir o Vídeo “A Fome da Soja” trabalhando logo em se-
guida sobre o assunto. 
8° – Trabalhar o Orçamento Familiar do Campo por meio de 
levantamento de dados, confrontando com a cidade. 
9° - Fazer o levantamento e o orçamento de tudo o que é produ-
zido pelas famílias, desenvolvendo a percepção do não precisar 
comprar, sempre comparando a qualidade dos alimentos. 
10° - Resgatar os talentos da comunidade como trovadores, 
violeiros, artesãos..., convidando-os para a Noite dos Talentos, 
podendo valorizar as datas festivas como é o caso do dias das 
mães. 
11° - Por ser o início do ano, trabalhar a organização da turma, 
construindo os princípios de convivência, das representações, 
dos grupos de trabalhos e das equipes. 
12° - Realizar práticas agroecológicas com o apoio da comunida-
de, replantando o quintal com um herbário. Ao mesmo tempo 
desenvolver estudo sobre recuperação do solo. (SILVA, 2015, p. 10).

INTERATIVIDADE: Vídeo “A Fome da Soja” – (implicações da 
soja transgénica na Argentina). Documentário produzido por 
Marcelo Viñas em 2004, sobre as implicações que a produção 
de soja transgênicas trouxe para seu país, Argentina. 
A monocultura da soja contribuiu para o aumento da 
produção, mas causou a desertificação do solo, enorme 
poluição ambiental, irreparável perda da biodiversidade 
em ambientes naturais, o desaparecimento de alimentos e 
o aumento do desemprego , fome e miséria. 

Fonte: Youtube. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=V7X66NjTlL0

2



158 ·

CONSIDERAÇÕES FINAIS DO 
CAPÍTULO

Nesta Unidade percebemos que o trabalho pedagógico é o modo de orga-
nização que a escola assume na tarefa de pensar e produzir as relações de 
saber entre sujeitos e o mundo concreto, o mundo do trabalho socialmen-

te produtivo. O trabalho pedagógico é norteado por um conjunto de princípios 
filosóficos, políticos e epistemológicos definidores das normas e ações escolares 
e se apresenta como condição de sustentação das relações estabelecidas entre os 
sujeitos que integram o universo escolar. 

Neste sentido, aprendemos que a Escola do Campo demanda uma educação 
capaz de produzir aprendizagem de teorias e práticas que auxiliem na construção 
de novos sujeitos, de uma nova escola e de uma nova sociedade. 

Um projeto de escola, que se articule com os projetos sociais e econômicos do 
campo, a partir da perspectiva de um projeto popular de desenvolvimento, e que 
cria e estabelece uma conexão direta entre formação e produção, entre educação 
e compromisso político. 

Uma escola que, em seus processos de ensino e de aprendizagem, considera o 
universo cultural e as formas próprias de aprendizagem dos povos do campo, que 
reconhece e legitima esses saberes construídos a partir de suas experiências de 
vida; uma escola que se transforma em ferramenta de luta para a conquista de seus 
direitos como cidadãos e que forma os próprios camponeses como os protagonistas 
dessas lutas e intelectuais orgânicos da classe trabalhadora. 

 Para que tenhamos êxito nesta proposta de educação, torna-se necessário um 
educador que tenha compromisso e condições teóricas e práticas para desconstruir 
as práticas e ideias que forjaram o meio e a escola rural.
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ATIVIDADES DE REFLEXÃO
1- A partir do que você leu na Unidade 6 Educação do Campo e a Docência nos 
Espaços Rurais, apresente de forma resumida um texto dissertativo elencando 
as principais dificuldades para a implementação de uma Escola do Campo que 
visa a transformação social.  Disserte de forma livre sobre as metodologias de 
ensino com vínculo com a Pedagogia Histórico Crítica e a Educação Marxista, 
se posicionando de forma crítica em relação ao assunto.
- Estrutura do Texto: (Máximo 3 pgs).

2- Responda com suas palavras:
 a) Qual o perfil do Educador para trabalhar em uma escola do campo? 
b) Qual a teoria que embasa a concepção de Educação do Campo?   

3: Visite uma escola do campo e tente perceber qual a filosofia que embasa a es-
cola. Poste no Fórum da disciplina, aberto para esta discussão na próxima aula. 
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